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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


Ministério  dn  Indústria  e do  Comércio 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 

CRIADO  PELO  DECRETO  N®  22-789,  DE  1®  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  QUINZE  DE  NOVEMBRO,  42  — RIO  DE  JANEIRO  — RJ. 
Caixa  Postal  420  — End.  Teleg.  “Comdecar” 

CONSELHO  DELIBERATIVO 


EFETIVOS 

Representante  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — General  Álvaro  Tavares  Carmo  — PRESIDENTE 

Representante  do  Banco  do  Brasil  — Augusto  César  da  Fonseca 

Representante  do  Ministério  do  Interior  — Hindemburgo  Coelho  de  Araújo 

Representante  do  Ministério  da  Fazenda  — Edgard  de  Abreu  Cardoso 

Representante  da  Secretaria  do  Planejamento  — José  Gonçalves  Carneiro 

Representante  do  Ministério  do  Trabalho  — Boaventura  Ribeiro  da  Cunha 

Representante  do  Ministério  da  Agricultura  — Antonio  Martinho  Arantes  Licio 

Representante  do  Ministério  dos  Transportes  — Juare/  Marques  Pimentel 

Representante  do  Ministério  das  Relaçites  Exteriores  — Paulo  Dirceu  Pinheiro 

Representante  da  Confederação  Nacional  de  Agricultura  — José  Pessoa  da  Silva 

Representante  dos  Industriais  do  Açúcar  ( Região  Centro-Sul)  — Arrigo  Domingos  Falcone 

Representante  dos  Industriais  do  Açúcar  ( Região  Norte-Nordeste)  — Mário  Pinto  de  Campos 

Representante  dos  Fornecedores  de  Cana  ( Regiào  Centro-Sul)  — Adilson  Vieira  Maeabu 

Representante  dos  Fornecedores  de  Cana  (Regiào  Norte-Nordeste)  — Francisco  Alberto  Moreira  Falcào 

SUPLENTES: 

Murilo  Parga  de  Moraes  Rego  — Fernando  de  Albuquerque  Bastos  — Flavio  Caparucho  de  Melo  Franco  — Cláudio  Cecil  Poland  — Paulo  Mário  de  Medeiros  - Forna 
Valadares  Novaes  — Adérito  Guedes  da  Cru/  — Maria  da  Natividade  Duarte  Ribeiro  Petit  — Joâo  Carlos  Petribu  de  Carli  — Jcs.é  Cláudio  Fontes  de  Alencar  - OI 
Tenório  Costa  — Fernando  Campos  de  Arruda  — Helmuth  Hagenbeck 


TELEFONES: 


PRESIDÊNCIA 

Álvaro  Tavares  Carmo 231-2741 

Chefia  de  Gabinete 

Ovídio  Saraiva  de  Carvalho 

Neiva 231-2583 

Assessoria  de  Segurança  e Informações 

Anaurelino Santos  Vargas 231-2679 

Procuradoria 

Rodrigo  de  Queiroz  Lima 231  -3097 

Conselho  Deliberativo 
Secretaria 

Helena  Sá  de  Arruda 231-3552 

Toordenadoria  de  Planejamento, 

Programação  e Orçamento 
Antônio  Rodrigues  da  Costa  e 

Silva 231-2582 

Coordenadoria  de  Acompanhamento, 

Avaliação  e Auditoria 

José  Augusto  Maciel  Camara 231-3046 

Coordenadoria  de  Unidades  Regionais 
Elson  Braga 231-2469 


Departamento  de  Modernização  da 
Agroindústria  Açucareira 

Augusto  César  da  Fonseca 231-0715 

Departamento  de  Assistência  à Produção 

Paulo  Tavares 231-3485 

Departamento  de  Controle  da  Produção 

Ana  Terezinha  de  Jesus  Souza 231-3082 

Departamento  de  Exportação 

Amaury  Costa 231  -3370 

Departamento  de  Arrecadação  e 
Fiscalização 

Antônio  Soares  Filho v 23 1-2469 

Departamento  Financeiro 

Cacilda  Bugarin  Monteiro 231  -2737 

Departamento  de  Informática 

lêdda  Simões  de  Almeida 231-0417 

Departamento  de  Administração 

Marina  de  Abreu  e Lima 231-1702 

Departamento  de  Pessoal 

Joaquim  Ribeiro  de  Souza 231-3058 
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O I.  A.A  está  operando  com  mesa  telefônica  PABX, 
cujos  números  sào:  224-01 12  e 224-0257 


I0UO1ADE1RA  DE  CANA  MF 102* 

A AUTOMOTRIZ  QUE 
NÃO  DEIXA  NADA  POR  FAZER. 


Não  existe  nada  mais 
rançado  para  colher  cana  do  que 
polheitadeira  automotriz 
íassey  Ferguson. 

[ Em  cana  ereta  ou  tombada, 

MF  102  corta,  limpa,  pica,  carrega 
ibre  seu  próprio  caminho  no 
navial,  sem  qualquer  tipo  de  ajuda. 
A MF  102  está  equipada  com 
Doderoso  motor  Diesel 
;rkins  de  6 cilindros  com  111,5  CV. 
Tem  elevador  traseiro  com  giro 
1 180°,  para  descarregar  a cana 
la  direita,  pela  esquerda  ou  por 
s,  conforme  necessário,  evitando 
rânsito  ocioso  nas  cabeceiras 
s talhões.  Trabalha  com  ótima 
tabilidade,  mesmo  em  terrenos 
Jinados.  O corte  a 2,5  cm  abaixo 


do  solo  aumenta  o rendimento 
industrial,  pelo  total  aproveitamento 
da  cana,  permitindo  uma  rebrota 
vigorosa  e eliminando  a necessidade 
de  “poda  dos  tocos”  da  cana. 

Graças  a todas  estas 


caractensticas,  a coineuaaeira 
MF  102  faz  sucesso  em  canaviais  de 
todo  o Brasil  e do  mundo,  não 
deixando  nada  por  fazer. 

Consulte  o revendedor  MF 
de  sua  região. 


Fique  do  lado  do  mais  forte. 

Massey  Ferguson 
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NTALNAFI 
MA  PORTE 
MAOPELO 
PLANO  DO 
ÁLCOOL 


SANTAL  Equipamentos  S.A.,  de  Ribeirão  Preto, 
pioneira  na  mecanização  integral  da  colheita 
de  cana,  e a INAFI  Ltda.,  de  Sertãozinho,  acabam  «A 
de  formar  uma  nova  empresa  industrial  para  a 
fabricação  de  destilarias.  Com  isso,  surge  uma  nova 
e promissora  indústria  no  setor,  a SANTAL-INOX 
EQUIPAMENTOS  INDUSTRIAIS  S.A.,  com  sede  no 
km  6 da  Rodovia  Armando  Salles  de  Oliveira, 
Sertãozinho,  São  Paulo.  Essa  empresa,  constituída 
por  dois  nomes  de  grande  tradição  no  mercado, 
representa  um  parque  industrial  com  condições 
de  cooperar  d estacad ardente  no  desenvolvimento 
do  Plano  Nacional  do  Álcool. 


SERTÃOZINHO  - SP  Rodovia  Armando  Salles  de  Oliveira,  km  6 • Tel  42-2194  (DOO  0166)  -C  Poit»l  59 
CEP  14160  - SÃO  PAULO  - SP  Rua  Boa  Vista.  200  - 15°  andar  - Fones  (011)  36-2596  - 35-0500  - 36-2849 


Vinculamos  o dentista 
e o técnico 

diretamente  ao  campo  e à usine 

Há  poucos  meses,  reunidos  durante  uma  semana  no  IV  Seminário  Copersucar,  em  Águas 
de  Lindoia-SP.  varias  dezenas  de  técnicos,  e também  cientistas,  ligados  a todas  as  áreas  de 
produção  da  agroindústria  açucareira  e alcooleira,  debateram  problemas  e expuseram  inovações, 
oriundas  das  experiências  e das  pesquisas  feitas  pelos  profissionais  altamente  capacitados  que  lá 
estiveram. 

Este  é um  dos  meios  que,  há  anos,  estabelecemos  para  manter  comunicação  com  nossos 
cooperados,  objetivando  fazê-los  conhecedores  dos  resultados  de  todos  os  experimentos  e 
observações  desenvolvidos  por  nossos  técnicos  e cientistas,  nas  estações  experimentais  e nos 
canaviais,  nos  laboratórios  e nas  usinas. 

De  há  muito,  e várias  vezes  por  ano,  proporcionamos  também  cursos  ao  pessoal  técnico  das 
usinas  cooperadas  - oportunidádes  em  que  ficam  sabedores  de  todas  as  últimas  observações  ou 
conclusões  hauridas  nas  Estações  Experimentais  que  a Copersucar  mantém  em  Assis,  Jaú,  Piracicaba, 
Sertãozinho,  no  Estado  de  São  Paulo,  em  Camamú,  na  Bahia,  e em  Primeiro  de  Maio,  no  Paraná. 

Assim,  todas  as  inovações  tecnológicas  na  complexa  área  industrial  do  açúcar  e do  álcool  são 
imediatamente  comunicadas  àqueles  que,  nas  usinas  cooperadas,  detêm  a responsabilidade  por  sua 
constante  modernização  e maior  produtividade. 

Essa  nossa  preocupação  de  permanente  atualização  tem  não  apenas  fundas  raizes,  como  vêm  de 
profundas  convicções.  Pois,  também  há  anos,  temos,  trabalhando  conosco,  algumas  notabilidades 
mundiais,  do  campo  da  genética  da  cana-de-açúcar  (Prof.  Albert  J.  Màngelsdorf,  da  Hawaiian  Sugar 
Plantets  Association);  da  fabricação,  automação  e controles  aplicados  à indústria  açucareira  (Dr.  John 
H.  Payne,  líder  do  grupo  de  consultoria  da  American  Factor  Hawaii);  e da  tecnologia  em  moagem  de 
cana  (Engenheiro  Deon  Hulett,  da  África  do  Sul)  - todos  eles  técnicos  de  renome  supremo  em  suas 
especialidades. 

Recentemente,  com  a dupla  intenção  de  agilizar  ainda  mais  as  comunicações  técnico-científicas 
com  a comunidade  da  nossa  agroindústria,  e ao  mesmo  tempo  documentá-las  e pô-las  ao  fácil  acesso 
dos  interessados,  iniciamos  a publicação  do  Boletim  Técnico  Copersucar  - cuja  aceitação  entre  os 
interessados  já  nos  está  mostrando  a validade  de  mais  esse  instrumento  de  aperfeiçoamento  profissional. 

Foi,  sem  dúvida,  reconhecendo  a modernidade  do  trabalho  que  nossa  agroindústria  açucareira  e 
alcooleira  já  realiza  em  todos  os  estágios  da  produção,  que  a ISSCT  - International  Society  of  Sugar 
Caoo  Technologists  pela  primeira  vez  escolheu  o Brasil  para.  sob  nossa  co-responsabilidade.  realizar  o 
seu  XVI  Congresso  Mundial  que  deverá,  em  setembro  deste  and",  reunir  2.000  técnicos  de  todo  o 

munoo  em  nosso  pais 

Essa  inversão  na  técnica  e na  ciência  do  cultivo  da  cana-de-açúcar,  e da  sua  transformação 
industrial  em  açúcar  e álcool,  prova  que  não  estamos  emergencialmente  nesse  negócio  - em  nenhum 
de  seus  estágios. 

Nossas  77  cooperadas,  há  anos,  aceitaram  as  modernas  regras  do  jogo  nesta  era  de  absoluta 
competição  tecnológica. 

Os  resultados  obtidos  mostram  que  o produto  do  talento  de  nossos  técnioos  e cientistas  não  fica 
arquivado  nas  prateleiras.  Sai  direto  para  as  áreas  de  produção,  seja  na  vastidão  dos  canaviais,  seja  na 
complexidade  do  processo  industrial. 

Move-nos,  acima  de  tudo,  a palavra  de  ordem  que  o Boletim  Técnico  Copersucar  vem  de  levar  a 
nossos  cooperados: 

“O  Brasil  atualmente  é o líder  em  produção  de  cana-de-açúcar  em  todo  o mundo.  O próximo 
passo  é tornar-se  líder  na  tecnologia  do  açúcar." 

OS?  copersucar 

modelo  brasileiro  de  integração  agro-industrial 


Em  Guaricanga 
vamos  preparar 
o álcool  para  o melhor 
coquetel  brasileiro. 
Ibme  nota  da  receita. 


- . fl 

E muito  simples: 

basta  adicionar  álcool  anidro 
à gasolina.  Depois,  é só 
substituir  20%  das  importações 
de  petróleo,  e pronto. 

Você  terá  uma  das 
melhores  receitas  para 
economizar  milhões  e milhões 
de  cruzeiros  em  divisas  para  o 
nosso  país.  Essa  receita  faz 
parte  do  Programa  Nacional  do 
Álcool.  Um  dos  projetos  mais 
importantes  a que  nosso  governo  1 " 
tem  se  dedicado  nos  últimos 
tempos.  Porque  vai  tomar  possível 
não  só  economizar  gasolina,  mas  A 
também  criar  uma  nova  atividade. 

Envolvendo  novos  capitais, 
empresários,  técnicos  de  alto  nível, 
indústrias  e operários. 

A Destilaria  Guaricanga  é um 
bom  exemplo.  E uma  grande  contribuição  para 
o Programa  Nacional  do  Álcool.  Porque 
vai  produzir  120.000  litros  de  álcool  anidro. 
Diariamente. 

Vai  ser  construída  no  Município 
de  Presidente  Alves,  em  São  Paulo. 


Pelo  consórcio  Zanini-Conger. 

Empresas  especializadas 
na  fabricação  e montagem  de 
equipamentos  para  destilarias 
autônomas.  Destilarias  que 
produzem  o álcool  anidro 
diretamente  da  cana  de-  açúcar. 
Guaricanga  vem  mostrar 
mais  uma  vez  a criatividade 
e a técnica  dos  brasileiros.  Que 
inventaram  até  um  coquetel 
diferente.  Um  verdadeiro  brinde 
à saúde  da  economia  brasileira. 


zamni 

Zarwv  SA  Equpamentos  Asados 


Coordenação: 


Cc^^R) 

METALÚRGICA  CONGER  S.A. 

Sertãozinho,  SP.  - Via  Armando  dc  Salles Oliveira,  km  4.  bairroS  João.  fones 
Ol66(DDD)42-2255(PABX).42-2072(Compras>  Caixa  Postal  139  - Piracicaba. 
SP.  - Rua  Fernando  Lopes.  1767,  fone  0194  (DDD)  33*2211  • Sáo  Paulo.  SP.  • 
Av  Rebouças.  2066.  fones  011  (DDD)  280-9693.  280-9163.  280-9871  c 280-9596  • 
Rio  de  Janeiro,  RJ.  - Rua  México.  III.  sala  2104.  fones  021  (DDD)  231-2234  c 
232-3477.  - Maceió.  AL.  - Av  Duque  de  Caxias,  2030.  lone  \0 82  (DDD) 
223-8968  - Recife,  PE.  - Rua  Amaro  Be/erra.  550.  fone  0812  (DDD) 21-5394 
Salvador.  BA.  - Rua  Dcoclcciano  Barreio. 6.  fones  07I2(DDD)  7-3625e  7-0278 


Esta  garrafa  emprega, 
paga,  constrói,  compra, 
exporta,  desenvolve, 
participa.  E refresca. 

Refrescante. 

É a primeira  coisa  que  você  imagina,  quando  tem 
uma  garrafa  de  Coca-Cola  pela  frente. 

Agora  você  vai  ver  o que  há  por  trás  dessa  garrafa. 

Para  começar,  uma  rede  de  39  Fabricantes  de 
poca-Cola,  do  Amazonas  ao  Rio  Grande  do  Sul. 

Empresas  brasileiras  da  gema,  empresários 


autônomos,  independentes. 

Eles  consomem  toneladas  de  açúcar,  enorm 
quantidades  de  rolhas  metálicas,  caixas  plástic 
gás  carbônico,  garrafas. 

Além  de  estimular  indústrias  paralelas,  geran 
empregos  indiretos,  as  Fábricas  de  Coca-Cola 
empregos  diretos  por  todo  o Brasil,  pagam  imp 
movimentam  riquezas.  Elas  têm  importante  parti 
na  vida  e na  economia  das  regiões  onde  atuam. 

E Coca-Cola  ainda  representa  milhões  de  dó 
de  açúcar  brasileiro,  suco  concentrado 
de  laranja,  café  em  grão  e solúvel 
exportados  para  empresas  afiliadas. 

Pegue  uma  garrafa  de  Coca-Cola. 

Ela  é realmente  refrescante. 


íiirbo  Secador  Esfriador  Vertical  de  Bandeja 
para  açúcar  fino  granulado  e demais  tipos, 
istalado  na  Usina  da  Barra,  Barra  Bonita,  SR 


na* 


CODISTIL 

CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS  DEDINI  S.A. 

(ona  Francisca,  215  - Tel.:  33-3222  - CEP  13.400 -Telex  191109  - Piracicaba  - Estado  de  São  Paulo. 

kl)LO-Rua  7 de  Abril  277  - 9 ° andar  - Cj.  9D-Fones:  35.7997  e 36.5019*RIO  DE  JANEIRO- Av.  Almirante  Barroso,  63 
! 28.°  andar  - Cj.  2809  - Fones:  222.5378  e 242.4598*  RECIFE  - PE  - Rua  Amélia,  36  - Bairro  Espinheiro 

! Fones:  21.5444  e 22.6292  • MACEIÓ  - AL-  Rua  João  Pessoa,  79  - 4 ° andar  - Sala  410  - Fone:  3.7599 


O Turbo  Secador  Esfriador 
Codistil,  combinando  tecnologia 
| nacional  com  a experiência 
ia  Buttner-Schilde  Hass, 
da  Alemanha  Ocidental, 
representa  o mais  avançado 
equipamento  para  o processo 
de  secagem  e esfriamento 
de  açúcar. 


A Codistil  é líder  no  projeto  e construção 
de  secadores  e equipamentos  para  o 
transporte  de  açúcar. 

Há  mais  de  trinta  anos,  aperfeiçoa 
técnicas,  fabrica  os  mais  variados 
equipamentos  - inclusive  a maior 
destilaria  de  álcool  anidro  do  mundo,  com 
tecnologia  inteiramente  nacional  - e mantém 
sempre  o mesmo  espírito  de  pioneirismo. 

Os  equipamentos  instalados  em  Barra 
Bonita  demonstram  mais  um  exemplo  da 
ação  da  Codistil,  atendendo  as  necessidades 
do  presente  e antecipando  soluções  com 
a tecnologia  do  futuro. 


O novo  conceito  de  DIFUSÃO  por  maceração  contínua 

saturne 


a nova  usina  de  açúcar  de  cana 
de  Ferkessedougou 
(Costa  de  Marfim)  5.000  T/dia 
equipada  com  o 
processo  moderno  de  extração  : 
o difusor  SATURNE 
(patente  francesa  SUCATLAN) 


a modernisação  ou  a expanção  de  uma  usina  de  açúcar 
e sobretudo  a construção  de  uma  nova  usina 
nâo  se  podem  conceber  sem  ter  em  conta 
a evolução  da  técnica 
e a procura  da  maxima  rentabilidade 


Máquina  simples  e sólida  oferece  : 

• confiança  total  no  funcionamento 

• processo  totalmente  automático 

• sumo  misturado  puríssimo  e claro 

uma  extração  superior  a um  tamdem  de  6 moendas 

UMA  GRANDE  ECONOMIA  DE  POTÊNCIA 

Os  difusores  SATURNE  funcionam  na  Ilha  Mauricia,  África  do  Sul, 
Costa  de  Marfim,  en  breve  na  India  e em  muitos  outros  países 
produtores  de  açúcar. 

Antes  de  tomar  uma  decisão  sobre  a vossa  secção  de  extração, 
examine  as  vantagens  do  novo  conceito  Saturne. 


Peça  folhetos  explicativos  a : 

SUCATLAN  ENGINEERING 

Departamento  B 

18,  av.  Matignon,  75008  PARIS  - França 

Telefone  266.92.92  - Telex  290017  (SUCATLAN-PARIS)  - Telegramas:  SUCATLAN-PARIS 


SAGAL  Publicité  - Paris  - N°  1030 


Eis  os  resultados  realizados 
graças  ao  Difusor  SATURNE 
durante  15  semanas  consecutivas 
na  açucareira  de  SAINT-ANTOINE  (Ilha  Mauricia) 


Semana  N° 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

Final 

Imoida  (T/h) 

112,3 

109,6 

111,0 

110,2 

110,9 

108,3 

109,0 

108,0 

97,0 

105,0 

102,2 

103,7 

103,6 

100,1 

100,2 

107,0 

>sa  % cana 

12,45 

12,45 

12,44 

12,17 

12,14 

12,26 

12,47 

12,83 

13,41 

13,46 

13,47 

13,04 

13,43 

13,99 

13,02 

12,52 

% cana  

15,18 

13,56 

14,41 

14,61 

14,19 

14,23 

15,02 

14,95 

15,70 

16,58 

16,31 

16,67 

15,86 

16,41 

16,48 

14,81 

misturado  %'cana 

107,5 

108,4 

107,7 

108,5 

108,2 

109,2 

108,3 

110,0 

115,0 

112,0 

113,5 

114,6 

112,3 

115,4 

110,1 

109,1 

i do  caldo  da  la  moenda  . 

86,2 

87,0 

85,9 

87,0 

85,8 

86,1 

85,7 

86,9 

85,8 

85,3 

84,7 

84,8 

84,6 

85,1 

85,3 

85,6 

i do  caldo  misturado 

85,3 

86,6 

85,4 

86,1 

85,3 

85,1 

84,8 

85,7 

85,1 

84,3 

83,3 

83,5 

83,9 

84,1 

84,1 

84,8 

^bagaço 

1,44 

1,37 

1,43 

1,36 

1,27 

1,22 

1,15 

1,20 

1,24 

1,25 

1.25 

1,18 

1,28 

1,25 

1,20 

1,36 

tade  % bagaço 

51,78 

51,54 

51,65 

50,71 

51,02 

50,61 

50,46 

49,37 

49,01 

49,74 

49,63 

49,58 

50,34 

49,49 

49,04 

50,83 

j aõ 

96,21 

96,80 

96,43 

96,56 

96,84 

97,04 

97,11 

97,15 

97,04 

96,83 

96,89 

96,92 

96,84 

96,97 

96,91 

96,59 

tõ  reduzida 

96,97 

97,09 

96,97 

97,13 

97,27 

97,45 

97,66 

97,68 

97,73 

97,72 

97,72 

97,80 

97,60 

97,80 

97,76 

97,20 

Fsa  extraido  % sac.  de  cana 

84,51 

86,28 

85,82 

86,57 

85,37 

86,23 

85,02 

85,81 

85,45 

82,97 

82,35 

82,94 

84,15 

84,59 

82,14 

84,31 

li  açúcar 

99,14 

99,16 

98,81 

99,12 

98,98 

98,93 

99,09 

98,98 

98,96 

98,93 

98,90 

98,99 

99,06 

98,61 

98,33 

98,98 

no  bagaço  % cana 

0,47 

0,40 

0,44 

0,42 

0,38 

0,36 

0,36 

0,37 

0,40 

0,43 

0,42 

0,40 

0,42 

0,42 

0,40 

0,43 

f1  no  cachaça  % cana  

0,01 

0,01 

0,01 

0,01 

0,01 

0,01. 

0,01 

0,01 

0,01 

0,01 

0,01 

0,01 

0,01 

0,01 

0,01 

0,01 

ji  no  mel  final  % cana .... 

1,26 

1,20 

1,17 

1,16 

1,35 

1,23 

1,23 

1,39 

1,33 

1,50 

1,44 

1,37 

1,42 

1,59 

1,29 

1,30 

fji  naõ  determinadas  % cana 

0,19 

0,10 

0,14 

0,05 

0,04 

0,09 

0,27 

0,05 

0,21 

0,36 

0,51 

0,44 

0,28 

0,13 

0,63 

0,23 

f* ' totais  % cana 

T 

1,93 

1,71 

1,76 

1,64 

1,78 

1,69 

1,87 

1,82 

1,95 

2,30 

2,38 

2,22 

2,13 

2,15 

2,33 

1,97 

Peça  folhetos  explicativos  a : 

SUCATLAN  ENGINEEMNG 

Departamento  B 

18,  avenue  Matignon  - 75008  PARIS  - FRANÇA 
Telefone  : 266.92.22  - Telex  : 29  00  17  (SUCATLAN-PARIS)  - Telegramas  : SUCATLAN-PARIS 


SAGAL  Publiclté  - Paris 


Quente 


A uma  temperatura  não  encontrada  em  nenhum  ficados  pontos  industriais. 

lugar  da  face  da  Terra,  e onde  o ser  vivo  A Zanini  S/A,  Equipamentos  Pesados  também 


seria  desintegrado  em  pouco  tempo  - aí  é que 
se  constituem  um  dos  maiores  progressos  de 
uma  nação. 

‘ A fundição,  hoje,  atinge  os  mais  diversi- 


contribue  nesse  sentido,  fundindo  peças  em 
ferro,  bronze  e aço,  com  know-how  internaci- 
onal e uma  técnica  cada  vez  mais  "quente". 


* zanini 

zanini  &a. equipamentos  pesados 

Rua  Boa  Vista  280/1.°,  01014  São  Páufo  SP. 


wollntr  ifli 


Perflan  80  é único.  A sua  formulação  especial  permite 


que  seja  aplicado  durante  o ano  todo,  em  qualquer  mês,  em 
solo  seco  ou  solo  úmido*.  Uma  só  aplicação  mantém  a cana 
no  limpo  até  o seu  fechamento.  Cana-planta  ou  cana-soca. 
Perflan  80  permite  lavouras  programadas  de  janeiro  a janeiro. 
Perflan  80,  o herbicida  seletivo  para  cana-de-açúcar  que 


pode  ser  aplicado  o ano  inteiro. 


Elanco:  Fabricante  de 

Perflan,  Coban,  Hygromix,  Treflan  e Tylan. 


♦ Consulte  o “HOMEM  ELANCO 


uma  experiência 
industrial  em  um 


pais  experiente  em  cana-de-acúcat 


Vivemos  em  um  País  que  produz 
milhões  de  toneladas  de  cana 
por  ano.  Um  País  em  que 

a indústria  açucareira 
■ oferece  expressiva 

M contribuição  ao 
desempenho  da 
economia  nacional. 
É principalmente 


outras  palavras,  produzir  usinas 
completas  para  industrialização 
do  açúcar  ou  destilarias  de 
álcool  fabricadas  em  seu  parque 
industrial,  prontas  para  produzir 
e lucrar. 

É por  isso  que  a Dedini  está 
presente  em  80%  de  todos  os 
equipamentos  açucareiros  do  País. 
Produzindo  mecanismos  sempre 
precisos,  econômicos  e avançados. 
Assegurando  o aproveitamento 
industrial 


* 


de 

milhões 

de 

toneladas 
de  cana-de- 
açúcar 
produzidas 
anualmente 
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um  País  que  conseguiii 
adquirir  uma 
extraordinária 
experiência  na 
industrialização  da 
cana-de-açúcar. 

Esta  experiência 
tem  um  nome: 

Dedini. 

Significa  fabricar 
moendas,  turbinas 
a vapor,  redutores  de  velocidade, 
geradores  de  vapor,  trocadores 
de  calor,  capazes  de  disputar 
os  mais  altos  níveis  competitivos 
do  mercado.  Significa,  em 


---7/íf  1 

-»  m f.  i 

??r 


pelas  terras  brasileiras. 
Consolidando  sua 
avançada  experiência 
açucareira, 
em  um  País 
experiente 
* em 

cana-de-açúcar. 


M.DEDIIMI  S.A. 
METALÚRGICA 


Av.  Mário  Dedini,  201 

Tel.  (0194)  33-1122  - Telex  0191032  MDMN 
13.400  - Piracicaba  - São  Paulo. 


DEDINI  estará  presente  ao  l(P  Congresso  da  ISSCT- Sociedade 
Internacional  dos  Tecnologistas  de  Cana-de-  Açúcar  - Parque  Anhembi 
São  Paulo  - 12  a 22  de  setembro  de  1977 
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notas  e comentários 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL:  ANO  44 


Criado  pelo  Decreto  n.°  22.789,  de  l.°  de  junho  de  1933, 
o INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL,  órgão  federal  vin- 
culado ao  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio,  festeja  este 
mês  quarenta  e quatro  anos  de  existência  e profícuas  ativi- 
dades no  âmbito  da  agroindústria  açucareira  nacional. 

Desde  a fase  de  Leonardo  Truda  (1933/1937),  primeiro 
Presidente  e fundador  desta  Casa,  pioneiro  na  introdução  da 
economia  dirigida  em  nosso  País,  até  o atual  titular,  General 
Álvaro  Tavares  Carmo,  vinte  e cinco  personalidades  tiveram 
ém  mãos  as  rédeas  dos  seus  destinos.  Um  ano  após  a criação 
do  I.A.A.,  precisamente,  aparecia  o livro  ainda  insubstituível 
do  próprio  Truda,  “A  Defesa  da  Produção  Açucareira”,  ensaio 
dos  mais  completos  no  concernente  à organização  da  nossa 
economia. 

Precursor  do  Direito  Econômico  Brasileiro  — Leonardo 
Truda  — inteligência  fulgurante  e eminente  homem  público, 
além  de  grande  jornalista,  respeitável  dirigente  do  Banco  do 
Brasil,  num  rasgo  de  gênio,  teve  a antevisão,  a capacidade 
de  enxergar  antes  de  muitos,  de  preparar-se  com  espantosa 
antecipação  contra  as  crises,  sabendo  enfrentá-las  munido 
dos  adequados  remédios  para  as  soluções  dentro  da  realidade 
setorial . 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  portanto,  surgiu  a fim 
de  assegurar  o melhor  equilíbrio  do  mercado  açucareiro,  bus- 
cando, ao  mesmo  tempo,  incrementar  a produção  e o consumo 
do  álcool-motor  nacional.  Ressaltamos,  igualmente,  dentre 
outras  de  suas  importantes  finalidades,  as  de  garantir  a esta- 
bilidade do  mercado  do  açúcar,  determinando  os  preços  má- 
ximo e mínimo,  de  maneira  a amparar  sempre  interesses  de 
produtores  e consumidores;  de  controlar  a produção  açuca- 
reira no  País,  através  de  serviços  de  fiscalização  e estatística, 
visando  impedir  o fabrico  clandestino  que  pudesse  afetar 
o mercado;  compelir  a utilização  dos  excessos  de  matéria- 
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prima,  obtidos  nas  diferentes  safras  pelos  mencionados  ser- 
viços, na  fabricação  do  álcool  anidro,  destinado  à mistura 
com  a gasolina,  mediante  percentagem  predeterminada  para 
elaboração  do  carburante  nacional;  ajudar  as  usinas  na  mo- 
dernização da  sua  aparelhagem  instalada  adequadamente  para 
a produção  de  álcool  anidro  e instalar  Destilarias  Centrais 
com  finalidade  idêntica,  no  sentido  de  poder  utilizar  as  sobras 
das  usinas  que  não  dispusessem  de  instalações  próprias;  fixar 
o limite  de  produção  de  todas  as  usinas  de  açúcar,  de  acordo 
com  a capacidade  dos  seus  parques  industriais  e respectiva 
área  das  lavouras,  até  que  o funcionamento  das  Destilarias 
Centrais  e o aperfeiçoamento  das  destilarias  particulares, 
existentes  nas  usinas,  facultasse  a automática  regulação  da 
produção  açucareira,  através  da  aplicação  dos  excessos  de 
matéria-prima  na  fabricação  do  álcool  anidro;  e,  finalmente, 
regular  as  transações  de  compra  e venda  de  cana  entre  os 
lavradores-fornecedores  de  cana  e as  usinas  do  País,  estabe- 
lecendo as  quotas  destas  e daqueles  no  tocante  à fabricação 
de  açúcar  e providenciando  outras  medidas  preservadoras 
dos  recíprocos  interesses. 

Estas,  portanto,  as  finalidades  da  Autarquia  que  está  con- 
tando tempo  sem  afastar-se  das  diretrizes  do  programa  go- 
vernamental dentro  do  panorama  do  desenvolvimento  brasi- 
leiro. O acontecimento  transcorre  em  meio  à saudade  de 
toda  a família  do  I.A.A.,  pelos  companheiros  já  desapare- 
cidos, mas  unida  pelo  entusiasmo  de  todos  que  ainda  estão 
em  atividade  e acompanhado  à distância  por  aqueles  já  apo- 
sentados, sem  que  ninguém  duvide  da  grandeza  e das  possi- 
bilidades deste  País. 


0 DIRETOR 
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POSSE  NO  I.A.A. 


Com  a presença  do  Presidente  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool,  Diretores,  Coor- 
denadores e Assessores  da  Autarquia,  tomou 
posse,  a 6 do  corrente  mês,  o Sr.  Amaury 
Costa,  no  cargo  de  Diretor  do  Departamento 
de  Exportação.  A foto  registra  o momento 
em  que  era  lido  o termo  de  posse. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


Eis  aqui,  em  síntese,  a matéria  sobre 
o título  em  epígrafe:  O Processo  Talofloc 
— Testes  com  Animais  — Dados  Histó- 
ricos — A Tanzânia  e o Açúcar  — Com- 
bustível do  Açúcar  — Melaço  na  Forma- 
ção da  Lisina  e A Pesquisa  Agrícola  no 
Brasil. 

O PROCESSO  TALOFLOC 

O processo  Talofloc,  criação  da  Tate 
& Lyle,  aprovado  pela  United  States  Food 
and  Drug  Administration,  se  destina  a re- 
finação de  açúcar. 

Com  isso  a Tate  and  Lyle  abriu  opor- 
tunidade a muitos  outros  países  que  dese- 
jam utilizá-lo. 

O processo  em  referência  é de  baixo 
custo,  e visa  a remover  a cor  do  líquor 
do  açúcar  bruto,  através  do  uso  do  clorí- 
drico dimethyl  dialkyl  amónia. 

A lei  de  regulamentação  121 .1268  es- 
tatui que  a química  pode  ser  satisfatoria- 
mente usada  como  agente  descolorante.  O 
processo,  já  então  patenteado,  é conhe- 
cido entre  os  países  produtores  de  açú- 
car. Como  tal,  pode  substituir  o método 
tradicional  de  filtragem  do  líquido  bruto 
através  do  carvão  ativado. 

Releva  notar-se  que  a petição  da  Ta- 
te & Lyle  — a original,  feita  em  1970  e 
aprovada,  logicamente  enquadrou-se  nos 
impositiyos  exigidos  pela  FDA,  isso  há 
mais  de  cinco  anos. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


TESTES  COM  ANIMAIS 

Embora  a química  tenha  sido  usada 
como  processo  aditivo  removedor  de  im- 
purezas durante  o processo  de  refinação 
do  açúcar,  testes  foram  levados  a efeito 
com  várias  espécies  de  animais,  inclusi- 
ve com  o gado  bovino,  na  sua  alimenta- 
ção à base  de  melaço 

O Talofloc  reduz  o custo  capital  em 
75%  e de  seis  para  uma  hora  a operação 
do  refijnõ.  Além  disso  ganha  80%  do  es- 
paço econômico,  substancialmente  redu- 
zindo a mão-de-obra  comparada  com  a 
empregada  nos  processos  convencionais. 

Segundo  se  sabe,  o açúcar  refinado 
pode  ser  produzido  mais  barato  e hoje 
com  particular  vantagem  no  desenvolvi- 
mento dos  países  produtores.  O aludido 
processo  é usado  assim  em  24  países, 
atingindo  12%  do  açúcar  refinado  mun- 
dial. 

DADOS  HISTÓRICOS 

A tecnologia  do  Talofloc  foi  desenvol- 
vida como  resultado  de  grandes  pesqui- 
sas levadas  a efeito  pela  Tate  & Lyle,  nos 
Laboratórios  da  Universidade  de  Reading. 

Durante  tais  eventos,  foi  descoberto 
que  a remoção  do  calor  dos  licores  do 
açúcar  bruto  era  o resultado  da  interação 
entre  os  conteúdos  das  cargas  elétrico- 
positivas  no  carvão  ativado  e o das  car- 
gas negativas  das  impurezas  coloridas  do 
licor.  Uma  vez  assentado  tal  conceito  bá- 
sico, foi  descoberto  e compreendido  que 
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a pesquisa  investigaria  a possibilidade  de 
estimular  tal  atividade  através  de  reação 
química. 

Assim,  após  extensa  investigação,  en- 
tre 1965/70,  foi  encontrado  em  um  elemen- 
to químico  isolado  não  somente  o conjun- 
to de  elementos  para  neutralizar  a carga 
negativa  da  molécula  corante,  mas,  ao 
mesmo  tempo,  a causa  responsável  pela 
precipitação  dos  corantes  impuros  pro- 
venientes do  licor.  Isto  possibilitou  a se- 
paração daquelas  excrescências  da  solu- 
ção do  açúcar  purificado,  (leia-se  Sugar 
Journal  — jan.  77  — p.  18). 

X 

A TANZÂNIA  E O AÇÚCAR 

A Tanzânia,  na  África,  é um  país  agrí- 
cola e o maior  produtor  de  sisal  (40%  do 
total  do  mundo),  além  de  píretro,  algodão, 
café,  oleoginosas,  chá  e fumo.  Ao  mesmo 
tempo  que  aumenta,  procura  diversificar 
a produção  agrícola  para  libertar  a econo- 
mia da  dependência  exclusiva  dos  dois 
principais  cultivos,  enquanto  emprega 
avultadas  somas  nas  fazendas  estatais. 

Os  rebanhos  na  Tanzânia  incluem  12 
milhões  de  bovinos,  5 de  caprinos,  3 de 
ouvinos  e 200  de  asininos.  Tem  peque- 
na expressão  a pesca  comercial,  embora 
haja  abundância  de  peixes. 

A indústria  ainda  é pouca  desenvol- 
vida: fábricas  de  cerveja,  de  tecidos,  cigar- 
ros, algodão,  fertilizantes,  cimento  e algu- 
mas usinas  de  açúcar. 

Sob  esse  último  aspecto,  a Corpora- 
ção do  Desenvolvimento  do  Açúcar  desse 
país,  acaba  de  assinar  um  contrato  com 
um  Consórcio  da  Brooker  Agriculture  In- 
ternational e o Departamento  Técnico  da 
Tate  and  Lyle  para  projetar  a indústria  do 
açúcar,  até  1990,  quando  espera  atingir 
em  outras  dimensões,  seu  primeiro  gran- 
de estágio  de  desenvolvimento. 

No  momento,  ainda  muito  incipiente, 
a indústria  açucareira  compreende  apenas 
5 usinas,  com  uma  produção  aproximada 
de  120  mil  toneladas  de  açúcar  por  ano, 
oriundas  de  quatro  regiões  do  país. 

O consumo  interno  está  calculado  em 
10  kg  por  pessoa,  enquanto  a Tanzânia 
tem  assegurada  uma  cota  de  10.000  tone- 
ladas através  do  EEC,  dentro  da  Conven- 
ção de  Lome. 


Há,  contudo,  expectativa  de  se  au- 
mentar não  só  o consumo  interno  como  a 
exportação  de  açúcar,  dentro,  evidente- 
mente, das  previstas  medidas  e dos  res- 
pectivos estudos  neste  momento  financia- 
dos pelo  Banco  Mundial,  como  parte  de 
um  crédito  concedido  ao  governo  daquele 
país.  (leia-se  S.  J.  jan.  — 77  — p.  18) 

X 

COMBUSTÍVEL  do  açúcar 

Sugerimos  a leitura  do  artigo  supra- 
publicado  em  Sugar  Journal,  em  jan.  77, 
de  autoria  do  dr.  John  L.  Hickson,  da  Be- 
telle  Columbus  Laboratories  — USA. 

O autor,  qqe  começa  por  considerar  a 
cana  madura  como  dotada  de  um  poten- 
cial de  dez  vezes  mais  energia  do  que  o 
que  se  conhece,  e partindo  do  pressupos- 
to de  que  é veículo  de  alta  fixação  helio- 
dinâmica,  acha  possível  se  dê  novo  en- 
foque a gramínea,  a partir  dessa  dimen- 
são energético-industrial. 

Na  Tutorial  Conference,  em  outubro, 
de  76,  o autor  fez  referências  àquilo  que 
chamou  de  projeções  no  ciclo  desses  as- 
pectos prioritários  e industrialização  da 
cana  como  fonte  de  combustível.  Tais 
projeções  seria  colocar  a gramínea  na  or- 
dem das  considerações  como  fator  de  con- 
vertibilidade da  produção  de  açúcar  como 
biomassa.  Enfatiza,  todavia,  que,  sob  es- 
se aspecto,  a produção  nos  Estados  Uni-| 
dos  pode  ficar  na  dependência  da  área 
agricultável,  em  um  total  de  100.000  acres, 
na  Flórida,  Lousiana  e Texas. 

Observa  que,  com  a tendênsia  da  ele- 
vação do  preço  do  açúcar,  pode-se  encon- 
trar um  mercado  favorável  à química  e o 
combustível  dele  derivados. 
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MELAÇO  NA  FORMAÇÃO  DE  USINA 

Na  França  já  se  cuida  da  fabricação 
de  lisina  — uma  enzima  tecidual  ou  de 
valor  plástico,  como  se  queira  bioquimica- 
mente  falando. 

Em  1976,  em  Amiens,  se  inaugurou 
fábrica  para  a produção  de  ácido  anima- 
do de  alto  emprego  na  composição  de 
rações  para  animais,  a fim  de  completar 
o valor  nutritivo  de  cereais. 
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A fábrica,  que  representa  uma  inver- 
são de  mais  dè  1000  milhões  de  francos 
belgas,  foi  construída  em  15  meses,  co- 
meçando a funcionar  experimentalmente 
em  junho  próximo  findo.  A produção  de- 
verá atingir  6000  a 7000  toneladas  no  cor- 
rente ano  de  1977. 

São  matérias-primas  da  fabricação  do 
produto:  melaço  de  beterrabas,  de  cana- 
de-açúcar  à base  de  fermentação  a bios- 
síntese.  (leia-se  Rev.  Química  Ind.  — 
março  de  77  — p.  14). 

X 

O PH  NA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Herbert  Scmidt  observa  que  na  indús- 
tria açucareira,  o controle  do  ph  é essen- 
cial em  todas  as  fases  do  processo  de  fa- 
bricação, pois  os  valores  de  ph  baixo  de- 
mais provocam  perdas  de  sacarose  por 
inversão,  acarretando  valores  excessivos 
de  ph  e perda  de  glucose  e formação  de 
compostos  intensamente  coloridos. 

Segundo  esse  autor,  nas  indústrias 
modernas  não  há  diferenças  essenciais  no 
processamento  de  cana-de-açúcar  e de  be- 
terrabas. A beterra  é recortada,  a cana- 
de-açúcar  esmagada  em  moendas  e em 
seguida  é prensada. 

Atualmente,  a extração  também  é em- 
pregada na  cana-de-açúcar  depois  de 
prensada.  Na  sua  opinião,  um  deter- 
minado valor  de  ph  é essencial  desde 
a água  utilizada  na  extração,  sendo  o mais 
recomendável  um  condensado  com  valor 
de  ph  5,5.  Atualmente,  é muito  difundida 
a aplicação  do  princípio  de  difusão  de 
corrente  contrária,  exigindo  um  valor  de 
ph  entre  6,0  e 7,0. 

Explica  que,  nesse  caso,  a calda  bru- 
ta é purificada,  eliminando-se  as  matérias 
estranhas  ao  açúcar,  por  caiação  e car- 
bonatação,  cujos  processos  comportam 
vários  estágios.  Neste  processo  de  fabri- 
cação, a medição  do  ph  representa  o úni- 
co meio  de  comando  automático  da  ope- 
ração. 


Na  primeira  pré-caiação  (com  o con- 
centrado de  lama  da  segunda  carbonata- 
ção  e a calda  da  caiação  principal),  tudo 
ocorre  à base  de  um  ph=11.  é efetuada 
em  seguida  a pré-carbonatação  até  ph=9, 
seguida  de  caiação  principal  (ph=12)  eda 
carbonatação  principal  (ph=11). 

Nota-se,  portanto,  que  a carbonatação 
visa  precipitar  tantó  quanto  possível  a cal 
ligada  ao  açúcar.  Entretanto,  não  poderá 
ocorrer  nova  solução  do  carbonato  de  só- 
dio pelo  gás  carbônico. 

São  efetuadas  em  seguida  uma  se- 
gunda e uma  terceira  carbonatação  (atual- 
mente, via  de  regra,  segundo  o método  de 
amoníaco),  sob  valores  de  ph  de  9,5  até 
10,0,  e 8,5  até  9.0. 

Acima  de  8,1  a formação  de  bicarbo- 
nato é excluída' em  todo  caso.  A inversão 
é intagralmente  evitada,  não  caindo  o va- 
lor do  ph  abaixo  de  7,0  em  momento 
algum. 

Os  remanescentes  de  cal,  não  preci- 
pitável  pelo  gás  carbônico  e ligados  a 
ácidos  orgânicos,  são  removidos  por  in- 
trodução de  S02.  Nesta  sulfitação,  tam- 
bém ó necessário  o controle  do  ph.  (leia- 
se  Revista  Bras.  de  Química  — março  de 
77  — p.  76). 

X 

A PESQUISA  AGRÍCOLA  NA  BRASIL 

A dra.  Barbara  Mosse,  membro  da 
equipe  da  Unidade  de  Microbiologia  do 
Solo  do  Centro  Experimental  de  Rothms- 
ted  — um  dos  mais  famosos  institutos  de 
pesquisas  agrícolas  da  Grã-Bretanha  — 
encontra-se  em  visita  ao  Brasil  para  discu- 
tir a pesquisa  sobre  os  meios  de  melhorar 
a produção  de  lavouras  com  cientistas  do 
Instituto  Agrícola,  em  Campinas,  São  Pau- 


lo, outras  organizações,  (leia  Revista  Bras. 
de  Química  — março  de  77  — p.  66) 
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CONFERÊNCIA  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


Gen.  Álvaro  Tavares  Carmo 
Chefe  da  Delegação  do  Brasil 


Como  é do  conhecimento  público,  realizou-se  recentemente,  em  Ge- 
nebra, a conferência  promovida  pela  UNCTAD,  visando  à obtenção  de 
um  novo  Acordo  Internacional  do  Açúcar. 

Daremos  abaixo  apenas  um  resumo  dos  principais  aspectos  dessa 
reunião,  objeto  de  laboriosas  negociações  que  se  desenvolveram  durante 
seis  semanas,  com  a participação  de  mais  de  cem  países,  entre  impor- 
tadores e exportadores. 

Um  Acordo  dessa  natureza,  como  no  caso  de  qualquer  outro  pro- 
duto primário,  devendo  conciliar  os  interesses  de  produtores  e consu- 
midores há  de  ser  assinado  pelos  governos  dos  países  importadores  e 
dos  países  exportadores,  sempre  com  um  objetivo:  o de  estabilizar  os 
preços  do  produto  dentro  de  uma  faixa  cujos  limites  sejam  razoáveis  de 
modo  a não  sacrificar  os  consumidores  nem,  tampouco,  desestimular  a 
produção. 

Isto  só  se  pode  obter  num  mercado  estável  sob  o ponto  de  vista  esta- 
tístico, isto  é,  em  equilíbrio  quanto  à oferta  e à demanda. 

O instrumento  empregado  é sempre  um  mecanismo  de  intervenção 
no  mercado  que,  sem  ferir  as  leis  econômicas,  permita  manter  os  preços 
dentro  da  faixa  desejada. 

Em  Genebra,  duas  correntes  desde  logo  se  manifestaram:  a primeira 
pugnando  por  um  mecanismo  na  base  tradicional  de  cotas  de  exportação, 
como  sempre  ocorrera  anteriormente  nos  Acordos  relativos  ao  açúcar;  a 
outra  propondo  um  sistema  à base  de  estoques  compulsórios  que  seriam 
acumulados  e financiados  pelos  países  exportadores. 

A Delegação  do  Brasil,  cumprindo  as  instruções  recebidas  do  nosso 
Governo,  defendia  o sistema  tradicional,  também  desejado  pela  maioria 
dos  países  exportadores,  e isto  porque  a manutenção  de  estoques  eleva- 
dos parecia-nos  um  penoso  sacrifício  financeiro  para  os  produtores  em 
geral,  e absolutamente  insuportável  para  os  de  menor  porte. 

Os  Estados  Unidos  que  não  haviam  participado  do  Acordo  anterior, 
mas  que  hoje,  como  o maior  importador  do  mercado  livre,  mostram-se 
interessados  em  participar  de  um  novo  Acordo,  defendiam  tese  inteira- 
mente oposta,  isto  é,  um  sistema  em  que  as  cotas  teriam  papel  secun- 
dário e propondo  inicialmente  um  estoque  de  4 milhões  de  toneladas 
métricas.  Só  após  demoradas  negociações,  concordaram  em  baixár  esse 
montante  para  3 milhões  de  toneladas  métricas,  o que  representa  20% 
do  mercado  livre  que  na  situação  atual,  abrange  cerca  de  15  milhões  de 
toneladas  métricas  apenas. 
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E note-se  que  não  se  revelava,  da  parte  dos  importadores,  nenhuma 
intenção  de  participar  do  ônus  financeiro  resultante  da  manutenção  de 
elevados  estoques,  embora,  como  é óbvio,  este  sistema  se  destinasse  pre- 
cisamente a proteger  os  interesses  dos  consumidores,  no  caso  de  uma 
eventual  escassez  de  açúcar,  com  a conseqüente  elevação  dos  preços. 

Este  aspecto  foi  o foco  principal  das  discordâncias,  separando  im- 
portadores e exportadores.  Foi  discutido  desde  o primeiro  dia  da  Con- 
ferência, sem  que  nem  mesmo  a solução  intermediária,  que  seria  um 
sistema  misto,  constituído  de  cotas  e estoques,  sem  a predominância  de 
nenhum  dos  dois  elementos,  lograsse  se  impor. 


Não  se  deve  concluir,  no  entanto,  que  essa  divergência  fundamental, 
caso  fosse  ultrapassada,  resultaria  na  aprovoção  do  Acordo.  Na  verdade, 
outros  pontos  de  fricção  existiam,  igualmente  importantes.  Entre  esses, 
vale  ressaltar  as  divergências  quanto  ao  limite  da  faixa  em  que  o preço 
deveria  ser  mantido  e,  conseqüentemente,  os  índices  relativos  ao  preço 
mínimo  e ao  preço  máximo. 

A tendência,  no  entanto,  era  considerar  11  cents  por  libra  peso 
(US$  242  por  tonelada  métrica)  para  o mínimo,  e 21  cents  (US$  442  por 
toneladas  métrica)  para  o máximo,  sem  que  contudo  se  chegasse  a um 
consenso  a respeito  deste  importante  aspecto  do  futuro  Acordo. 

Além  deste,  outros  pontos  de  fricção  se  apresentaram,  como  a inter- 
pretação dos  chamados  acordos  preferenciais,  o tratamento  a dar  aos 
exportadores  não  membros  e,  acima  de  tudo,  no  caso  da  adoção  de  um 
sistema  com  predominância  de  cotas,  a sua  distribuição  entre  os  diversos 
países  produtores,  figurando  entre  os  chamados  “grandes”,  Brasil,  Cuba 
a Austrália,  a disputarem  as  maiores  fatias  do  bolo. 

O desfecho  da  Conferência,  graças  à habilidade  de  seu  Presidente, 
não  foi  inteiramente  negativo.  Ficou  assentado  que  as  negociações  con- 
tinuariam em  Londres,  sede  da  OIA,  durante  os  próximos  meses  através 
de  contatos  promovidos  pelo  próprio  Presidente  com  representantes  dos 
governos  interessados  e,  no  caso  de  se  vislumbrar  uma  perspectiva  mais 
favorável,  a Conferência  se  reabriria  em  Genebra,  até  fins  de  setembro 
próximo,  e ainda  sob  os  auspícios  da  UNCTAD. 

Resta  agora,  registrar  a nossa  impressão  pessoal  sobre  as  repercus- 
sões que  poderá  ter  o ocorrido  em  Genebra  nos  interesses  do  Brasil  e 
da  nossa  agroindústria  canavieira,  em  particular. 

É claro  que  um  mercado  equilibrado  e com  preços  estáveis  será  sem- 
pre o quadro  ideal  para  o estágio  de  desenvolvimento  da  nossa  agroindús- 
tria açucareira  sobretudo  quando  se  tem  em  vista  o esforço  feito  recente- 
mente na  modernização  do  nosso  parque  industrial. 

Mas  a obtenção  deste  equilíbrio  à custa  de  sacrifícios  excessivos  e 
insuportáveis  não  será  desejável,  nem  para  nós,  nem  para  qualquer  outro 
país  exportador. 

Seria  o remédio  ameaçando  inutilizar  o enfermo. 

Ocorre,  no  entanto  que,  no  caso  do  Brasil,  há  ainda  dois  fatores  a 
considerar:  o nosso  mercado  interno  de  enorme  potencial  e a possibili- 
dade que  temos  — e já  estamos  praticando  — de  desviar  grande  parte 
da  produção  de  açúcar  para  o álcool  carburante. 

Em  outras  palavras,  e buscando  precisar  melhor  o nosso  pensamento, 
se  a falta  de  um  Acordo  internacional  é desvantajosa  para  os  produtores 
de  acúcar  — e de  fato  o é — será  o Brasil,  entre  esses,  o país  que  dis- 
põe de  melhores  condições  para,  sem  a sua  proteção,  enfrentar  uma 
conjuntura  desfavorável,  como  a atual. 
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PERSPECTIVAS  PROMISSORAS  PARA 
A AGROINDÚSTRIA  CANAVIEIRA 
NO  ESTADO  DO  PARANÁ 


Luiz  Roberto  Graça  * 
Luiz  Carlos  Corrêa  Carvalho  * * 


I — INTRODUÇÃO: 

A cultura  da  cana-de-açúcar  no  Esta- 
do do  Paraná  é feita  atualmente  em  escala 
comercial  em  apenas  quatro  pólos  (usi- 
nas) de  produção:  Jacarezinho  (Usina  Ja- 
carezinho),  Bandeirantes  (Usina  Bandei- 
rantes), Porecatu  (Usina  Central  Paraná) 
e Maringá  (Usina  Santa  Terezinha). 

Para  a safra  1976/77  estima-se  que  o 
Estado  venha  a produzir  5.460.350  sacos 
de  açúcar  e 39.527.571  litros  de  álcool. 
Para  tanto  serão  moídas  3.497.191  tone- 
ladas de  cana,  provenientes  de  uma  área 
de  41.527  hectares,  área  esta  que  não  ul- 
trapassa a 3%  do  total  da  área  plantada 
com  cana-de-açúcar  no  Brasil. 

Esta  produção  diminuta,  quando  com- 
parada com  outros  Estados,  não  chega  se- 
quer a atender  60%  das  necessidades  de 
consumo  de  açúcar  do  Paraná,  que  depen- 
de da  produção  paulista  para  o seu  abas- 
tecimento. 

A pequena  participação  das  produ- 
ções açucareira  e alcooleira  do  Estado  do 
Paraná,  não  é conseqüência  do  seu  atual 
estágio  de  tecnologia  de  produção,  visto 
que  o Paraná  sustenta  o maior  índice  de 
produtividade  agrícola  do  País. 


*—  Eng.°  Agr.°  do  Departamento  Técnico  da 
Superintendência  Geral  do  PLANALSUCAR. 
**=  Eng.°  Agr.°  do  Departamento  Técnico  da 
Superintendência  Geral  do  PLANALSUCAR. 


O objetivo  do  presente  trabalho  é ex- 
por e discutir  de  forma  simples  o aprovei- 
tamento das  potencialidades  agrícolas  do 
Paraná  para  a produção  do  açúcar  e do 
álcool. 

II  — PRODUTIVIDADE  AGRÍCOLA  E 
INDUSTRIAL  DO  ESTADO: 

1 . Produtividade  Agrícola: 

A despeito  das  freqüentes  geadas  que 
atingem  o Paraná,  sua  produtividade  agrí- 
cola da  cana-de-açúcar  é a maior  do 
Brasil. 

Sua  superioridade  em  relação  a SÃO 
PAULO  é de  18.90%,  e em  comparação 
com  Minas  Gerais  e Rio  de  Janeiro,  de 
46.95  e 40.85%  respectivàmente.  (QUA- 
DRO I). 

A média  global  da  produtividade 
agrícola  da  cana-de-açúcar  nas  Usinas  do 
Estado  do  Paraná,  em  5 anos  (safras  de 
70/71  a 75/76)  para  4 cortes,  situa-se  em 
torno  de  84,95  ton/ha.  Isto  representa  que 
o Paraná,  em  média,  produz  21  toneladas 
a mais  por  hectare  que  o Estado  de  São 
Paulo,  no  mesmo  período  considerado 
como  demonstraram  Carvalho  e Graça 
(1976). 

Entretanto,  o Estado  do  Paraná  con- 
serva as  mesmas  características  declinan- 
tes  de  produtividade  quando  se  analisa  os 
cortes  individualmente,  obtidos  pelas  Usi- 
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QUADRO  I — Produtividade  Agrícola  nos 
Estados  do  Paraná,  São 
Paulo,  Minas  Gerais  e Rio 
de  Janeiro. 


ESTADOS 

ANOS 

PARANÁ 

SÁO 

PAULO 

MINAS 

GERAIS 

RIO  DE 
JANEIRO 

1964 

67.1 

52.7' 

32.4 

42 

7 

1965 

75.2 

55.3 

30.5 

44 

6 

1966 

79.7 

58.2 

36.5 

42 

7 

1967 

69.0 

55.8 

37.8 

42 

3 

1968 

68.7 

54.9 

37.5 

39 

6 

1969 

63.7 

52.2 

38.4 

42 

0 

1970 

62.7 

57.9 

38.7 

40 

9 

1971 

69.9 

57.7 

37.9 

40 

5 

1972 

62.9 

59.3 

38.5 

31 

4 

MÉDIA 

1964/72 

68.8 

55.8 

36.5 

40 

7 

FONTE:  M.A.  — IPARDES. 


GRÁFICO  I — Relação  entre  produti- 
vidade, agrícola  (em  ton/ha)  e cortes  em 
cana-de-açúcar  no  Estado  do  Paraná,  pe- 
ríodo 1971/76. 


Y 


TON/HA 


nas  do  Estado,  tal  como  se  verifica  em  S. 
Paulo  (Gráfico  I). 

Observa-se  pelo  gráfico  acima  que  a 
diminuição  da  produtividade  do  1.°  corte 
(cana-planta)  para  o 2.°  corte  (cana-soca) 
no  Paraná,  é maior  que  a queda  observa- 


da em  São  Paulo.  Em  compensâção,  nas 
socarias  a situação  se  inverte,  de  tal  ma- 
neira que  a queda  de  produtividade  de 
um  corte  em  relação  a outro  em  São  Pau- 
lo está  ao  redor  de  25%,  enquanto  que  no 
Paraná  se  situa  em  torno  de  20%. 
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QUADRO  II 

Produtividade  Agrícola  Média  da  Cana-de-Açúcar  — Paraná  — 1970  a 1976 


CORTE 

PRODUTIVIDADE 

AGRÍCOLA 

(ton/ha) 

VARIAÇÃO  PERCENTUAL  EM  RELAÇÃO 
À CANA-PLANTA  AO  CORTE  ANTERIOR 

1.° 

119,60 

— 

— 

2.° 

88,94 

— 25,64 

— 25,64 

3.° 

70,78 

— 40,48 

— 20,42 

4.° 

60,47 

— 49,44 

— 14,57 

MÉDIA 

GERAL 

84,95 

38,52 

20,21 

FONTE:  Previsão  de  Safras,  por  Usinas  — IAA  — PLANALSUCAR, 


Fatores  intrínsecos  relativos  à cultu- 
ra, tais  como  fertilidade  natural  dos  solos, 
clima  e outros  devem  ser  os  responsáveis 
pela  variação  observada.  De  qualquer 
modo,  estas  características  devem  ser  as 
responsáveis  pela  economicidade  por  cor- 
te ser  mais  lucrativa  para  o Paraná,  em 
relação  a São  Paulo. 

A produtividade  agrícola  média  da 
cana-de-açúcar  por  corte,  em  toneladas 
por  hectare,  no  período  de  1970/76,  para 
o Estado  do  Paraná  (Usinas)  pode  ser  vis- 
ta no  Quadro  II. 


2 . Produtividade  Industrial: 

No  que  se  refere  à produtividade  in- 
dustrial, o Paraná  situa-se  em  níveis  infe- 
riores a São  Paulo,  quando  se  mede  esta 
produtividade  em  quilos  de  açúcar  por  to- 
nelada de  cana  (Quadro  III).  Porém  se  a 
medida  do  rendimento  industrial  for  ex- 
pressa em  quilos  de  açúcar  por  hectare 
colhido,  o Paraná  apresenta  maiores  coe- 
ficientes que  São  Paulo,  em  função  de 
sua  alta  produtividade  agrícola  (Qua- 
dro IV). 


Estas  médias  móveis  indicam  a ten- 
dência dos  últimos  anos.  Pode-se  notar 
que  a diferença  positiva  em  relação  ao  Es- 
tadò  de  São  Paulo  vem  diminuindo  paula- 
tinamente. 


QUADRO  III 


Rendimento  Industrial  (Kg  açúcar/ton  cana 
moída)  — Média  Móvel  de  5 em  5 safras. 


SAFRAS 

S.  PAULO 

PARANÁ 

1960/61  - 

64/65 

91,3 

87,2 

1961/62  - 

65/66 

91,4 

86,6 

1962/63  - 

66/67 

91,5 

87,5 

1963/64  - 

67/68 

91,7 

87,3 

1964/65  - 

68/69 

938 

91,1 

1965/66  - 

69/70 

94,3 

90,5 

1966/67  - 

70/71 

93,6 

91,8 

1967/68  - 

71/72 

93,3 

92,2 

1968/69  - 

72/73 

93,2 

92,6 

FONTE:  IPARDES. 

QUADRO  IV 

Produção 

de  açúcar  por  hectare  colhido. 

SAFRAS 

S.  PAULO 

PARANÁ 

1960/61 

5,0 

5,5 

1961/62 

5,2 

5,8 

1962/63 

4,9 

5,8 

1963/64 

4,5 

5,3 

1964/65 

4,9 

6,4 

1965/66 

5,3 

6,6 

1966/67 

5,4 

6,9 

1967/68 

5,1 

6,0 

1968/69 

5,2 

6,6 

>1969/70 

5,1 

5,5 

1970/71 

5,2 

6,1 

1971/72 

5,5 

6,3 

FONTE:  IPARDES. 
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QUADRO  V 


Estimativa  para  a safra  76/77,  das  produções  de  açúcar  e álcool  pelas 
Usinas  de  Açúcar  do  Estado  do  Paraná. 


MUNICÍPIO 

USINAS 

TON 

CANA 

PRODUÇÃO 
DE  AÇÚCAR 
(scs  60  kg) 

PRODUÇÃO 

ÁLCOOL 

(litros) 

ÁREA 

COLHIDA 

(ha) 

Bandeirantes 

Bandeirantes 

804  800 

1.246. 000 

9.970. 000 

9.343 

Porecatu 

Central 

Paulista 

2.004.439 

3.236.351 

24 . 290 . 000 

22.505 

Jacarezinho 

Jacarezinho 

554 . 480 

788.000 

3.800.000 

8.061 

Maringá 

Santa 

Terezinha 

133.482 

190.000 

1 467  571 

1 .618 

TOTAL 

3.497.191 

5.460.351 

39.527.571 

41 .527 

FONTE:  IAA  — 

PLANALSUCAR  — 

Estimativa  da  safra  76/ 

77 

III  — PERSPECTIVAS  DE  PRODUÇÃO 
DE  AÇÚCAR  E ÁLCOOL: 

Na  safra  76/77  a perspectiva  de  pro- 
dução de  açúcar  é de  5.460.000  sacos  de 
açúcar,  e de  39.527.000  litros  de  álcool, 
obtidos  de  uma  área  de  41 .527  ha  (Qua- 
dro V). 

Porém,  esias  produções  para  o Esta- 
do do  Paraná  são  pequenas  quando  ana- 
lisado o potencial  produtivo  das  regiões 
agrícolas  do  Estado. 

Um  trabalho  feito  pela  Secretaria  de 
Planejamento  e Coordenação  Geral  do  Es- 
tado — Projeto  Noroeste  — dá  uma  visão 
do  quanto  se  pode  aproveitar  na  região 
noroeste  do  Paraná. 

Para  tanto,  procurou-se  analisar  as- 
pectos ecológicos  e econômicos  da  im- 
plantação da  cultura  da  cana  na  região. 
Um  estudo  feito  por  Paes  de  Camargo  e 
Ortolani,  veio  a mostrar  que  quase  toda  a 
área  do  Estado  situada  abaixo  do  paralelo 
24.°  (exceto  o litoral)  tem  sérias  deficiên- 
cias térmicas,  determinando  redução  no 
desenvolvimento  e na  produção,  sendo  su- 
jeitas a geadas  mais  ou  menos  freqüen- 
tes.  O mesmo  não  ocorre  na  região  no- 
roeste do  Estado. 

Para  que  tenhamos  idéia  sobre  a pro- 
BRASIL  AÇUCAREIRO 


dutividade  agrícola  da  cana-de-açúcar  na 
região  do  Noroeste,  o quadro  abaixo  es- 
pelha o potencial  produtivo  atual  da  uni- 
dade industrial,  existente  no  Município  de 
Maringá: 

QUADRO  VI 


Produtividade  da  cana-de-açúcar  na  re- 
gião noroeste  do  Estado  do  Paraná  — 
Município  base:  Maringá  — anos  75  76. 


Tempo  rredio 

Corte 

Terra 

Variedade 

Produtividade 

no  campo 

(t/ha) 

(meses) 

19 

Roxa 

Co740 

117.301,23 

18 

02.06.75 

19 

Mista 

CB45-3 

106.446,28 

18 

21.06.75 

19 

Mista 

CB45-155 

44.122,72 

11 

07.08.75 

19 

Mista 

CB41-76 

51.085,12 

10 

13.08.75 

19 

Arenosa 

NA56-62 

108.540,08 

18 

18.07.75 

19 

Arenosa 

CB49-62 

69.738,02 

18 

27.06.75 

29 

Roxa 

NA56-62 

106.733,06 

12 

11.07.75 

29 

Mista 

Co740 

48.791,74 

12 

07.08.75 

29 

Mista 

CB45-3 

103.657,85 

12 

14.07.75 

29 

Mista 

CB41-76 

85.427,69 

12 

21.07.75 

29 

Mista 

CB49-62 

72 .886,78 

12 

19.08.75 

29 

Mista 

CB45-155 

54.904,96 

12 

30.07.75 

29 

Mista 

CB56-171 

68.611,57 

12 

30.07.75 

29 

Mista 

NA56-62 

73.445,04 

12 

18.06. 75 

29 

Arenosa 

CB49-62 

98.157,02 

12 

17.06.75 

29 

Arenosa 

NA56-62 

69.059,50 

12 

13.06.75 

39 

Roxa 

Co740 

91.565,70 

12 

06.06.75 

39 

Roxa 

NA56-62 

109.897,52 

12 

07.07.75 

39 

Roxa 

CB46-47 

60.217,77 

12 

28.08.75 

39 

Mista 

Co740 

78.025,21 

12 

25.07.75 

39 

Mista 

CB46-47 

62.707,44 

12 

20.07.75 

39 

Mista 

CB41-76 

69.376,86 

12 

21.07.75 

39 

Mista 

CB56-171 

70.247,93 

12 

25.06.75 

FONTE:  Téc.  Agr.  Genésio  Rosolino  — Usina  San- 


ta Terezinha. 

OBS.:  As  amostras  obtidas  por  variedades  no  I o 

corte  não  são  necessariamente  repetidas 
nos  cortes  seguintes. 
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O Plano  Nacional  do  Álcool,  vem  dan- 
do uma  cobertura,  à região  mencionada, 
com  um  grande  número  de  destilarias  au- 
tônomas já  aprovadas,  conforme  pode-se 
ver  pelo  Quadro  VII. 


2.  Nesse  sentido  variedades  mais  tole- 
rantes a frio  e abertura  de  nova  fron- 
teira canavieira  como  meta  institucio- 
nal naquela  área,  por  certo  contri- 
buiriam em  muito  no  aumento  de  pro- 


QUADRO  VII  — Produção  das  destilarias  aprovadas  e a serem  aprovadas 
pelo  Plano  do  Álcool  no  Estado  do  Paraná 


N.° 

MUNICÍPIO  DESTI- 

LARIAS 

PRODUÇÃO/ 

DIA 

(litros) 

DIAS 

DE 

SAFRA 

TON  CANA 
A PRODU- 
ZIR 

PRODUÇÃO 

FINAL 

(litros) 

ÁREA 

CORTADA 

(ha) 

CAMBARÁ 

2 

180.000 

150 

385 . 700 

27.000.000 

3.857 

COLORADO 

1 

120.000 

150 

257.100 

18.000.000 

2.571 

CORNÉLIO 

PROCÒPIO  * 

1 

120.000 

150 

257.100 

18.000.000 

2.571 

GUARATUBA  * 

1 

120.000 

150 

257.100 

18.000.000 

2.571 

NOVA 

LONDRINA  * 

1 

120.000 

150 

257.100 

18.000.000 

2.571 

PARANAVAÍ 

1 

120.000 

150 

257.100 

18.000.000 

2.571 

SANTO  ANTONIO 

DA  PLATINA 

1 

120.000 

150 

257.100 

18.000.000 

2.571 

TOTAL 

8 

900 . 000 

150 

1.928.300 

135.000.000 

19.283 

FONTE: 


* Encaminhados  os  Anteprojetos  para  Aprovação. 


Agregando-se  os  quadros  VI  e VII 
tem-se  a perspectiva  futura  de  açúcar  e 
álcool  do  Estado  do  Paraná,  sem  inclusão 
das  extensões  das  capacidades  de  produ- 
ção que  estão  ocorrendo  nas  Usinas  de 
Açúcar. 

IV  — CONCLUSÕES: 

1 . Considerando-se  esses  aspectos  ana- 
lisados vale  dizer  que  é de  grande 
oportunidade  para  a produção  de  açú- 
car e álcool  do  Brasil  pesquisar  as 
condições  de  produção  da  cana  no 
Estado  do  Paraná,  principalmente  na 
região  Noroeste  do  Estado,  compre- 
endida na  área  do  arenito  Caiuá. 


dução  do  Estado,  da  renda  dos  agri- 
cultores e da  preservação  de  ampla 
faixa  de  solo  arenoso  susceptível  à 
erosão . 

O PLANALSUCAR  possui  uma  Subes- 
tação Experimental  em  Bandeirantes- 
PR,  e vem  procurando  a seleção  de 
variedades  que  possuam  tolerância 
ao  frio,  ao  mesmo  tempo  em  que  de- 
senvolve em  convênio  com  a Estação 
Agrícola  de  Tucumán-Argentina,  com 
os  mesmos  fins. 

3.  A pesquisa  dos  motivos  que  levam  à 
substancial  queda  da  produtividade 
agrícola  dos  diferentes  cortes  da  ca- 
na-de-açúcar  no  Paraná,  torna-se 
também  prioritária. 
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Produções  atuais  de  açúcar  e álcool,  bem  como  projeção  de  produção  das  des- 
tilarias autônomas  aprovadas  e a serem  aprovadas  pelo  Plano  do  Álcool. 


QUADRO  VIII 


MUNICÍPIO 

ÁREA  DE  CANA 
A COLHER  (ha) 

TONELADAS  DE 
CANA  A PRO- 
DUZIR * 

PRODUÇÃO  DE  AÇÚ- 
CAR EM  SACOS  DE 
60  Kg 

PRODUÇÃO 
DE  ÁLCOOL 
(litros) 

BANDEIRANTES 

9.343 

804.800 

1.246.000 

9.970.000 

CAMBARÁ 

3.857 

385 . 700 

— 

27.000.000 

COLORADO 

2.571 

257.100 

— 

18  000.000 

CORNÉLIO 

PROCÓPIO 

2.571 

257.100 

— 

18.000.000 

GUARATUBA 

2.571 

257.100 

— 

18.000.000 

JACAREZINHO 

8.061 

554.480 

788.000 

3.800.000 

MARINGÁ 

1 .618 

133.482 

190. 000 

1 .467.571 

NOVA 

LONDRINA 

2.571 

257.100 



18.000.000 

PARANAVAÍ 

2.571 

257.100 

— 

18.000.000 

PORECATU 

22.505 

2.004. 439 

3.236.351 

24 . 290 . 000 

SANTO  ANTONIO 
DA  PLATINA 

2.571 

257.100 

— 

18.000.000 

TOTAL 

60.810 

5.425.491 

5.460. 351 

174.527.571 

Dados  referentes  à estimativa  da  safra 
para  as  futuras  Destilarias  Autônomas. 

76/77  para  as  Usinas 

de  Açúcar,  e dados  estimados 

4.  Outro  aspecto  importante  a ser  ob- 
servado é o fato  da  produtividade  in- 
dustrial do  Paraná  ser  menor  que  a 
de  São  Paulo  quando  as  variedades 
e aparelhagem  industrial  são  pratica- 
mente as  mesmas.  A conclusão  do 
fato  é a necessidade  do  íntimo  rela- 
cionamento em  termos  de  pesquisa, 
das  áreas  agrícola  e industrial. 

V — BIBLIOGRAFIA  CONSULTADA: 

1.  MI-SUDESUL-OEA  — “Estudo  para  o 
desenvolvimento  regional  do  Noroes- 
te do  Estado  do  Paraná”  — Unidade 
Técnica  do  Estado  do  Paraná  — ver- 


são preliminar,  circulação  restrita,  3 
volumes,  dezembro  de  1973. 

2.  CARVALHO,  L.C.C.  e GRAÇA,  L.R.  — 
“Produtividade  Agrícola  da  Cana-de- 
Açúcar  no  Estado  de  São  Paulo”  — 
no  prelo  — Brasil  Açucareiro. 

3.  IPARDES  — Projeto  sobre  pólos  in- 
dustriais no  Estado  do  Paraná  — 
Curitiba  — 1975. 

4.  PROJETO  NOROESTE  — “Perspecti- 
va de  Produção  de  Açúcar  no  Estado 
do  Paraná  — Curitiba  — 1975. 

5.  Estimativas  de  Produção  — IAA-PLA- 
NALSUCAR  — Safras  de  1970/71  a 
1975/76. 
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BRASIL  AÇUCAREIRO 


UM  GRANDE  APÓSTOLO  DA 
TECNOLOGIA  AGRÍCOLA 
NACIONAL 


Claribalte  Passos  {*) 


Nascido  no  município  de  Benjamin  Constant,  no  Estado  do  Amazo- 
nas a 21  de  agosto  de  1911,  tendo  falecido  a 1.°  de  fevereiro  de  1974, 
na  cidade  de  Campos,  antigo  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  o Engenheiro- 
Agrónomo  e pesquisador,  Frederico  de  Menezes  Veiga,  constituiu  exemplo 
em  vida  de  competência  e dedicação  entre  os  mais  eminentes  técnicos 
brasileiros  na  área  de  cana-de-açúcar.  Tivemos  o privilégio  de  conhecê- 
lo,  pessoalmente,  merecendo  a distinção  da  sua  amizade  quando  ainda 
existia  o Serviço  de  Documentação  (Divisão  Administrativa),  no  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  fase  em  que  ele  honrou  as  páginas  de  “Brasil 
Açucareiro”,  com  trabalhos  de  sua  autoria. 


Sintese-biográfica 

Frederico  de  Menezes  Veiga,  formou-se  pela  Escola  Agronômica  de 
Manaus,  Estado  do  Amazonas  e ingressou  em  1936  no  Ministério  da  Agri- 
cultura de  onde  dois  anos  depois  era  transferido  para  a Estação  Experi- 
mental de  Campos,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  lá  iniciando  suas  pes- 
quisas com  a cana-de-açúcar  e ali  permanecendo  até  os  seus  últimos  dias. 
Foi  professor-fundador  do  Colégio  Agrícola  de  Campos,  em  1956,  ocupan- 
do mais  tarde  no  período  compreendido  entre  1967/1970,  o cargo  de 
Secretário  da  Agricultura  da  Prefeitura  Municipal  de  Campos.  Exerceu, 
também,  as  funções  de  Diretor-Técnico  da  FUNDENOR  e COPERFLU, 
além  de  haver  assessorado  como  técnico  várias  Usinas  na  região  flumi- 
nense. Membro  da  Comissão  Nacional  da  Cana-de-Açúcar,  recebeu  as 
distinções  das  Medalhas  do  Conselho  do  Mérito  Agrícola,  instituída  em 
1963,  pela  Confederação  Rural  Brasileira,  assim  como  a Medalha  do  Mé- 
rito Rondon. 

Quando  faleceu,  a 1.°  de  fevereiro  de  1974,  estava  ocupando  pela 
segunda  vez,  o cargo  de  Secretário  da  Agricultura  de  Campos.  Nume- 
rosos e importantes  trabalhos  assinalaram  a sua  passagem  na  Estação 
Experimental  em  Campos,  Estado  do  Rio,  impondo  novos  níveis  de  pro- 
dutividade em  diversas  regiões  brasileiras,  no  rumo  para  colocar  o Brasil 


(*)  Diretor  de  "BRASIL  AÇUCAREIRO”  e Chefe  da  Divisão  de  Informações  do  I.A.A. 
— Da  “Associação  Brasileira  de  Relações  Públicas"  RJ  e Conselho  Regional  de  Pro- 
Jissionais  de  Relações  Públicas.  (Reg.  n.°  772). 
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na  invejável  posição  do  maior  produtor  mundial  e exportador  de  açúcar  de 

rana  PR  deveife  *all?S’  a criação  da  extraordinária  variedade  de 
oon \ rn4™  re®ultante  do  cruzamento  entre  as  variedades  indianas  CO 
29°o  9?_í?31,  selecionada  em  1947,  “juntamente  com  a sua  irmã  gêmea, 
a conforme  suas  próprias  palavras  em  artigo  escrito  em  outu- 

bro de  1972  inserido  em  BRASIL  AÇUCAREIRO,  a CB  45-3  apresentava-se 
com  cerca  de  14,5%  no  teor  de  sacarose  e,  até  mesmo  nos  solos  mais 
pobres  de  tabuleiros  (regolatos-solo  amarelo),  apresentava  rendimento 
agrícola  de  121  toneladas  por  hectare. 


EMBRAPA 

É portanto,  com  satisfação,  que  aqui  registramos  a escolha  dos  téc- 
nicos laureados  em  1977,  através  da  autorga  pela  EMBRAPA  (Empresa 
Brasileira  de  Pesquisa  Agropecuária),  com  o PRÊMIO  FREDERICO  DE 
MENEZES  VEIGA.  A solenidade  da  entrega  realizou-se,  em  Brasília,  Dis- 
trito Federal,  dia  26  de  abril  de  1977. 

Os  pesquisadores  nacionais  agraciados  foram:  Qr.  Clóvis  Silva  Fer- 
nandes (pertencente  aos  Quadros  da  EMBRAPA);  Dr.  Edgard  SanfAnna 
Normanha;  Dr.  Geraldo  Gonçalves  Carneiro;  Dr.  Ricardo  Magnavaca  (da 
EMBRAPA);  Dr.  Ruy  Miller  Paiva;  e,  Dr.  Ottoni  de  Sousa  Rosa  (da 
EMBRAPA). 

PERNAMBUCO 

Um  dos  mais  competentes  técnicos  do  Nordeste,  o Engenheiro- 
Agrónomo,  Clóvis  Silva  Fernandes,  nascido  em  Caruaru  e formado  pela 
Universidade  Rural  de  Pernanbuco,  tendo  se  especializado  a nível  de 
Doutorado,  em  Nutrição  de  Plantas,  pela  Universidade  de  Porto  Rico,  e 
Conservação  e Manejo  de  Solos  pela  Universidade  do  Chile,  laureou-se 
em  primeiro  lugar  entre  os  agraciados  com  o “Prêmio  FREDERICO  DE 
MENEZES  VEIGA”.  Integrante  dos  quadros  do  ex-IPEANE  (Instituto  de 
Pesquisas  do  Nordeste)  vinculado  ao  Departamento  Nacional  de  Pesquisa 
Agropecuária  (DNPEA),  a atual  EMBRAPA,  o Engenheiro-Agrónomo  Cló- 
vis Silva  Fernandes  é também  o autor  de  importantes  estudos  já  editados. 
Exerceu  atividades  docentes  na  Universidade  Federal  de  Agricultura  de 
Pernambuco,  onde  na  qualidade  de  catedrático  daquela  instituição,  con- 
tribuiu decisivamente  na  formação  de  numerosos  pesquisadores. 
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INFLUÊNCIA  VARIETAL  E DO  SOLO 
NOS  TEORES  FOLIARES  DE 
MACRONUTRIENTES  EM  16 
VARIEDADES  DE  CANA-DE-AÇÚCAR 

(Sdcchdrum  spp)  CULTIVADAS  EM 
GRANDES  GRUPOS  DE  SOLOS* * *** 


1 — RESUMO 

Com  o objetivo  de  se  estudar  o com- 
portamento varietal  e do  solo  na  concen- 
tração de  macronutrientes  nas  folhas  de 
cana-de-açúcar  através  da  análise  foliar, 
instalaram-se  ensaios  em  quatro  Grandes 
Grupos  de  Solos  cultivando  16  variedades 
de  cana-de-açúcar.  Em  cada  solo  as  va- 
riedades foram  plantadas  sob  idênticas 
condições  de  adubação,  tratos  culturais, 
idade,  estado  de  sanidade  e procedência 
de  mudas. 

O delineamento  estatístico  foi  o de  blo- 
cos ao  acaso  com  16  tratamentos  (varie- 
dades) e 4 repetições.  Realizou-se  a amos- 
tragem foliar  aos  4 meses  de  idade,  to- 
mando-se os  20  cm  centrais  da  folha  + 3 
(20  por  parcela),  desprezando-se  a nervu- 
ra principal.  Determinaram-se  os  macro- 
nutrientes (nitrogênio,  fósforo,  potássio, 
cálcio,  magnésio  e enxofre)  os  quais  fo- 
ram expressos  em  percentagem  de  maté- 
ria seca. 

Os  ensaios  foram  colhidos  aos  18  me- 
ses de  idade,  sendo  que  para  cada  um  de- 
les determinaram-se  as  produtividades  em 
toneladas  por  pol/ha. 


* Parte  da  dissertação  apresentada  à ESALQ- 
USP,  pelo  primeiro  autor,  para  obtenção  do 
grau  de  Mestre  em  solos  e Nutrição  de  Plan- 
tas. 

Eng.°  Agr.°,  Chefe  da  Divisão  Agronômica  da 
Coordenadoria  Regional  Sul  do  Planalsucar. 
Araras,  SP. 

***  Professor  Adjunto  do  Departamento  de  Quí- 
mica, ESALQ,  USP. 


2 — INTRODUÇÃO 

A produção  de  uma  cultura  pode  ser 
elevada  pela  ação  de  dois  fatores:  primei- 
ro, pelo  aumento  da  área  de  cultivo  que 
vem  a ser  a extensão  da  fronteira  agríco- 
la e segundo,  pela  elevação  da  produtivi- 
dade. 

Dentre  os  fatores  que  contribuem  para 
o aumento  da  produção  por  unidade  de 
área,  podemos  citar,  variedade,  clima,  prá- 
ticas culturais  e características  físicas  e 
químicas  do  solo.  A adubação  correta  e 
adequada  influi  decisivamente  nas  pro- 
priedades químicas  do  solo,  a qual  é,  en- 
tre as  variáveis  interferentes  na  produtivi- 
dade, uma  das  possíveis  de  sofrerem  mo- 
dificações. WILLIAMS  & COUNSTON 
(1962),  observaram  que,  para  aumentos  de 
100%  na  produção  por  unidade  de  área, 
a adubação  pode  contribuir  com  40%  des- 
sa elevação. 

Conforme  mostraram  H U M B E R T 
(1974),  CRUZ  (1973),  VAN  DILLEWIJIN 
(1952)  e MARTIN,  citado  por  VAN  DILLÈ- 
WIJIN  (1952),  nem  sempre  diferentes  va- 
riedades de  cana-de-açúcar  reagem  de 
modo  similar  a uma  mesma  adubação. 

Atualmente,  devido  à alta  participa- 
ção da  adubação  no  custo  de  produção 
da  cana-de-açúcar,  existe  um  grande  in- 
teresse dos  produtores  em  se  fazer  um 
controle  de  tal  prática.  Entre  os  vários  mé- 
todos utilizados  para  a determinação  das 
necessidades  de  fertilizantes  para  a cultu- 
ra destaca-se  a diagnose  foliar,  que  se 
baseia  na  relação  entre  o teor  do  elemen- 
to na  foiha  e a produção.  Esse  valor,  quan- 
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do  comparado  a um  padrão  previamente 
estabelecido,  pode  indicar  segundo  alguns 
autores,  a quantidade  de  fertilizantes  ne- 
cessária para  se  alcançar  determinada 
produção.  Além  disso,  a diagnose  foliar  é 
também  utilizada  para  se  determinar  o es- 
tado nutricional  da  planta. 

A área  cultivada  com  cana-de-açúcar 
tem  alta  representação  no  Estado  de  São 
Paulo,  sendo  que  RUGAI  & ORLANDO  F.° 
(1973),  mostraram  participação  dos  Gran- 
des Grupos  de  Solos  na  referida  cultura, 
onde  o Latossol  Roxo  (LR)  aparece  com 
44,20%,  o Latossol  Vermelho  Escuro-orto 
(LE)  com  10,46%,  o Podzólico  Vermelho 
Amarelo  Variação  Laras  com  9,43%  e a 
Terra  Roxa  Estruturada  (TE)  com  3,76%. 
No  Estado  do  Paraná  estima-se  que  a Ter- 
ra Roxa  Estruturada  (TE)  tenha  a maior  re- 
presentação na  área  canavieira. 

No  presente  trabalho,  estudaram-se 
16  variedades  de  cana-de-açúcar  em  4 
Grandes  Grupos  de  Solos  (LR,  LE  e PVIs 
no  Estado  de  São  Paulo  e Te  no  Estado 
do  Paraná),  com  o objetivo  de: 

a)  Verificar,  para  cada  Grande  Gru- 
po de  Solo,  a influência  varietal 
na  concentração  de  macronutri- 
entes  das  folhas. 

b)  Observar  o comportamento  dos 
teores  foliares  de  macronutrien- 
tes  de  cada  variedade,  em  função 
dos  Grandes  Grupos  de  Solos 

3 — REVISÃO  DE  LITERATURA 

Tendo  em  vista  os  objetivos  do  pre- 
sente trabalho,  a revisão  de  literatura  foi 
abordada  sob  dois  aspectos:  influência 
varietal  na  diagnose  foliar  e influência  do 
solo  na  diagnose  foliar. 

3.1.  Influência  varietal  na  diagnose 
foliar 

Na  Austrália,  KING  et  alii  (1953),  es- 
tudaram a variação  das  percentagens  de 
nitrogênio,  com  base  na  matéria  seca  em 
6 variedades  de  cana-de-açúcar,  encon- 
trando valores  que  variavam  de  1,29%  a 
1,45%  . 

SAMUELS  et  alii  (1955),  em  Porto  Ri- 
co, apresentaram  os  resultados  obtidos  em 
8 anos  de  experimentação,  com  ensaios  de 
adubação  NPK,  fatorial  incompleto,  onde 
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realizaram  a diagnose  foliar.  Agruparam 
os  resultados  em  função  das  13  varieda- 
des e dos  10  grupos  de  solos  estudados. 
Os  autores  concluíram  que,  embora  haja 
diferenças  na  composição  foliar  para  os 
nutrientes  estudados,  entre  as  variedades 
no  mesmo  tioo  de  solo  ou  entre  a mesma 
variedade,  quando  cultivada  em  condições 
de  solo  e clima  diferentes,  do  ponto  de 
vista  prático,  os  valores  foliares  * padrões 
de  N = 1,68%,  P = 0,18%  e K = 1,71%, 
podiam  ser  utilizados  para  todas  as  varie- 
dades. 


Ainda  em  Porto  Rico,  SAMUEL  (1959) 
observou  que  a idade  da  cana-de-açúcar 
exerce  influência  na  concentração  de  nu- 
trientes na  folhp.  Assim,  o teor  foliar  de 
nitrogênio  diminui  com  o avançar  da  ida- 
de da  cana,  sendo  que  este  decréscimo  é 
mais  pronunciado  na  planta  não  irrigada 
e na  soca  d©  que  na  cana-planta.  Não 
houve  diferença  significativa  entre  os  teo- 
res de  nitroaênio.  Dara  as  variedades  B. 
41227,  M.  336  e P.R.  980. 

HALAIS  (1959),  em  Mauritius,  indicou 
os  níveis  adequados  de  nitrogênio,  fósfo- 
ro e potássio,  baseados  na  3.a  folha  para 
as  variedades  B.  37172  e Ebéne  1/37, 
como  sendo: 


NÍVEIS  ADEQUADOS  PARA  A DIAGNOSE  FOLIAR 


Variedades 

N% 

P% 

K% 

B.  37172 

1,94 

0,18-0,23 

1,08-1,33 

Ebène  1/37 

1,74 

0,17-0,22 

1,12-1,38 

SAMUELS  et  alii  (1960),  em  Porto  Ri- 
co, estudando  a influência  do  estágio  de 
desenvolvimento  da  cana  (número  de  fo- 
lhas e idade)  sobre  o conteúdo  de  nutrien- 
tes nas  folhas  das  variedades  B.  41227  e 
M.  336,  mostraram  as  diferenças  que  as 
mesmas  apresentaram  em  relação  à con- 
centração foliar  de  nitrogênio,  fósforo  e 
potássio,  quando  sob  idênticos  tratamen- 
tos (n.°  de  folhas  e idade);  os  maiores  pa- 
râmetros encontrados  entre  as  duas  varie- 


* Na  presente  revisão  os  resultados  das  análises 
químicas  serão  sempre  expressas  em  percenta- 
gens de  matéria  seca. 
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dades  foram:  N%  = 2,15-2,35;  P%  = 
= 0,18-0,23  e K%  = 1,34-1,80. 

HALAIS  (1964),  em  Mauritius,  apre- 
sentou dados  a respeito  de  correções  nos 
teores  críticos  de  nitrogênio,  fósforo  e po- 
tássio, da  3.a  folha,  com  relação  a 6 va- 
riedades de  cana-de-açúcar,  quando  com- 
parados aos  valores  padrões:  N = 1,74%, 
P = 0,199%  eK  = 1,38%.  Tais  correções, 
que  deverão  ser  adicionadas  ou  subtraí- 
das dos  valores  padrões,  variam  de  N = 
= — 0,07  a + 0,06,  P%  — 0,014  a + 
+ 0,016  e K%  = — 0,12  a + 0,10. 

Na  Austrália,  FAQUHAR  (1965),  mos- 
trou que  existem  diferenças  consideráveis 
nos  índices  ótimos,  das  variedades  culti- 
vadas em  “North  Queensland”.  Como 
exemplo,  citou  as  variedades  Q 57  e Pin- 
dar,  onde  o índice  ótimo  da  primeira  em 
relação  à segunda  foi  de  95%,  em  relação 
ao  nitrogênio,  110%  em  relação  ao  fósfo- 
ro, e 105%  em  relação  ao  potássio. 

EVANS  (1965),  na  Guiana  Inglesa,  res- 
saltou que  não  tem  encontrado  diferenças 
marcantes  nos  teores  de  nutrientes  nas  fo- 
lhas de  variedades  comerciais,  embora 
admite-se  que  essa  possibilidade  pudes- 
se ocorrer.  O mesmo  autor  indicou  qUe 
CLEMENTS,  no  Havaí,  não  menciona  os 
efeitos  varietais  como  sendo  de  maior  im- 
portância nos  trabalhos  de  “crop-log”. 

No  Brasil,  GALLO  et  alii  (1968),  efe- 
tuaram um  levantamento  do  estado  nutri- 
cional de  canaviais  do  Estado  de  São  Pau- 
lo, pela  análise  foliar,  para  macro  e micro- 
nutrientes,  utilizando  as  variedades  CB 
41-76  e Co  419,  cultivadas  em  diversos 
Grandes  Grupos  de  Solos.  As  amostras 
constituíam-se  de  folhas  -f-  3,  coletadas 
de  89  campos,  distribuídos  em  32  locais, 
aos  4 e 9 meses  de  idade,  para  a cana- 
planta.  A porção  analisada  foi  os  20  cen- 
tímetros centrais,  desprezando-se  a ner- 
vura principal. 

Foram  anotadas  diferenças  significan- 
tes  na  concentração  dos  nutrientes  nas  fo- 
lhas. Essas  diferenças  podem  ser  atribuí- 
das aos  seguintes  fatores:  variedade,  ida- 
de da  cana  na  amostragem  e tipo  de  cul- 
tura. Os  teores  de  nitrogênio,  fósforo  e 
magnésio  foram  significante  mais  eleva- 
dos na  variedade  Co  419. 


Pelo  exame  dos  dados  a seguir,  ob- 
servam-se as  oscilações  apresentadas  pe- 
las variedades: 


Elementos 

Co  419 

CB  41-76 

N% 

1,86 

1,77 

P% 

0,16 

0,15 

K% 

1,26 

1,46 

Ca% 

0,50 

0,56 

Mg% 

0,27 

0,17 

Em  Mauritius,  HALAIS  & NABASING 
(1971),  fixaram  os  índices  foliares  adequa- 
dos, em  relação  ao  nitrogênio,  para  as  va- 
riedades estudadas,  como  segue:  M.13/ 
56  = 2,17%;  M. 93/48  = 2,13%;  M.147/ 
44  = 2,04%  e M.442/51  = 2,02%. 

Na  índia,  KIRTIKAR  & BAJPAI  (1971) 
cultivando  18  variedades  de  cana-de-açú- 
car, em  blocos  ao  acaso  com  3 repetições 
onde  todas  as  parcelas  receberam  134,4 
N/ha,  e analisando  as  folhas  na  época  da 
colheita,  para  nitrogênio,  fósforo,  potás- 
sio, cálcio  e magnésio,  verificaram  que  as 
variedades  apresentaram  os  seguintes  pa- 
râmetros de  variação:  N%  = 0,312-0,770; 
P%  0,047-0,127;  K%  = 0,400-  1,040; 
Ca%  — 0,210-0,530  e Mg%  = 0,090- 
0,260. 

GOSNELL  & LONG  (1971),  na  Rodé- 
sia, utilizando  os  20  centímetros  centrais 
da  3.a  folha,  descartando  a nervura  prin- 
cipal, (cana-planta.  amostragem  aos  5 me- 
ses de  idade),  mostraram  a influência  va- 
riável na  composição  de  nitrogênio,  fós- 
foro, potássio,  cálcio  e magnésio  nas  fo- 
lhas, encontramos  os  seguintes  parâme- 
tros de  variações:  N%  = 1,54-  1,92; 
P%  = 0,140-0,172;  K%  = 1,43-1,80; 
Ca%  = 0,212-0,358  e Mg%  = 0,148  - 
0,212. 

Na  Guiana,  McLEAN  (1973),  desenvol- 
vendo trabalho  em  cana-soca,  com  a fi- 
nalidade de  verificar  o comportamento  das 
4 variedades  principais  de  cana-de-açú- 
car: B. 41 227,  B.51116,  D.37/45  e D.1 41/46, 
no  que  diz  respeito  às  variações  de  ní- 
veis ótimos  para  a diagnose  foliar,  verifi- 
cou que  os  níveis  foliares  de  nitrogênio 
da  D. 141/46  apresentaram-se  significante- 
mente  mais  baixos  que  os  corresponden- 
tes a variedade  B.41227,  para  a idade  de 
12-15  semanas;  tais  níveis  foram  de  1,60% 
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de  N para  a D. 141/46  e 2,00%  de  N para 
a B. 41 227. 

Diferenças  significativas  nos  níveis 
foliares  para  o nitrogênio,  não  foram  en- 
contradas entre  a B.41227  e as  outras  duas 
variedades. 

No  ano  de  1974,  na  África  do  Sul,  no 
XV  Congresso  Internacional  da  ISSCT  * 
durante  o painel  de  discussão  sobre  diag- 
nose foliar,  diversos  especialistas  no  as- 
sunto emitiram  opiniões  sobre  a influên- 
cia varietal  na  diagnose  foliar. 

Assim: 

CHEONG  (ISSCT-1974),  observou  que 
em  Mauritius,  logo  que  uma  variedade  é 
estabelecida,  a mesma  é colocada  em  en- 
saios fatorias  NK,  nas  regiões  canavieiras 
mais  representativas,  para  a determinação 
dos  níveis  adequados  em  relação  à diag- 
nose foliar.  Obtém-se,  desde  modo,  valo- 
res específicos  para  cada  variedade,  ao 
mesmo  tempo  que  se  fazem  correções 
para  os  estágios  de  crescimento  da  plan- 
ta, em  função  dos  teores  de  nutrientes  nas 
folhas. 

HUMBERT  (ISSCT-1974),  represen- 
tante dos  EEUU  no  referido  painel,  men- 
cionou que  as  variedades  de  cana-de-açú- 
car, diferem  grandemente  no  desenvolvi- 
mento do  sistema  radicular;  e isto  é refle- 
tido naturalmente  nos  tecidos  da  planta, 
acima  do  solo. 

CLEMENTS  (ISSCT-1974),  do  Havaí, 
acredita  que  realmente  as  variedades  pos- 
sam apresentar  diferenças  na  composição 
foliar,  mas  isto  seria  devido  às  diferencia- 
ções nos  teores  de  umidade  nos  tecidos 
das  mesmas.  E,  se  a umidade  do  tecido 
fosse  usada  como  um  fator  de  correção, 
estas  diferenças  seriam  eliminadas. 

Por  último,  MORBÉLY  (ISSCT-1974), 
representando  a África  do  Sul,  esclareceu 
que,  em  seu  país,  devido  a NCo  376  com- 
preender acima  de  50%  na  produção  to- 
tal de  cana-de-açúcar,  não  tem  havido,  na 
prática,  preocupações  em  fatores  de  cor- 
reção varietal,  para  a diagnose  foliar.  Po- 
rém, observações  realizadas  em  novas  va- 
riedades têm  mostrado  que  os  níveis  crí- 
ticos para  o nitrogênio  e potássio  diferem 
da  NCo  376.  Os  valores  de  fósforo  pare- 
cem ser  similares  para  todas  as  varieda- 
des observadas. 

* International  Society  of  Sugar  Cane  Tecnologists 


ALVAREZ  (1974),  na  Venezuela,  traba- 
lhando com  5 variedades  de  cana-de-açú- 
car,  em  ensaios  fatoriais  NPK,  3x3x3,  ca- 
na-planta,  realizando  a amostragem  foliar 
da  3.a,  4.a,  5.a  e 6a  folhas  aos  110  dias 
de  idade  e determinando  a umidade,  fós- 
foro e potássio  nas  bainhas  e o nitrogê- 
nio, nas  lâminas,  sem  a nervura  principal, 
encontrou  diferenças  significativas  entre 
os  teores  de  umidade,  nitrogênio  e fósfo- 
ro das  folhas,  para  diferentes  variedades. 
O autor  indicou  ainda  a necesidade  de  se 
estabelecer  níveis  ótimos  e fertilização 
para  cada  variedade. 

BOWEN  (1975),  no  Havaí,  observou 
que  a composição  mineral  da  cana-de- 
açúcar  é fortemente  afetada  por  fatores  fi- 
siológicos e ambientais,  tais  como  tempe- 
ratura do  ar  e do  solo,  umidade  do  solo, 
interações  entre  nutrientes  do  solo  e suas 
absorções  pelas  raízes,  diferenças  varie- 
tais  e idade  dá  planta.  O autor  mencionou 
também  que,  embora  muitos  estudos  te- 
nham sido  conduzidos  no  sentido  de  se 
observar  os  efeitos  da  temperatura  e umi- 
dade sobre  a acumulação  de  nutrientes 
nos  tecidos  da  cana-de-açúcar,  relativa- 
mente pouca  pesquisa  tem  sido  conduzi- 
da para  se  verificar  a influência  das  inte- 
rações de  nutrientes,  efeitos  varietais  e 
idade  da  planta,  sobre  os  níveis  nutricio- 
nais da  mesma. 

3.2.  Influência  do  solo  na 
diagnose  foliar 

MALAVOLTA  et  alii  (1963)  no  Brasil, 
desenvolvendo  34  ensaios  fatoriais  sem  re- 
petições, NPK  3x3x3,  com  a variedade  CB 
41-76,  em  zonas  canavieiras  do  Estado  de 
São  Paulo,  sobre  os  solos:  Terra  Roxa 
Misturada  * (Latossol  Vermelho  Amarelo 
fase  arenosa  — LVa  e ou  Latossol  Roxo 
— LR,  Terra  Rosa  Legítima*  — lerra 
Roxa  Estruturada  — TE  e ou  Latossol  Ro- 
xo _ |_R)  e Solos  de  Tipos  Diversos,  ve- 
rificaram existir  poucas  variações  entre  os 
níveis  críticos  da  diagnose  foliar,  determi- 
nados para  os  3 grupos  de  solos,  ou  se- 
jam: 


* Correspondência  na  classificação  moderna,  se- 
gundo FRANÇA  & DEMATTE  (1970):  Terra  Roxa 
Misturada  = Latossol  Vermelho  Amarelo  — fase 
arenosa  (LVa)  e ou  Latossol  Roxo  (LR) . 

Terra  Roxa  Legítima  = Terra  Terra  Roxa  Estru- 
turada (TE)  e ou  Latossol  Roxo  (LR). 
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Níveis  Adequados 


SOLOS 
Terra  Roxa  Misturada 
(LVa  e ou  LR) 

Terra  Roxa  Legítima 
(TE  e ou  LR) 

Solos  de  Tipos  Diversos 


N% 

P% 

K% 

1,93 

0,172 

1,58 

1,89 

0,184 

1,65 

1,90 

0,184 

1,67 

Em  Trinidad,  VITLOS  & LAWRIE 
(1963),  desenvolveram  ensaios  fatoriais 
NPK,  3x3x3,  com  a variedade  B.41227,  ca- 
na soca,  em  4 tipos  de  solos.  Realizaram 
a diagnose  foliar  aos  4 meses  de  idade 
amostrando  a folha  + 1 . Os  autores  ve- 
rificaram a influência  do  solo  na  diagnose 
foliar,  mostrando  os  níveis  foliares  ade- 
quados de  nitrogênio,  fósforo  e potássio, 
em  função  de  solo,  que  são: 


Níveis  Adequados 


TIPOS  DE  SOLOS 

Mac  Bean  Sand 
Freeport  Clay  (Waterloo) 
Piarco  series  (Monlajoux) 
Bejucal  very  heavy  clay 
(tilicite) 

Cunupia  médium  clay 


N% 

P% 

K% 

2,4 

0,29 

1,9 

2,6 

0,28 

1,7 

1,7 

0,20 

1,1 

1,7 

0,29 

1,3 

2,5 

0,26 

1,5 

que  a planta  de  cana-de-açúcar  é capaz 
de  integrar  todas  as  variáveis  presentes 
no  solo  e oferecer,  através  da  diagnose 
foliar  uma  resposta  a respeito  de  suas  ne- 
cessidades nutricionais. 

No  Brasil,  SILVA  (1972),  efetuou  um 
levantamento  do  estado  nutricional  da  ca- 
na-de-açúcar, variedade  CB.  41-76,  em  10 
séries  de  solos  do  Município  de  Piracica- 
ba, Estado  de  São  Paulo,  através  da  aná- 
lise química  de  amostras  da  terceira  e 
quarta  folhas,  com  objetivo  de  verificar  a 
necessidade  de  adubação. 

Os  resultados  concernentes  ao  nível 
foliar  de  macronutrientes,  nível  crítico  fi- 
siológico e econômico  * e necessidade  de 
adubação  foram  os  seguintes: 

a)  Para  o nitrogênio,  embora  o ní- 
vel foliar  estivesse  aquém  do  crí- 
tico, não  foi  observada  resposta 
à adubação. 

b)  Em  função  do  tipo  de  solo,  os  ní- 
veis críticos  encontrados  para  ni- 
trogênio, fósforo  e potássio  fo- 
ram: 


Concentração  dos  nutrientes 
SOLOS  N%  P%  K% 


GALLO  et  alii  (1968),  executaram  o 
levantamento  nutricional  de  2 variedades 
de  cana-de-açúcar  (CB41-76  e Co  419)  em 
canaviais  do  Estado  de  São  Paulo,  com  a 
mostragem  das  folhas  aos  4 e 9 meses  de 
idade,  nos  solos:  Latossol  Roxo,  Podzoli- 
zados  de  Lins  e Marília,  Podzólico  Verme- 
lho Amarelo-orto,  Podzólico  Vermelho 
Amarelo-Laras,  Latossol  Vermelho  Amare- 
lo-orto e Latossol  Vermelho  escuro.  Os  au- 
tores observaram  que  os  Grandes  Grupos 
de  Solos  não  tiveram,  em  geral,  influência 
consistente  exceto  no  teor  de  ferro,  sig- 
nificantemente  mais  elevado  nas  folhas 
das  canas  cultivadas  no  Latossol  Roxo,  em 
relação  aos  demais.  Outras  diferenças 
nos  teores  de  nitrogênio,  cálcio,  magné- 
sio e cobre  foram  constatadas,  sem  pre- 
dominância de  um  dos  solos. 

SAMUELS  (1969),  no  livro  “Foliar 
Diagnosis  for  Sugarcane”  mencionou  que 
são  dispensáveis  correções  ou  ajustamen- 
tos em  programas  de  diagnose  foliar  para 
a cana-de-açúcar  em  função  do  tipo,  sé- 
rie ou  outra  classificação  do  solo.  Isto  por- 


Terra Roxa  Legítima 
(Terra  Roxa  Estruturada 
e ou  Latossol  Roxo) 

1,94 

0,186 

1,67 

Terra  Roxa  Misturada 
Latossol  Vermelho  Amarelo 
fase-arenosa  e ou  Latossol 
Roxo) 

1,95 

0,172 

1,61 

Diversos  Tipos 

1,93 

0,185 

1,68 

c)  Os  dados  encontrados  nas  folhas 
variam  de  1,25%  a 1,84%  para 
nitrogênio,  de  0,14%  a 0,21% 
para  fósforo,  de  0,56%  a 1,60% 
para  potássio-  a 0,90%  para  cál- 
cio, de  0,18%  a 0,49%  para  mag- 
nésio e de  0,16%  a 0,25%  para 
enxofre. 


* MALAVOLTA  et  alii  (1962)  consideraram  ‘Nível 
crítico  fisiológico  e econômico”  como  sendo  a 
faixa  de  teores  de  um  elemento  na  folha,  abaixo 
da  qual  a produção  é limitada  e acima  da  qual 
o uso  de  adubos  não  é mais  econômico. 
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4 — MATERIAL  E MÉTODOS 
Solos 

Utilizaram-se  de  quatro  Grandes  Gru- 
dos  de  Solos: 

— Latossol  Roxo  (LR)  — na  Usina 
Santa  Elisa  S/A,  município  de  Ser- 
tãozinho,  Estado  de  São  Paulo. 

— Latossol  Vermelho  Escuro-orto 
(LE)  — na  Estação  Central  Sul  do 
Planalsucar,  município  de  Araras, 
Estado  de  São  Paulo. 

— Podzólico  Vermelho  Amarelo  — 
variação  Laras  (PVIs)  Usina  Bom 
Jesus  S/A,  município  de  Rio  das 
Pedras,  Estado  de  São  Paulo. 

— Terra  Roxa  Estruturada  (TE)  — na 
Usina  Bandeirantes  S/A  município 
de  Bandeirantes,  Estado  do  Para- 
ná. 


As  localizações  aproximadas  dos 
mesmos,  em  função  de  latitude,  longitude 
e altitude,  foram: 


Solo 

Latitude 

Sul 

Longitude 

Oeste 

Altitude 

(metros) 

LR 

21°08’ 

48°01’ 

500 

LE 

22°18’ 

47°23’ 

617 

PVIs 

22°49’ 

47°37’ 

500 

TE 

23°10' 

47°23' 

400 

A .identificação  do  LE  e TE,  baseou- 
se  em  trabalho  da  SEITEC  (1973)  a do  LR 
em  FRANÇA  & DEMATÊ  (1971)  e PVIs, 
no  Boletim  n.°  12  da  Comissão  de  Solos 
(1960). 

Os  solos  foram  amostrados  e subme- 
tidos a análises  químicas  (pH,  carbono, 
fósforo,  potássio,  cálcio  e magnésio),  se- 
guindo metodologia  descrita  em  CATANI 
e JACINTO  (1974).  A tabela  1 apresenta 
as  características  químicas  dos  solos  e 
interpretação. 

Variedades  * 


* As  variedades  foram  mencionadas,  segundo  o 
sistema  apresentado  por  DANIELS  (1971). 
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As  16  variedades  de  cana-de-açúcar 
(Saccharum  spp),  procedentes  da  Estação 
Central  Sul  do  Planalsucar,  em  Araras,  SP 
e provenientes  de  talhões  sob  controle  de 
raquitismo,  foram:  CB  41-76;  CB  45-155; 
CB  47-355;  CB  49-260;  CB  53-98;  CB56- 
156;  CB  56-171;  CB  61-80;  IAC  50/134; 
IAC  51/205;  IAC  52/150;  IAC  52/326;  Co 
740;  Co  775;  Na  56-62;  CP  51-22. 

A representatividade  das  citadas  va- 
riedades nas  diferentes  regiões  canaviei- 
ras  do  Estado  de  São  Paulo,  é mostrada 
por  AZZI  (1971). 

Instalação  dos  Ensaios 

Os  solos,  após  o devido  preparo, 
foram  sulcados  na  profundidade  de  25  cm 
e no  espaçamento  de  1,50  m.  As  parcelas 
eram  compostas  de  6 sulcos  de  10m  de 
comprimento,  sendo  que  os  sulcos  das  la- 
terais funcionqyam  como  bordaduras.  A 
área  total  de  cada  parcela  era  de  90  m- 
e a útil  de  60  m*.  Separando  as  parcelas, 
no  sentido  transversal  dos  sulcos,  foram 
feitos  “caminhamentos”  de  1,00  m de  lar- 
gura. 

As  mudas,  todas  com  a mesma  idade 
(12  meses)  e procedência,  eram  prepara- 
das em  toletes  de  3 gemas,  os  quais  fo- 
ram selecionados  e mergulhados  em  solu- 
ção de  Aldrex  * a 0,3%  e Benlate**  a 
0,06%.  Os  padrões  utilizados  nas  opera- 
ções de  corte  eram  desinfetados,  previa- 
mente, em  solução  de  Lysoform  ***  a 5%. 

As  adubações  utilizadas  foram  basea- 
das em  ESPIRONELO  & OLIVEIRA  (1972), 
assim  como  nas  doses  utilizadas  rotinei- 
ramente em  cada  local.  A tabela  2 mostra 
as  formas,  doses  e épocas  de  aplicação 
dos  fertilizantes,  nos  quatro  solos. 

O plantio  constou  de  30  toletes  de  3 
gemas  por  10  m de  sulco  os  quais  foram 
cobertos  com  uma  camada  aproximada- 
mente de  5 cm  de  solo.  O ciclo  de  cultu- 
ra foi  de  18  meses,  (março  de  1972  a se- 
tembro de  1973).  As  precipitações  plu- 
viométricas,  para  os  4 solos,  no  referido 
período,  são  indicadas  na  tabela  3. 


* Aldrex  — Shell  do  Brasil  Ltda.  — Rio  de 
Janeiro  — RJ. 

**  Benlate  — Du  Pont  do  Brasil  — Indústrias 
Químicas  — São  Paulo. 

«**  Lysoform  — Lysoform  S/A.  — Indústrias  Quí- 
micas — São  Paulo. 
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Tabela  1 - Características  químicas  dos  solos  e interpretação*. 


I -4-ossói  Roxo  Latossol  Vermelho  Terra  Roxa  Podzólico  Vermelho 
Características  Ouímicas  a'0?,  * Escuro-orto  Estruturada  Amarelo  var.  Laras 
— (Lc)  (TE)  tPVls) 


PH 

6.50 

(Acidez 

fraca) 

6,10 

(Acidez 

fraca) 

6,70 

(Acidez 

fraca) 

5,80 

(Acidez 

média) 

Carbono* 

1,60 

(Alto) > 

2,01 

(Alto) 

2,28 

(Alto) 

1,36 

(Alto) 

Fósforo  Crr.a  PÜ4-3/100  ml  solo) 

0,04 

(Baixo) 

0,02 

(Baixo) 

0,05 

(Baixo) 

■0,80 

(Alto) 

Potássio  (me  K.+/100  ml  solo) 

0,17 

(Médio) 

0,10 

(Médio) 

0,35 

(Alto) 

0,15 

(Médio) 

Cálcio  (me  Ca  +2/1C0  ml  solo) 

5,50 

(Alto) 

3,27 

(Médio) 

11,40 

(Alto) 

2,07 

(Medio) 

Magnésio  (me  Mg  +2/100  ml  solo) 

1,60 

(Alto) 

1.12 

(Alto) 

2.16 

(Alto) 

0,48 

(Médio) 

* Interpretação,  segundo  CATAUI  e JACIUTO  (S). 


Tabela  2 

- Ooses  e épocas 

de  aplicação  dos 

fertilizantes. 

Solo 

época  aplicação 

Kr.  N*/ha 

Kr  P205*/ha 

Kc  K20*/ha 

Plantio 

25 

100 

120 

LR 

Cobertura 
(6  meses) 

50 

“ 

“ 

Plantio 

25 

120 

120 

LE 

Cobertura 
(6  meses) 

50 

- 

- 

Plantio 

40 

150 

100 

TE 

Cobertura 
(6  meses) 

50 

- 

- 

Plantio 

10 

80 

120 

PVls** 

Cobertura 
(6  meses) 

40 

- 

- 

Cobertura 
(9  meses) 

40 

“ 

“ 

* N,  P205  e K20 , aplicados  nas  formas  de  sulfato  de  amónio  (20X  N),  ssu- 
perfosfato  simples  (20%  P205)  e cloreto  de  potássio  (60%  K20). 

**  2 PVls,  além  das  quantidades  de  fertilizantes  que  constam  na  ta- 

bela  2,  foram  aplicados,  no  plantio,  400  kg  dc  torta  de  mamona  por 
hectare. 


Tanto  as  adubações  como  a cobertu- 
ra dos  sulcos  e capinas,  foram  realizadas 
manualmente. 

O delineamento  estatístico  escolhido 
foi  o de  blocos  ao  acaso  com  4 repetições 
(GOMES  — 1963). 

Efetuou-se  a amostragem  foliar  aos  4 
meses  de  idade,  tomando-se  os  20  cm 
centrais,  sem  a nervura  principal,  da  fo- 


lha -f  3,  de  acordo  com  GALLO  et  alii 
(1962),  tomando-se  20  folhas  por  parcela. 

Análises  Químicas 

As  amostras  foram  preparadas  e ana- 
lisadas para  nitrogênio,  fósforo,  potássio, 
cálcio,  magnésio  e enxofre,  seguindo-se 
técnicas  convencionais  utilizadas  na  área 
de  Nutrição  de  Plantas  do  Departamento 
de  Química  da  E.S.A.  “Luiz  de  Queiroz”, 
descritas  em  SARRUGE  & HAAG  (1974). 

Produção  e Análise  Tecnológicas 

Após  o corte  dos  ensaios,  as  parce 
las  foram  pesadas  e logo  em  seguida,  de 
cada  uma  delas,  tomou-se  ao  acaso  20 
colmos,  para  as  determinações  de  pol  * 
da  cana,  seguindo-se  o método  de  BUC- 
CHANAN  (1966),  onde  utilizou-se  a per- 
centagem de  fibra  da  cana,  determinada 
pelo  processo  “australiano”  descrito  em 
MEADE  (1967). 


Pol,  segundo  PAYNE  (1968),  é o nome  que  se 
dá  ao  valor  determinado  numa  única  polariza- 
ção do  peso  normal  de  um  produto  do  açúcar, 
perfazendo  um  volume  total  de  100  ml  a 20°C, 
clarificado  quando  necessário,  com  sub-acetato 
de  chumbo  seco  e fazendo  a Leitura  num  tubo 
de  200  mm  de  comprimento,  utilizando-se  a es- 
cala sacarimétrica  de  Bates  — Jackson.  Este 
têrmo  é utilizado  em  cálculos  como  se  fosse 
uma  substância  real. 
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Tabela  3 - 

Precipitação  pluviométrlca 
1972  a setembro  do  1973. 

nos  4 solos,  no 

período  de  março  de 

P r e c i p 1 

t a ç a o o 

m mm 

Mases 

Latossol 

Roxo 

(LR) 

Latossol  Ver- 
melho Escu- 
ro-orto (LE) 

Torra  Roxo 
Estruturada 
(TE) 

Podzólico  Vermelho 
Amarelo  var.  Loros 
(PVIs) 

Março/1972 

123 

70 

87 

64 

Abril 

91 

19 

197 

53 

Maio 

66 

36 

66 

54 

Junho 

0 

4 

2,5 

5 

Julho 

110 

141 

166 

115 

Ag03tO 

79 

91 

96 

71 

Setembro 

53 

78 

137 

111 

Outubro 

224 

174 

319 

206 

Novembro 

270 

160 

241 

131 

Dezembro 

255 

134 

122 

125 

Janeiro/1973  101 

137 

329 

104 

Fevereiro 

151 

247 

54 

193 

Março 

109 

177 

44 

109 

Abril 

156 

71 

29 

54 

Maio 

39 

50 

105 

49 

Junho 

0 

29 

100 

36 

Julho 

13.5 

49 

48 

29 

Agosto 

3 

16 

121 

12 

Setembro 

61 

63 

38 

51 

5 — RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

5.1.  Nitrogênio* 

As  percentagens  foliares  de  nitrogê- 
nio, para  as  16  variedades  nos  4 Grandes 
Grupos  de  Solos,  com  respectivas  avalia- 
ções estatísticas  (entre  diferentes  varieda- 
des no  mesmo  solo  e para  mesma  varie- 
dade nos  diferentes  solos)  se  encontram 
na  tabela  4,  onde  observa-se  a influência 
va/ietal  e do  solo,  nos  teores  foliares  de 
nitrogênio. 


Os  parâmetros  de  variação  encontra- 
dos para  o nitrogênio  foram: 


SOLO 

Variações  nos  teores 
foliares  de  nitrogênio 

LR 

2,28%  — 1,96% 

LE 

2,57%  — 2,06% 

TE 

2,59%  — 1,95% 

PVIs 

2,29%  — 1,94% 

Dos  nutrientes  estudados,  o nitrogê- 
nio foi  o que  apresentou  os  parâmetros 
mais  baixos  de  variação.  Os  mesmos,  para 
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os  4 solos,  são  superiores  àqueles  encon- 
trados por  KING  et  alii  (1953),  na  Austrá- 
lia SAMUELS  et  alii  (1960),  em  Porto  Rico, 
H ALAIS  (1959  e 1964)  e HALAIS  & NABA- 
SING  (1971)  em  Mauritius  e GALLO  et  alii 
(1968)  no  Brasil.  Porém,  foram  inferiores 
(exceção  ao  parâmetro  apresentado  pelas 
variedades  do  solo  LE)  aos  mostrados  por 
McLEAN  (1973)  na  Guiana,  KIRTIKAR  & 
BAJPAI  (1971)  na  índia  GOSNELL  & LONG 
(1971)  na  Rodésia  e ALVAREZ  (1974)  na 
Venezuela,  quando  trabalharam  com  dife- 
rentes variedades  de  cana-de-açúcar. 

De  um  modo  geral,  as  variedades 
apresentaram  classificações  semelhantes, 
quanto  ao  teor  de  nitrogênio  nas  folhas, 
nos  4 solos  estudados  (tabela  4) . 

é interessante  citar  que  a CB  53-98 
foi  uma  das  variedades  que  apresentou 
nos  4 solos,  os  menores  teores  foliares  de 
nitrogênio  (tabela  4),  porém,  com  produ- 
ções em  t de  pol/ha  bastante  razoáveis 
(tabela  5),  enquanto  que  a CB  56-171,  ape- 
sar de  seus  altos  valores  nas  percenta- 
gens de  nitrogênio  nas  folhas,  foi  a varie- 
dade que  acusou  as  menores  produtivi- 
dades de  pol.  Já  a Co  740  mostrou  eleva- 
dos teores  de  nitrogênio  e altas  produ- 
ções de  pol/ha. 

As  variedades  CB  47-355,  CB  53-98, 
CB  56-171,  VB  61-80,  IAC  51/205  e IAC 
52/326,  não  indicaram  diferenças  signifi- 
cativas nos  teores  foliares  de  nitrogênio, 
quando  cultivada  nos  4 diferentes  solos 
(tabela  4)  mas,  em  relação  à produtivida- 
de de  pol,  apresentaram  significância  (ta- 
bela 5). 

No  Latossol  Vermelho  Escuro-orto, 
todas  as  variedades  revelaram  as  maiores 
percentagens  de  nitrogênio,  em  relação 
aos  demais  solos. 

Realizou-se  também  a análise  con 
junto  para  as  16  variedades  considerando- 
se  os  4 Grandes  Grupos  de  Solos  (tabela 
6)  onde  observa-se,  ao  compararmos  a re- 
ferida tabela  com  a tabela  1,  que  o teor 
de  carbono  do  solo  parece  não  ter  influí- 
do nas  percentagens  foliares  de  nitrogê- 
nio, pois  o PVIs  e TE,  com  respectivamen- 
te, 1,36%  e 2,28%  de  carbono  no  solo, 
apresentaram  teores  foliares  de  2,11%  de 
nitrogênio.  Por  outro  lado,  as  diferenças 
entre  os  teores  de  nitrogênio  nas  folhas, 
considerando-se  os  4 Grandes  Grupos  de 
Solos,  foram  inferiores  àquelas  encontra- 
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Tabela  4 - Teor  percentual  ds  nítroginío  na  matéria  seca  das  folhas,  nas  variedades  de  cana-plante,  cultivadas 
nos  Grandes  Grupos  de  Solos. 


Variedades 

Latosscl 

Roxo 

Latossol  Vermelha 
Escuro  - orto 

Terra  Roxa 
Estruturada 

Podzólico  Vermelho 
Amarelo  var. -Laras 

F D.M.S.  C.V. 

CTuckey  a 5%) 

%N 

class.* 

%N 

class.* 

%N 

class.* 

%N 

class.* 

CQ  41-76 

2,04 

14 

(5) 

2,19 

12  CA) 

1,99 

15 

CD) 

2, 0Í 

14 

CC) 

9,17** 

0,13 

2,97% 

CS  45-155 

2,03 

15 

ce) 

2,13 

13  CA) 

2,01 

13 

CD) 

2,03 

13 

CB) 

3.90* 

0,17 

3,93% 

C3  47-355 

2,13 

10 

(0) 

2,15 

15  CA) 

2,14 

6 

CB) 

2,13 

8 

CD) 

0,09 

0,15 

3.37% 

CS  43-260 

2,15 

9 

CB) 

2,32 

5 CA) 

2,13 

8 

CC) 

2.08 

10 

CD) 

10,71** 

0,14 

2,96% 

C3  53-S8 

1.95 

16 

CC) 

2,06 

16  CA) 

2,01 

13 

CB) 

1.95 

15 

CD) 

3.19' 

0,12 

2.97% 

C3  56-156 

2,05 

13 

(C) 

2.16 

13  CA) 

1,95 

16 

CD) 

2.16 

5 

CB) 

13,90** 

0.12 

2.64% 

C3  56-171 

2,26 

1 

(3) 

2,36 

2 CA) 

2,15 

5 

CD) 

2,27 

2 

CC) 

1.56— 

0,29 

6.16% 

C3  61-60 

2.12 

11 

CB) 

2,24 

9 CA) 

2,11 

9 

CC) 

2,08 

10 

CD) 

3,16 

0,18 

3,99% 

IAC  50/134 

2.24 

3 

ca) 

2,34 

4 CA) 

2.11 

9 

CD) 

2.19 

3 

cc) 

8,69** 

0,14 

2,93% 

IAC  51/205 

2,22 

4 

CB) 

2,28 

7 (A) 

2,14 

6 

CD) 

2,17 

4 

CO 

3.36 

0.15 

3.16% 

IAC  52/150 

2,16 

6 

(C) 

2,36 

2 (A) 

2,25 

2 

CB) 

2,16 

5 

CD) 

13,29** 

0,10 

2,22% 

IAC  52/326 

2,17 

7 

cc) 

2,29 

7 CA) 

2,20 

3 

(B) 

2,10 

9 

CD) 

2,64 

0,20 

4,42% 

Co  740 

2,27 

2 

CD) 

2,57 

1 CA) 

2,29 

1 

(B) 

2.29 

1 

CB) 

8,56** 

0,20 

4,10% 

Co  775 

2,11 

12 

cc) 

2,22 

11  (A) 

2,09 

11 

CD) 

2,13 

7 

CB) 

6,21** 

0,10 

2,24% 

CP  51-22 

2,17 

7 

CS) 

2,23 

10  CA) 

2,04 

12 

(D) 

2,08 

10 

CO 

3.49* 

0,19 

4,21% 

MA  56-62 

2,13 

5 

CC) 

2,31 

6 CA) 

2,20 

3 

CB) 

1,94 

16 

CD) 

21,30** 

0,14 

3.13% 

F. 

6,96** 

5,80** 

7.98** 

6,86** 

D.M.S. 

0,17 

0,25 

0,17 

0,20 

CTuckey  a 5 
C.V. 

1%) 

3,13% 

4,25% 

3,21-í 

3,SQ% 

Class.*  - classificação  - Em  ordem  decrescente  de  1 para  16,  entre  as  variedades,  no  mesmo  solo. 

- Em  ordem  decrescente  de  (A)  para  CD),  para  a mesma  variedade,  nos  diferentes  solos. 


das  por  VITLOS  & LAWRIE  (1963)  em  Tri- 
nidad  e SILVA  (1972)  no  Brasil. 

5.2.  Fósforo 

A tabela  7 assinala  as  percentagens 
foliares  de  fósforo  para  as  16  variedades 
nos  4 Grandes  Grupos,  com  as  respecti- 
vas avaliações  estatísticas  (entre  diferen- 
tes variedades  no  mesmo  solo  e para  a 
mesma  variedade  nos  diferentes  solos). 
Pelo  exame  da  referida  tabela,  observa-se 
que  houve  influência  varietal  e do  sole 
nos  teores  de  fósforo  das  folhas. 

Foram  observados  os  seguintes  parâme- 
tros de  variação: 


SOLO 

Variação  nos  teores 
foliares  de  fósforo 

LR 

0,26%  — 0,20% 

LE 

0,25%  — 0,15% 

TE 

0,22%  — 0,18% 

PVIs 

0,35%  — 0,26% 

Nota-se  que  as 

maiores  variações  foram 

as  acusadas  pelas  variedades  do  solo  LE. 

Porém,  para  os 

4 solos,  as  variações  per- 

centuais,  encontradas  no  presente  traba- 
lho, são  inferiores  às  mostradas  por  KIR- 

TIKAR  & BAJPAI  (1971),  na  índia  e supe- 
riores às  de  GALLO  et  alii  (1968)  no  Bra- 
sil, GOSNEL  & LONG  (1971)  na  Rodésia, 
HALAIS  (1959  e 1964)  em  Mauritius  e SA- 
MUELS  et  alii  (1960),  em  Porto  Rico,  quan- 
do estes  utilizaram  diferentes  variedades 
de  cana-de-açúcar. 

A CB  53-98,  mesmo  não  tendo  apre- 
sentado, para  os  diferentes  solos  (tabela 
7)  elevados  fatores  foliares  de  fósforo, 
mostrou  boas  produções  de  pol/ha  (tabe- 
la 5).  Já  as  CB  56-156  e CB  56-171,  ape- 
sar de  indicarem  elevados  valores  de  fós- 
foro nas  folhas,  foram  as  quq  menos  pol/ 
ha  produziram.  Por  outro  lado,  as  varieda- 
des Co  740  e Co  775  revelaram  altos  valo- 
res de  fósforo  nas  folhas  e .elevadas  pro- 
duções de  pol/ha.  Os  índices  foliares  de 
fósforo  das  variedades  Co  740  e Co  775 
do  presente  trabalho,  sempre  foram  su- 
periores àqueles  encontrados  por  COURY 
et  alii  (1957),  quando  utilizaram  a Co  419. 

Na  análise  conjunta  para  as  16  va- 
riedades, levando-se  em  conta  os  4 Gran- 
des Grupos  de  Solos  (tabela  6),  o PVIs 
indicou  os  mais  elevados  teores  de  fós- 
foro nas  folhas,  vindo  a seguir  o LR  e pos- 
teriormente a TE  e LE.  Observou-se  que 
a alta  concentração  de  fósforo  acusada 
pela  análise  do  solo,  no  PVIs,  (tabela  1) 
.correspondeu  a altos  teores  foliares  de 
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cana-planta,  cultivadas  nos  Grandes  Grupos  de  Solos 


Tabela  S - Toneladas  de  pol  por  hectare  das  variedades  de 


Latossol  Vermelho  Terra  Roxa  Podzólico  Vermelho 
Variedades  Latossol  Roxo  Escuro  - orto  Estruturada  Amarelo  var. -Laras 


O.M.S.  C.V. 


1 PoI/ha  class.*  t pol/ha  class.*  t pol/ha 'class.*  t pol/ha  . class.* 


(TucKey  a St) 


CB  41-78 

24,69 

6 

Co) 

24,86 

8 

CC) 

26,98 

7 

(A) 

16,15 

9 

(0) 

24,87** 

3,98 

8,20* 

C5  4=-155 

23,60 

11 

CC) 

24,50 

9 

CB) 

25,58 

10 

(A) 

12,20 

16 

(D) 

39,69** 

4,15 

9,21% 

CS  47-355 

23.95 

10 

(3) 

21,15 

13 

CO 

24,39 

12 

CA) 

14,48 

13 

CD) 

26.68** 

3.72 

8,42% 

CS  43-280 

29,30 

2 

CA) 

25, 2S 

7 

CC) 

27.51 

6 

CB) 

15,08 

10 

CD) 

67.91** 

3,24 

6,35% 

CS  53-S6 

25,93 

4 

CB) 

25,50 

6 

CC) 

27,73 

5 

CA) 

14,66 

11 

CD) 

56,70** 

3,32 

6.72% 

C3  55-156 

18,74 

16 

CB) 

18.25 

16 

CC) 

23,05 

13 

(A) 

13,90 

14 

(D) 

19,10** 

3.59 

9,25% 

CS  £6-171 

21,12 

15 

CO 

22,07 

12 

CB) 

22,73 

14 

CA) 

13,40 

15 

CD) 

48,64** 

2,67 

6.40% 

CS  61-53 

23,99 

9 

cc) 

25,67 

5 

(A) 

25,34 

11 

CB) 

14,61 

12 

CD) 

20,09** 

4,93 

10,46% 

XAC  50/134 

23,57 

12 

CO 

23,68 

11 

CB) 

26,07 

9 

CA) 

17.64 

4 

(D) 

15,74** 

3,80 

7.95% 

:.AC  51/235 

24,44 

6 

CO 

26,48 

3 

CB) 

31,48 

2 

CA) 

16,22 

8 

CÚ) 

40,94** 

4.17 

8,05% 

IAC  52/150 

21,35 

14 

CB) 

19,84 

15 

CO 

22,54 

16 

(A) 

16,50 

6 

(0) 

9,02** 

3.66 

8.68% 

IA C 52/326 

22,14 

13 

(O 

26,12 

4 

CB) 

26,72 

8 

CA) 

15,39 

7 

(0) 

12,37** 

5.57 

11,64% 

Co  740 

26,08 

3 

CB) 

27,90 

2 

(O 

33,25 

1 

CA) 

18,99 

2 

CD) 

33,21** 

4,32 

7.59% 

Co  775 

30,49 

1 

(3) 

28,37 

1 

CO 

31,16 

3 

CA) 

22.90 

1 

C0) 

8,02** 

5,63 

9.62% 

CP  51-22 

25.67 

5 

CA) 

24,13 

10 

CB) 

22,70 

15 

CC) 

13,62 

3 

(0) 

6,46** 

4,38 

9,15% 

NA  56-62 

24,82 

7 

CB) 

21,07 

14 

CO 

26,83 

4 

CA) 

16,83 

5 

C0) 

13.19** 

5,96 

12.41% 

Fs 

8.35** 

11,30** 

10,40** 

8,33** 

O.M.S. 

(TucKey  a 5%) 

1,97 

1,60 

1,92 

1.67 

C.V. 

8,57% 

7,09% 

7.68% 

11.03% 

Class.*  - classificação  - Em  ordem  decrescente  de  1 pera  18.  entre  as  variedades,  no  mesmo  solo. 

- Em  ordem  decrescente  de  [A)  para  (D),  para  a mesma  variedade,  nos  diferentes  solos. 


Tabela  6 - Análise  conjunta  das  variedades  de  cana-planta,  para  os  Grandes  Grupos  de  Solos,  com  as  médias  das 
percentagens  foliares  de  Nitrogênio,  Fósforo,  Potássio,  Cálcio,  Magnésio  e Enxofre  e toneladas  de 
pol/ha. 


Solo 

%N  1 

ClcSS, 

.*  %P  1 

Olass, 

.*  %K 

Class. 

,*  %Ca 

Class , 

.*  %Mg_ 

Class. 

* %S  Class.* 

t pol/ha 

Class.* 

LR 

2,14 

2 

0.23 

2 

1,11 

4 

1.08 

2 

0,32 

1 

0,18 

4 

24,51 

2 

LE 

2,27 

1 

0,20 

3 

1,30 

2 

0.92 

3 

0,24 

3 

0.24 

2 

24. 04 

3 

TE 

2.11 

3 

0,20 

3 

1,18 

3 

0,75 

4 

0.25 

2 

0,23 

3 

26,63 

1 

PVls 

2.11 

3 

0,30 

1 

1,33 

1 

1.10 

1 

0,14 

4 

0.29 

1 

16,16 

4 

F.  27,90** 

145,76** 

27,46** 

162,50** 

104,52** 

43.96** 

102.79** 

I.M.S. 
TucKey 
a 5%) 

0,03 

0,01 

0,05 

0,04 

0,02 

0.02 

0.87 

C.V. 

3.54% 

6,45% 

8,95% 

9,03% 

15,29% 

18,99% 

8.39% 

Class.*  - classificação  em  ordem  decrescente  de  1 para  4. 


fósforo,  em  todas  as  variedades  no  refe- 
rido solo. 

As  variações  nos  teores  foliares  de 
fósforo,  no  presente  trabalho,  tendo  em 
vista  o Grande  Grupo  de  Solo,  foram  su- 
periores aos  mostrados  por  VITLOS  & LA- 


WRIE  (1963)  em  Trinidad  e SILVA  (1972) 
no  Brasil.  É interessante  notar  que  todas 
as  variedades,  quando  analisadas  isolada- 
mente e tendo  em  vista  o Grande  Grupo 
Je  Solo  (tabela.  7),  mostraram  diferenças 
estatísticas  significativas  nos  teores  folia- 
res de  fósforo,  principalmente  devido  aos 
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Tabela  7 - Teor  percentual  de  fósforo  na  matéria  seca  das  folhas,'  nas  variedades  de  cana-planta,  cultivadas  nos 
Grandes  Grupos  de  Solos, 


Variedades 

Latossol  Roxo 

Latossol 

Escuro 

Vermelho 
- orto 

Terra  Roxa 
Estruturada 

Podzólico  Vermelho 
Amarelo  var. -Laras 

F. 

D.M.S.  C.V. 

Tuckey  a 5%) 

%P 

class  .* 

%p 

class.* 

%P 

class .* 

%P 

class.* 

C9  41-76 

0.21 

15  (3) 

0,18 

15  CC) 

0,18 

15  CC) 

0,23 

15  CA) 

46,51** 

0,02 

5.29% 

CB  45-155 

0,23 

7 (B) 

0,21 

5 CC) 

0.20 

5 (D) 

0,30 

6 CA) 

48,68** 

0,03 

5,55% 

CB  47-355 

0.25 

2 CB) 

0,21 

5 CC) 

0,20 

5 (D) 

0,35 

1 CA) 

95.53** 

0.03 

5,30% 

CB  43-260 

0,22 

S CB) 

0,13 

10  CC) 

0,19 

10  CC) 

0.35 

1 CA) 

57,63** 

0.04 

6.45% 

C3  53-36 

0,20 

16  CB) 

0,15 

13  (D) 

0,18 

15  CC) 

0.27 

11  (A) 

63.27** 

0,02 

6,18% 

CB  5S-156 

0,24 

4 CB) 

0,23 

3 CC) 

0,19 

10  CD) 

0,32 

5 IA) 

11,04** 

0,06 

10,72% 

CB  55-171 

0,24 

4 CB) 

0,23 

3 CC) 

0,21 

2 CD) 

n ,29 

1 CA) 

0,02 

5,03% 

CB  51-EG 

0,23 

7 (B) 

0,21 

5 (C) 

0,20 

5 CD) 

0,21 

U (A) 

0,01 

3,07% 

IAC  5*3/134 

0.24 

4 CB) 

0,13 

10  CO 

0,21 

2 Cr.) 

oM 

T LA) 

0,04 

y.37% 

3AC  £1/205 

0,22 

3 (□) 

0,20 

6 CO 

0,13 

10  CD) 

02? 

li  CA) 

i cè.fcú** 

o,u 

4,31% 

IAC  52/150 

0,22 

3 CB) 

0.19 

10  CO 

0,19 

10  CC) 

0,27 

11  CAj 

19.48** 

0,03 

7,44% 

IAC  52/323 

0,22 

9 CB) 

0,20 

8 CO 

0,20 

5 CC) 

0,29 

7 (A) 

14,33** 

0,04 

9.01% 

Co  740 

0.23 

1 CB) 

0,25 

1 CC) 

0,22 

1 CD) 

0,34 

3 CA) 

60,73** 

0,03 

4,06% 

Co  775 

0,25 

2 (3) 

0,24 

2 CO 

0,21 

2 CD) 

0,33 

4 CA) 

21,64** 

0,04 

3,04% 

CP  51-22 

0,22 

9 CB) 

0,19 

10  CO 

0,19 

io  cc) 

0,29 

7 CA) 

55,29** 

0,02 

5.13% 

NA  55-62 

0.22 

9 CB) 

0,13 

10  CD) 

0,20 

5 CC) 

0,26 

15  CA) 

13,49** 

0,03 

7,33% 

F. 

16.03** 

8,90** 

8,68** 

7,88** 

D.r-i.s. 

0,02 

0,04 

0,02 

0,06 

CTucKey  a 550 

C.V. 

3,73% 

7,93% 

4,17% 

7,79% 

Class.*  - classificação  - Em 

ordem  decrescente 

de  1 para  16,  entre  as  variedades,  no  mesmo  solo. 

- Em 

ordem  decrescente 

de  CA) 

para  CD), 

para  a mesma  variedade,  nos 

diferente: 

solos; 

altos  valores  desse  elemento 

apresenta- 

que 

ofereceu  o maior  contraste  foi  o LR . 

dos  pelas 

mesmas  no 

solo  PVIs. 

Tais  extremos,  quando  colocados  em  fun- 

ção 

de  variações  percentuais,  são  meno- 

5.3. 

Potássio 

res 

do  que  os  encontrados  por  KIRTIKAR 

& BAJPAI 

(1971), 

na  índia  e maiores  do 

As  percentagens  de  potássio  nas  fo- 

que  os  mostrados  por 

SAMUEL  et  alii 

lhas  das 

16  variedades,  cultivadas  nos  4 

(1960)  em 

Porto 

Rico, 

HALAIS 

(1959  e 

Grandes  Grupos  de  Solos,  com  as  respec- 

1964)  em 

Mauritius,  GALLO  et  alii  (1968) 

tivas  avaliações  estatísticas  (entre  diferen-  no  Brasil 

tes  variedades  no  mesmo  solo  e entre  Rodésia. 


e GOSNEL  & LONG  (1971)  na 


mesma  variedade  nos  diferentes  solos) 
são  expostas  na  tabela  8,  onde  verifica- 
se  a influência  varietal  e do  solo. 

Os  seguintes  parâmetros  de  variação 
foram  observados: 


SOLO 

Variação  nos  teores 
foliares  de  potássio 

LR 

1,52%  — 0,65% 

LE 

1,70%  — 0,84% 

TE 

1,41%  — 0,69% 

PVIs 

1,72%  — 0,96% 

Observa-se  que  o potássio  apresentou 
grandes  variações  na  composição  foliar, 
em  função  das  variedades  estudadas,  sen- 
do que  a gama  dessas  variações  nos  so- 
los LR,  LE  e TE,  ultrapassa  a 100%.  O solo 


Para  a maioria  das  variedades,  o po- 
tássio foi  um  elemento  que  apresentou 
bastante  similaridade  quanto  a classifica- 
ção em  relação  à sua  concentração  foliar, 
quando  comparado  o comportamento  das 
variedades  nos  Grandes  Grupos  de  Solos 
(tabela  8). 

As  variedades  CB  53-98  e Co  740, 
mesmo  com  menores  teores  de  potássio 
nas  folhas,  mostraram  altas  produtividades 
de  pol  ao  passo  que  a CB  49-260  acusou 
elevados  valores  foliares  de  potássio, 
acompanhados  de  altas  produções  de  pol/ 
ha.  Já  a CB  56-156,  apesar  de  indicar  fo- 
lhas com  maiores  teores  de  poiassio,  mos- 
trou baixas  produtividades  de  pol. 
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Taba la  3 - Taor  Percentual  de  potássio  na  matéria  seca  das  folhas 
nos  Grandes  Grupos  de  Solos. 


nas  variedades  de  cana-planta,  cultivadas 


Variedades 


CB  41-73 
CB  45-155 
CB  47-355 
C5  43-230 
CB  53-98 
CB  5S-1ES 
CB  53-171 
CB  61-50 
IAC  50/134 
IAC  51/205 
IAC  52/Í5Q 
IAC  52/326 
Co  740 
Co  775 
C?  £1-22 
NA  £6-62 


Latossol  Roxo 
<:K  class.* 


Latossol  Venjielho  Terra  Roxa 

— -scuro  ~ onto  Estruturada 

class.*  %K  class.* 


1.24 

5 

CO) 

1,22 

7 

CD? 

1,35 

3 

CCJ 

1,52 

1 

cc) 

0,95 

12 

(D) 

1.45 

2 

CB) 

0.S9 

11 

CD) 

1,24 

5 

CD) 

0,33 

15 

CD) 

1,05 

6 

(D) 

0.55 

16 

CD) 

1.23 

4 

(C) 

0.30 

14 

CD) 

1,02 

9 

CD) 

1,02 

9 

(D) 

0,92 

13 

CD) 

1,39 

6 

CB) 

1,33 

7 

CS) 

1,45 

4 

CS) 

1,70 

1 

CB) 

1,03 

15 

CC) 

1,64 

2 

CA) 

1.22 

10 

(B) 

1,43 

5 

CB) 

1.12 

14 

(3) 

1,25 

9 

(A) 

0,64 

16 

CB) 

1,49 

3 

(A) 

1,20 

11 

CB) 

1,26 

8 

CB) 

1,19 

13 

CO 

1,20 

11 

CB) 

1,36 

3 

CC) 

1,26 

7 

CC) 

1,27 

6 

CD) 

1.41 

1 

CD? 

1.12 

11 

(S) 

1.30 

4 

CD) 

1,10 

13 

CC) 

1,38 

2 

CC) 

1.13 

10 

CA) 

1.11 

12 

CC) 

0,69 

16 

CC) 

1,23 

5 

cc) 

1,00 

15 

CC) 

1,19 

9 

CC) 

1,24 

8 

CA) 

1,09 

14 

CC) 

Podzõllco  Vermelho 
Amerelo  var. -Laras 

class.* 

F.  D.M.S. 

(TucKey  a 

C.V. 

S%) 

1.45 

5 

(A) 

2,03 

0,26 

9.02% 

1,37 

9 

CA) 

1,52 

0,22 

6,24% 

1,48 

2 

CA) 

3,31 

0,22 

7,57% 

1.72 

1,20 

1 

14 

(A) 

CA) 

5.22* 

'2,16 

0,27 

0,30 

e.is% 

13,36% 

1.39 

8 

CC) 

2,82 

0.36 

11.79% 

1.25 

10 

(A) 

5.58* 

0.21 

8,88% 

1,46 

3 

CA) 

3,02 

0,23 

8.04% 

1,03 

15 

CC) 

6,16** 

0,20 

9.06% 

1.25 

10 

CA) 

6,65** 

0.17 

6,es% 

0,96 

16 

CA) 

17,49** 

0.14 

8,80% 

1.40 

7 

CB) 

1,33 

0,37 

12,94% 

1.21 

13 

(A) 

9,33** 

0,21 

9,28% 

1.43 

6 

CA) 

22,71** 

0,15 

5.74% 

1,22 

12 

CB) 

3.26 

0,23 

9,54% 

1,46 

3 

CA) 

24,28** 

0,19 

7,87% 

F.  17,94**  34,22** 

D.M.S.  0,23  0,19 

(TucKey  a 5%) 


6,91**  10,68** 

0.34  0,29 


C.V. 


9,99% 


5,76% 


11,33% 


8,41% 


Class.*  - classificação  - Em  ordem  decrescente  de  1 para  16,  entre  as  variedades,  no  mesmo  solo. 

cm  ordem  decrescente  da  (A)  para  (0) , para  a mesma  variedade,  nos  diferentes  solos. 


Verificou-se  também,  que  na  análise 
conjunta  para  as  16  variedades,  e consi- 
rando-se  os  4 Grandes  Grupos  de  Solos 
(tabela  6),  que  o PVIs  apresentou  plantas 
com  elevados  teores  foliares  de  potássio, 
sendo  seguido  pelo  LE,  LR  e TE,  respec- 
tivamente. É interessante  também  notar 
que  os  teores  médios  de  potássio  nas  fo- 
lhas das  16  variedades,  para  os  4 solos 
estudados  (tabela  6),  parece  não  terem 
conservado  relação  com  o teor  de  potás- 
sio revelado  pela  análise  do  solo  (tabela 
1),  e sim  com  o cálcio  disponível  no  solo, 
mantendo  com  esta  proporção  inversa, 
isto  é,  quanto  maior  for  o teor  de  cálcio 
revelado  pela  análise  do  solo,  menor  ín- 
dice de  potássio  na  folha.  Por  outro  lado, 
a baixa  concentração  de  magnésio  no  solo 
apresentada  pelo  PVIs,  parece  ter  con- 
tribuído para  um  maior  teor  de  potássio 
nas  folhas,  o que  estaria  de  acordo  com 
EVANS  (1961). 


No  presente  trabalho,  a influência  do 
Grande  Grupo  de  Solo  na  concentração 
de  potássio  nas  folhas  (tabela  6)  foi  infe- 
rior às  encontradas  por  VITLOS  & LA- 
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WRIE  (1963)  em  Trinidad  e SILVA  (1972) 
no  Brasil. 

As  variedades  CB  41-76,  CB  45-155 
CB  47-355,  CB  53-98,  CB  56-156,  CB  61-80 
IAC  52/326  e CP  51-22,  não  mostraram  di- 
ferenças estatísticas  significativas  nos  teo- 
res da  potássio  das  folhas,  quando  culti- 
vadas nos  4 Grandes  Grupos  de  Solos  (ta- 
bela 8);  porém,  semelhante  estudo  reali- 
zado para  tais  variedades  e considerando- 
se  as  produções  de  pol/ha  as  mesmas  in- 
dicaram diferenças  estatísticas  significa- 
tivas (tabela  5)  principalmente  devido  às 
baixas  produtividades  de  pol,  no  solo 
PVIs. 

5.4.  Cálcio 

A tabela  9,  indica  as  percentagens  de 
cálcio  nas  folhas  das  16  variedades,  para 
os  4 Grandes  Grupos  de  Solos  e respec- 
tivas avaliações  estatísticas  (entre  diferen- 
tes variedades  no  mesmo  solo  e entre  a 
mesma  variedade  nos  diferentes  solos), 
notando-se  a influência  varietal  e do  solo, 
na  concentração  do  citado  elemento  nas 
folhas. 
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Observou-se  os  seguintes  parâmetros 
de  variação: 


SOLO 

Variação  nos  teores 

foliares  de  cálcio 

LR 

1,30%  — 0,94% 

LE 

1,18%  — 0,78% 

TE 

1,08%  — 0,65% 

PVIs 

1,30%  — 0,94% 

As  maiores  oscilações,  nos  teores  de 
cálcio  das  folhas,  foram  encontradas  nas 
variedades  cultivadas  no  solo  TE.  As  va- 
riações, nos  4 solos,  foram  inferiores  às 
encontradas  por  KIRTIKAR  & BAJPAI 
(1971)  na  índia  e GOSNELL  & LONG 
(1971)  na  Rodésia,  porém  superiores  ao 
mostrado  por  GALLO  et  alii  (1968)  no  Bra- 
sil . 

As  classificações  das  variedades  in- 
cluídas na  Tabela  9 não  mostraram  muita 
similaridade  para  os  4 Grandes  Grupos  de 
Solo  (exceção  às  variedades  IAC  50/134, 
IAC  51/205  e I AC/1 50). 

A comparação  da  tabela  9 (teores  fo- 
liares de  cálcio)  com  a tabela  5 (produção 
de  pol/ha)  indica  que  as  variedades  que 
acusaram  as  maiores  percentagens  de  cál- 


cio nas  folhas,  não  foram  as  mais  produ- 
tivas em  relação  a pol/ha. 

Apenas  a variedade  IAC  52/150  não 
ofereceu  odiferenças  estatísticas  significa- 
tivas nos  teores  de  cálcio  das  folhas, 
quando  cultivadas  nos  4 Grandes  Grupos 
de  Solos.  Porém,  em  relação  às  produ- 
ções de  pol/ha,  as  diferenças  foram  sig- 
nificativas. 

O exame  da  tabela  6 mostra  que  na 
análise  conjunta,  os  maiores  teores  de 
cálcio  foram  encontrados  nas  folhas  das 
variedades  cultivadas  em  PVIs,  vindo  a 
seguir  o LR,  LE  e TE.  A variação  percen- 
tual desses  valores  são  inferiores  à encon- 
trada por  SILVA  (1972)  no  Brasil.  É inte- 
ressante notar  que  a TE  (apesar  da  análi- 
se do  solo  ter  revelado  13,40  me  de 
Ca  + 2/100  ml  do  solo)  foi  a que  mostrou 
os  menores  teores  foliares  de  cálcio,  sen- 
do que  as  maiores  concentrações  foliares 
do  citado  elemento,  foram  observadas  nas 
canas  cultivadas  em  PVIs  (2,07  me  de 
Ca  -f  2/100  ml  de  solo). 

A IAC  52/150,  em  todos  os  solos  es- 
tudados, revelou  as  mais  elevadas  con- 
centrações foliares  de  cálcio,  em  oposi 
ção  aos  menores  valores  que  a mesma 
apresentou  em  relação  ao  potássio. 


Tabela  9 - Teor  percentual  de  cálcio  na  matéria  seca  das  folhas,  nas  variedades  de  cana-planta,  cultivadas  nos 


Grandes  Grupos  de  Solos. 


Latossol 

Vermelho 

Terra 

Roxa 

Pcdzólico  Varmelho 

Variedades 

La.ossol  Roxo 

Escuro 

- orto 

Estruturada 

Amare  lo 

var. -Laras 

F. 

O.M.S. 

C.V. 

class .* 

%Ca 

class.* 

%Ca  class.* 

%Ca 

' class.* 

(Tuckey  a 

5%) 

CB  41-76 

1.10 

8 (A) 

0,97 

4 CC) 

0,67 

13  CO) 

1.08 

9 CB) 

13,02** 

0,23 

11,61% 

C3  45-155 

0,37 

14  (A) 

0,84 

12  CC) 

0,65 

16  (D) 

0,94 

16  (B) 

7,75** 

0,22 

12,00% 

Co  47-355 

1,12 

6 tB) 

0,S6 

7 CC) 

0,63 

2 CD) 

1,22 

2 CA) 

12,59** 

0,20 

9,41% 

C3  49-260 

0,94 

16  ÍB) 

0,63 

13  (C) 

0.73 

6 C0) 

1,12 

5 CA) 

40,07** 

0,11 

5,79% 

CB  53-93 

1,14 

4 (A) 

0,59 

3 (C) 

0,79 

4 CD) 

1,08 

9 CB) 

5,51* 

0.27 

13,03% 

CB  56-156 

0,97 

14  (3) 

0,62 

15  (O 

0,70 

11  CD) 

1,10 

6 CA) 

14,83** 

0,19 

10,19% 

CB  56-171 

1.1= 

2 (A) 

0,91 

9 CC) 

0,67 

13  (D) 

1,10 

6 CB) 

29,05** 

0,17 

8,34% 

CS  51-30 

1.14 

4 (A) 

1,03 

2 (O 

0,79 

4 CD) 

1,09 

8 (3) 

19,67** 

0,15 

6,69% 

IAC  £0/134 

0,93 

13  CA) 

0,78 

16  CC) 

0,66 

15  CD) 

0,97 

15  CB) 

15,50** 

0,17 

9,38% 

IAC  51/205 

1,03 

11  (B) 

0,90 

11  (O 

0,71 

10  (D) 

1,06 

11  CA) 

12,50** 

0,19 

9.59% 

IAC  52/150 

1,30 

1 CA) 

1,18 

1 (O 

1,08 

1 CD) 

1,30 

1 (A) 

3,48 

0,25 

9,68% 

IAC  52/326 

1.03 

10  CA) 

0,83 

13  CC) 

0,73 

8 CD) 

1,04 

13  (3) 

15,46**. 

0,18 

9,40% 

Co  740 

1,10 

3 (B) 

0,97 

4 CO 

0,78 

6 CD) 

1.15 

4 CA) 

25.-27** 

0,14 

6,64% 

Co  775 

1,11 

7 (A) 

0,91 

9 CC) 

0,82 

3 CD) 

1,06 

11  CB) 

6,22** 

0.20 

9.38% 

CP  51-22 

1,02 

12  CB) 

0,S7 

4 CC) 

0,70 

11  CO) 

1,20 

3 CA) 

13,19** 

0,24 

11,58% 

P:à  55-62 

1,15 

2 CA) 

0.92 

8 CC) 

0,74 

7 (D) 

1.04 

13  CS) 

19,28** 

0,17 

8,36% 

F. 

3.33** 

6,66** 

16,81** 

2,24* 

O.M.S. 

0,25 

0,17 

0,13 

0,31 

Tuckey  a 5%) 

C.V. 

8,31% 

7,17% 

6,64% 

10,99% 

Class.*  - classificação  - Em  ordem  decrescente  de  1 para  16,  entre  as  variedades,  no  mesmo  solo. 

- Em  ordem  decrescente  de  C Al  para  C Dl , para  a mesma  variedade,  nos  diferentes  solos. 
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MALAVOLTA  et  alii  (1959  b),  no  Brasil 
encontraram  para  a Co  419,  valores  de 
cálcio  que  variavam  entre  1,21%  a 0,68% 
dados  estes  que  se  aproximam  bastante 
dos  obtidos  neste  trabalho. 

5.5.  Magnésio 

Os  teores  foliares  de  magnésio,  para 
as  16  variedades  em  estudo  nos  4 Gran- 
des Grupos  de  Solos,  com  as  respectivas 
avaliações  estatísticas  (entre  diferentes 
variedades  no  mesmo  solo  e entre  mes- 
ma variedade  nos  diferentes  solos),  são 
mostrados  na  tabela  10,  onde  verifica-se 
a influência  varietal  e do  solo. 

Os  seguintes  parâmetros  de  variação 
foram  observados: 


SOLO 

Variação  nos  teores 
foliares  de  magnésio 

LR 

0,45%  — 0,22% 

LE 

0,36%  — 0,16% 

TE 

0,38%  — 0,16% 

PVIs 

0,23%  — 0,08% 

O magnésio,  dos  6 nutrientes  estuda- 
dos, foi  o que  apresentou,  entre  as  varie- 
dades para  os  4 solos,  as  maiores  varia- 
ções nos  teores  foliares,  sendo  as  mes- 
mas sempre  superiores  a 100%.  Porém, 
tais  variações  foram  inferiores  às  obtidas 
por  KIRTIKAR  & BAJPAI  (1971)  na  índia 
e superiores  às  de  GOSNELL  & LONG 
(1971)  na  Rodésia. 

De  um  modo  geral,  as  variedades 
mostraram  classificação  semelhante,  nos 
4 Grandes  Grupos  de  Solos,  quanto  às 
concentrações  de  magnésio  nas  folhas. 

As  variedades  Co  740  e Co  775  apre 
sentaram  altos  teores  foliares  de  magné- 
sio, acompanhados  de  elevadas  produti- 
vidades de  pol,  enquanto  que  as  CB  56.156 
e CB  56.171  e I AC  52/150  mostraram  bai- 
xos valores  dô  magnésio  nas  folhas  e pol/ 
ha  (tabelas  10  e 5). 

Apenas  a CB  56-156,  indicou  para  os 
4 Grandes  G/upos  de  Solos,  teores  de 
magnésio  nas  folhas  que  não  diferiram  en- 
tre si,  do  ponto  de  vista  estatístico,  po- 
rém em  relação  à produção  de  pol/ha, 
apresentou  significância  (tabelas  10  e 5). 

Pelo  exame  da  tabela  6,  verifica-se  a 
influência  dos  Grandes  Grupos  de  Solos. 


Tabela  10  - Teor  percentual  de  magnésio  na  matéria  seca  das  folhas,  nas  variedades  de  cana-planta,  cultivadas 
nos  Grandes  Grupos  de  Solos. 


Variedades 

Latoss 

ol  Roxo 

Latossol 

Escuro 

Vermelho 
- orto 

Terra  Roxa 
Estruturada 

Podzólico  Vermelho 
Amarelo  var. -Laras 

F.  O.fl.S. 

CTuckey  a 

C.V. 

5%) 

class.* 

'o 

class.* 

%Mg 

class.* 

%ng 

class.* 

C9  41-76 

0,23 

14 

CA) 

0,13 

15  CB) 

0,16 

16 

CC) 

0,08 

16  CD) 

13,22** 

0.07 

21,03% 

C3  45-155 

0.27 

12 

CA) 

0,23 

6 CB] 

0,19 

15 

CO 

0,11 

11  CD) 

11,99** 

0,08 

19,33% 

C3  47-355 

0,28* 

10 

CA) 

0,22 

8 CB) 

0,22 

11 

CB) 

0,12 

9 CD) 

21.72** 

0,06 

13.27% 

03  40-260 

0,30 

3 

CA) 

0,20 

14  CC) 

0,24 

8 

CE) 

0,12 

9 CD) 

20,01** 

0,07 

15,36% 

CB  53-96 

0,24 

13 

CA) 

0,21 

10  CC) 

0.24 

6 

CA) 

0.13 

8 CO) 

30,85** 

0,04 

8,96% 

C3  56-156 

0.23 

14 

CA) 

0,21 

10  (C) 

0,22 

11 

CB) 

0,17 

5 CD) 

0,72 

0,13 

26,85% 

C3  53-171 

0,42 

4 

CA) 

0,27 

5 CC) 

0,28 

5 

CB) 

0.17 

5 CD) 

19,94** 

0,09 

15,79% 

ca  61-60 

0.33 

6 

CA) 

0,22 

8 (C) 

0,26 

7 

(B) 

0,11 

11  CD) 

21,09** 

0,08 

17.13% 

IAC  50/134 

0.30 

8 

CA) 

0,23 

6 CB) 

0,21 

13 

CC) 

0,14 

7 CD) 

15.38** 

0.07 

15.27% 

IAC  51/205 

0,22 

16 

CA) 

0,16 

16  CC) 

0,20 

14 

CB) 

0,10 

15  CD) 

10,18** 

0,07 

19,50% 

IAC  52/150 

0,44 

2 

CA) 

0.30 

4 ÍC) 

0,34 

2 

CB) 

0,19 

3 CO) 

49,76** 

0,06 

9,23% 

IAC  52/326 

0,28 

10 

CA) 

0,21 

10  (C) 

0,28 

5 

CA) 

0,11 

11  C0) 

17,88** 

0.08 

16,83% 

Co  740 

0,45 

1 

CA) 

0,33 

3 CC) 

0,38 

7 

CB) 

0,20 

2 (0) 

23,83** 

0.10 

14,04% 

Co  775 

0,40 

5 

(A) 

0,34 

2 CB) 

0.31 

3 

(C) 

0,18 

4 (D) 

17,59** 

0,09 

14,22% 

CP  51-22 

0,44 

2 

CA) 

0,35 

1 C3) 

0,30 

4 

cc) 

0,23 

1 C0) 

16,12** 

0,10 

13,64* 

KA  56-62 

0.32 

7 

CA) 

0,21 

10  CC) 

0,24  . 

3 

(B)  . 

. .0,11. . . . 

11.(0).. 

23,54** 

.0,08  . 

..  16,30% 

F.  12.68**  13,62**  8,72** 

D.M.S.  0.12  0.C8  0.10 

CTuckey  a 5%) 

C.V.  14.30%  13,17% 15 >16* 

Class.*  - classificação  - Em  ordem  decrescente  de  1 para  16.  entre  as  variedades,  no  mesmo  solo. 

- Em  ordem  decrescente  de  CA)  para  C0),  para  a mesma  variedade,  nos  diferentes  eolcs 


8.18** 

0,08 

20,84% 
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na  composição  foliar  de  magnésio,  as 
quais  foram  superiores  às  encontradas  por 
SILVA  (1972)  no  Brasil. 

O LR  foi  o solo  que  mostrou  os  teores 
mais  altos  do  citado  elemento,  sendo  se- 
guido pelo  LE,  TE  e PVIs,  respectivamen- 
te. O PVIs  (0,48  me  de  bg  + 2/100  ml  de 
solo)  exibiu  os  índices  mais  baixos  de 
magnésio  nas  folhas. 

5.6.  Enxofre 

A tabela  11  revela  os  teores  foliares 
de  enxofre  para  as  16  variedades  cultiva- 
das nos  4 Grandes  Grupos  de  Solos,  com 
as  respectivas  avaliações  estatísticas  (en- 
tre diferentes  variedades  no  mesmo  solo 
e entre  mesma  variedade  nos  diferentes 
solos),  onde  nota-se  a influência  varietal  e 
do  solo. 

Observaram-se  os  seguintes  parâmetros 
de  variação: 


SOLO 

Variação  nos  teores 
foliares  de  enxofre 

LR 

0,28%  — 0,13% 

LE 

0,32%  — 0,18% 

TE 

0,31%  — 0,18% 

PVIs 

0,50%  — 0,22% 

Nota-se  que  as  maiores  variações  fo- 
ram apresentadas  pelas  variedades  do  so 
lo  PVIs.  Porém,  as  variações  para  os  4 
solos,  encontradas  no  presente  trabalho, 
são  superiores  às  mostradas  por  GALLO 
et  alii  (1968)  no  Brasil 

De  um  modo  geral,  as  variedades 
mostraram  classificação  semelhante,  quan- 
to aos  teores  de  enxofre  nas  folhas,  para 
os  4 solos  em  estudo  (tabela  11). 

A Co  740  revelou  altos  teores  de  en- 
xofre nas  folhas  e altas  produções  de  pol/ 
ha.  Já  a IAC  52/150,  apesar  dos  eleva- 
dos teores  foliares  de  enxofre,  foi  a va- 
riedade que  indicou  as  mais  baixas  pro- 
dutividades de  pol. 

Em  Relação  aos  4 Grandes  Grupos 
de  Solos,  no  que  diz  respeito  a análise 
conjunta  das  variedades  (tabela  6),  o PVIs 
(com  1,36%  de  carbono  no  solo)  foi  o que 
mostrou  folhas  com  os  teores  mais  eleva- 
dos de  enxofre,  seguido-se  o LE,  TE  e LR 
(sendo  que  todos  os  três  posuíam  teores 
de  carbono  no  solo,  superiores  ao  PVIs 
— tabela  1).  Portanto,  teores  mais  eleva- 


dos de  carbono  no  solo,  parece  não  influi 
rem  em  maiores  concentrações  de  enxo- 
fre nas  folhas, 

As  variedades  CB  47-355,  C.B  53-98, 
CB  56-171,  CB  61-80  e IAC  51/205,  não 
mostraram  diferença  estatisticamente  sig- 
nificativas em  relação  às  concentrações 
foliares  de  enxofre,  quando  cultivadas  nos 
4 diferentes  solos  (tabela  11).  Porém,  as 
mesmas  variedades  apresentaram  diferen- 
ças significantes  quando  analisadas  sob  o 
ponto  de  vista  de  produtividade  de  pol. 

As  variações  nos  teores  foliares  de 
enxofre  do  presente  trabalho,  tendo  em 
vista  a variação  de  solo,  foram  superiores 
àquelas  encontradas  por  SILVA  (1972),  no 
Brasil. 

5.7.  Observações  Gerais 

Dos  nutrientes  estudados,  o nitrogênio 
foi  o elemento  que  para  os  4 Grandes 
Grupos  de  Solos  e em  função  das  16  va- 
riedades, apresentou,  entre  elas,  os  me- 
nores parâmetros  de  variação,  na  compo- 
sição foliar,  enquanto  que  o magnésio 
mostrou  os  maiores.  Teores  mais  eleva- 
dos de  fósforo,  revelados  pela  análise  do 
solo,  refletiram  em  maiores  valores  do  ci- 
tado elemento,  enquanto  que  para  o cálcio 
notou-se  o inverso.  Para  os  demais  nutri- 
entes não  se  observou  relação  entre  o re 
sultado  da  análise  do  solo  e o teor  do  ele- 
mento na  folha. 

O solo  PVIs,  apesar  de  ter  produzido 
os  mais  baixos  valores  de  t de  pol/ha, 
acusou,  na  análise  conjunta  das  variedades 
(tabela  6),  os  mais  elevados  teores  fofia- 
res  de  fósforo,  potássio,  cálcio  e enxofre. 

Em  uma  programação  genética  para 
obtenção  de  novas  variedades  de  cana-de- 
açúcar,  seria  recomendável  que  após  o fi- 
nal da  seleção,  enquanto  que  as  novas  va- 
riedades estivessem  sendo  multiplicadas 
comercialmente,  fosse  elas  colocadas  em 
ensaios  de  adubação,  onde  se  verificaria  a 
resposta  a adição  de  diferentes  doses  de 
nutrientes  em  diferentes  solos  e ao  mesmo 
tempo  se  determinaria  os  padrões  para  a 
diagnose  foliar. 

Em  relação  às  produtividades  do  pol  * 


* Informação  do  Departamento  Técnico  da  Su- 
perintendência Geral  do  Planalsucar  (Programa 
Nacional  de  melhoramento  da  Cana-de-Açúcar) 
Rua  Boa  Morte,  1367  — Piracicaba  — S.  Paulo. 
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Tabela  11  - Teor  percentual  de  enxofre  na  matéria  seca  das  folhas,  nas  variedades  de  cana-planta,  cultivadas 
nos  Grandes  Grupes  de  Solos. 


Variedades 

Latossol  Roxo 

Latossol 

Escuro 

Vermelho 
- orto 

Terra  Roxa 
Estruturada 

Podzólico  Vermelho 
Amarelo  var. -Laras 

F.  D.tl.S. 

(Tuckey  a 

C.V. 

5*) 

*S 

cls 

ss.* 

%S 

class.* 

%S  class.* 

*S 

class.* 

CS  41-73 

0,15 

12 

(D) 

0,22 

11  (B) 

0,21 

11  CC) 

0,25 

13  CA) 

9,84** 

0,05 

11,54* 

C3  45-Í55 

0,13 

Io 

(0) 

0,22 

11  CA) 

0,18 

15  CC) 

0,22 

16  (A) 

5.22* 

0,08 

13.45* 

CB  47-355 

0,20 

3 

C0) 

0,25 

7 CC) 

0,27 

3 (A) 

0,27 

6 CA) 

1,32 

0,12 

22.53* 

CS  43-250 

0.17 

11 

(0) 

0,27 

3 CB) 

0,20 

12  CC) 

0.28 

4 (A) 

6.25** 

0,09 

18,37* 

CB  53-95 

• 0,16 

12 

(0) 

0,21 

14  (B) 

0,20 

12  (C) 

0,26 

12  (A) 

3,24 

0,10 

22,10* 

C3  55-156 

0,16 

12 

to) 

0,20 

15  CC) 

0,22 

8 (B) 

0.27 

6 CA) 

25,31** 

0,04 

8,70% 

C3  58-171 

0,18 

7 

(D) 

0,26 

4 (B) 

0,22 

8 CC) 

0,27 

6 (A) 

1)35 

0.14 

27,83* 

CS  51-83 

0,20 

O 

CD) 

0,25 

4 CB) 

0,22 

8 CC) 

0,27 

6 CA) 

2,40 

0,03 

16,93* 

IAC  50/134 

0,1c 

7 

(D) 

0,26 

4 CB) 

0,23 

5 CC) 

0.28 

4 CA) 

3.85* 

0,09 

17,90* 

IAC  51/205 

0,13 

5 

co 

0,22 

11  CB) 

0,19 

14  CC) 

0,25 

13  CA) 

1,85 

0,06 

19,84* 

IAC  52/150 

0,28 

1 

(D) 

0,30 

2 CB) 

0,30 

2 CB) 

0,50 

1 (A) 

11,24** 

0,15 

21,90* 

IAC  52/32Ô 

0,18 

7 

(D) 

0,25 

7 (B) 

0,23 

5 CC) 

0.27 

6 CA) 

S.91** 

0,06 

12,33* 

Co  742 

0,22 

2 

CO) 

0,32 

1 CB) 

0,31 

1 CC) 

0,43 

2 CA) 

17.17** 

0,08 

12.61* 

Co  .775 

0,13 

7 

(0) 

0.25 

7 CB) 

0,24 

4 CC) 

0,27 

6 CA) 

21,59** 

0,04 

7,37* 

C?  51-22 

0.1S 

5 

CO) 

0,23 

10  CB) 

0,23 

5 CB) 

0,32 

3 CA) 

7, es** 

0.C3 

16,53* 

MA  56-32 

0,14 

15 

CD) 

0,18 

16  CB) 

0,18 

15  CB) 

0,24 

15  CA) 

7 63** 

0,06 

15,95* 

F. 

6,07*' 

Ir 

2,04* 

3,22** 

7,65** 

D.M.S.  0,07  0,13  0,11  0,14 

CTuckey  a 5%) 

C.V.  15,22*  21,18*  18,38*  18,38% 


Class.*  - classificação  - Era  ordem  decrescente  de  1 para  18,  entre  as  variodades,  no  roesmo  solo. 

- Em  ordem  decrescente  de  (A)  para  (0),  para  a mesma  variedade,  nos  diferentes  solos. 


devemos  mencionar  que,  em  termos  de  ta- 
lhões comerciais,  a média  geral  para  a 
cana-planta  de  18  meses  de  ciclo  é de  15 
t de  pol/ha  para  o Estado  de  São  Paulo  e 
17  t de  pol/ha  para  o Estado  do  Paraná. 


6.  — CONCLUSÕES 

O presente  trabalho  permitiu  as  se- 
guintes conclusões: 

a)  Independentemente  do  Grande  Gru- 
po de  Solo,  há  influência  varietal, 
nos  teores  foliares  de  macro-nutri- 
entes; 

b)  Altos  valores  de  nutrientes  nas  fo- 
lhas, nem  sempre  refletem  eleva- 
das produções  de  pol/ha. 

c)  O Grande  Grupo  de  Solo  influi  sig- 
nificativamente na  concentração  de 
macronutrientes  das  folhas  das  va- 
riedades. 

b)  Em  vista  da  influência  varietal  e do 
solo  na  composição  de  macronu- 
trientes das  folhas,  verifica-se  a in- 
coveniência  de  uma  generalização 


do  nível  crítico,  na  aplicação  da 
diagnose  foliar  em  cana-de-açúcar. 

e)  Há  dificuldades  na  escolha  de  uma 
variedade,  que  represente  os  de- 
mais, para  o estabelecimento  dos 
padrões  da  diagnose  foliar. 

7.  — SUMMARY 

Trials  were  established  on  four  soil 
types  (Latosolic  B Terra  Toxa  LR,  Or- 
tho  Dark  Red  Latosol  — LE  and  Red 
Yellow  Prodzolic  Laras  varietion  — PVIs 
in  the  State  of  São  Paulo  and  Textural  B 
Terra  Roxa  — TE  in  Paraná  to  study  va- 
rietal and  soil  effeects  on  macronutrient 
composition  of  sugarcane  leaves. 

A randomized  block  design  was  used 
with  four  replications  of  16  varieties  (CB 
41-76;  CB  45-155;  CB  47-355;  CB  49-260; 
CB  53-98  CB  56-156;  CB  56-171;  CB  61-80; 
IAC  50/134;  IAC  51/205.  IAC  52/150;  IAC 
52/326;  Co  740;  Co  775;  CP  51-22  and 
NA  56-62). 

Varieties  were  planted  under  the  same 
conditions  of  fértil ization,  tillage  and  age, 
sanitation  and  source. 

A central  20  cm.  portion  of  each  -f-  3 
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leaf  was  taken  (exceptfor  midrib)  for  de- 
termining  amounts  of  N.  P,  K,  Ca,  Mg  and 
S,  ex-pressed  on  a dry  weight  basis. 

Leaf  samples  of  20  leaves  per  plol 
were  selected  at  four  months  of  age,  for 
analyses. 

From  the  results  obtained  it  was  conclued 
traí: 

a)  There  is  a varietal  effect  on  leaf 
composition  of  major  elements, 
independent  of  soil  type; 

b)  Soil  type  has  an  influence  on  leaf 
composition  of  different  varieties; 

c)  The  higher  nutrient  leveis  in  the 
leaves  did  not  always  result  in  the 
highest  production  in  t pol/ha; 

d)  Because  of  soil  and  varietal  influ- 
ence on  leaf  composition  it  is  dif- 
ficult  to  generalize  on  criticai  nu- 
trient leveis  obtained  from  foliar 
diagnosis; 

e)  Criticai  leveis  of  nutrients  obtained 
from  foliar  diagnosis  for  une  varie- 
ty  do  not  represented  the  same 
leveis  for  all  varieties. 
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INTRODUÇÃO: 

O sensoriamento  remoto  é uma  das 
técnicas  interdisciplinares,  que  engloba 
especialistas  em  várias  disciplinas.  Isto 
porque  ela  é bastante  complexa  e com 
isso,  cada  especialista,  participa  dentro  do 
sistema  de  acordo  com  a sua  função. 

Contudo,  ele  deve  entender  a função 
das  outras  áreas  especializadas  para  con- 
seguir empregar  a técnica  de  maneira  in- 
tegrada e perfeita. 

Considerando  que  a finalidade  de 
aplicação  da  técnica,  no  estudo  de  recur- 
sos naturais,  é oferecer  informações  que 
são  dificilmente  obtidas  com  as  mesmas 
qualidades,  e no  mesmo  tempo,  o diagra- 
ma geral  do  sistema  explica  a função  de 
cada  participante  em  relação  ao  sistema 
geral.  Na  página  n.°  2 é mostrado  a abor- 
dagem do  sistema  de  sensoreamento  re- 
moto. 

1 . 0.  Usuários  intermediários  e finais: 

A definição  simples  de  usuário,  po- 
de-se dizer  que  é a péssoa  que  está  en 
frentando  o problema  no  campo:  será  o 
fazendeiro  ou  agronomo  no  caso  da  agri- 
cultura, o geólogo  no  caso  da  geologia. . . 
etc. 

A definição  simplts  de  usuário,  po- 
tre  os  técnicos  de  sensoriamento  remoto 
e os  usuários  finais.,  induz  várias  vezes  a 
necessidade  de  consultar  um  tipo  de  usu- 
ário que  pode  entender  o formato  de  saí- 
da de  senrores,  e ao  mesmo  tempo,  apre- 
sentá-los em  formato  accessível  para  os 
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usuários  finais.  Essa  categoria  que  se 
chama  usuários  intermediários  e podem 
ser  classificados  em: 

a.  Centros  de  pesquisas  especializa- 
dos em  vários  tipos  de  pesquisas 
naturais; 

b.  órgãos  governamentais  de  plane- 
jamento; 

c.  Superintendências  de  desenvolvi- 
mento e fiscalização  regionais. 

Os  usuários  que  não  responsáveis  pe- 
la geração  do  sistema  definem  os  proble- 
mas e solicitam  aos  técnicos  operarem  a 
missão  para  obter  as  informações  dentro 
de  seus  requisitos  e registrarem  os  dados 
no  formato  de  relatórios  ou  mapas. 

2.0.  Operação  de  missão: 

É a unidade  que  recebe  os  requisitos 
dos  usuários,  orienta  e coordena  os  vá- 
rios participantes  do  sistema  para  a ob- 
tenção de  informações.  Os  operadores  do 
sistema  devem  receber  os  problemas  ne- 
cessários, definidos  e especificados  em 
seus  requisitos,  sendo  que  estes  requisi- 
tos são: 

a)  Tipo  do  alvo; 

b)  Resolução; 

c)  Escala; 

d)  Época  do  ano; 

e)  Região  geográfica. 
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O operador  deverá  solicitar  informa- 
ções climáticas  à unidade  de  dados  me- 
teorológicos e climatológicos,  sobre  a 
época  da  realização  da  missão.  As  res- 
postas, junto  com  os  requisitos  são  im- 
portantes para  definir  parâmetros  do  vôo. 
Sabendo  o tipo  do  alvo  e sua  resposta  es- 


pectral, será  possível  para  a unidade  da 
operação  de  missão  escolher:  o sensor 
adequado. 

A unidade  de  operação  pode  ser  de 
vários  tipos:  pode  estar  operando  num 
sistema  integrado  completo,  como  no 
INPE,  onde  existe  aeronave,  processa- 
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mento  de  dados,  interpretação  ou  pode 
ser  em  banco  de  dados  que  oferece  ima- 
gens para  ser  interpretadas  por  usuários 
intermediários  e também  pode  ser  uma 
organização  que  recebe  a incumbência  de 
realizar  vôos  que  são  solicitados  pelos 
usuários.  Nesse  último  caso,  os  usuários 
intermediários  devem  especificar  seus  re- 
quisitos de  maneira  detalhada  para  pla- 
nejar o vôo  através  da  unidade  de  missão. 

3.0.  Sensores: 

É a unidade  responsável  pelo  empre- 
go dos  sensores  para  obtenção  dos  dados 
necessários.  A unidade  recebe  dois  tipos 
de  informações  através  da  unidade  de 
Operação,  que  define  os  sensores  utiliza- 
dos. As  informações  são,  os  tipos  de  sen- 
sores e os  parâmetros  de  vôo. 

a)  Tipos  de  Sensores:  Pode  ser  escolhi- 
do a partir  dos  dados  das  propriedades 

espectrais  dos  alvos  que  permitem  a es- 
colha das  faixas  das  ondas  electromag- 
néticas. Essas  ondas  transmitem  dados 
que  serão  detetados  pelo  sensores  através 
do  fenomeno  da  reflectância  ou  emitância. 
O grau  da  precisão  geométrica  necessá- 
ria, também  define  se  os  sensores  serão 
fotográficos  ou  não.  Em  outras  palavras, 
define  a utilização  de  câmeras  fotográfi- 
cas, varredor  (scanner),  radar...  etc. 

b)  Parâmetros  de  vôo:  Depois  da  esco- 
lha dos  sensores  deve-se  escolher  os 

paramentros  de  vôo  que  permitem  satis- 
fazer os  requisitos  dos  usuários.  Esses 
parâmetros  são: 

— Altura  de  vôo,  que  influi  bastante  na 
resolução  e na  espessura  da  camada 
atmosférica  e sua  propriedade  de  es- 
palhamento (maior  nos  comprimentos 
de  ondas  menores,  na  faixa  do  visível). 

— Horário  de  vôo.  que  depende  do  obje- 
tivo de  vôo.  Os  sensores  fotográficos 
em  geral  sofrem  bastante  em  relação 
ao  ângulo  incidente  do  sol.  O varre- 
dor (scaner  na  faixa  do  infravermelho 
termal  pode  ser  usado  tanto  de  dia 
quanto  de  noite.  Mas  deve-se  consi- 
derar os  outros  parâmetros  meteoro- 
lógicos que,  influem  na  temperatura 
dos  alvos.  O radar  é um  dos  sensores 


que  não  depende  das  condições 
atmosféricas  ou  horário  de  vôo. 

4.0.  Verdade  Terrestre: 

é o conjunto  das  informações  obtidas 
das  áreas  testes  que  permite  a transfor- 
mação das  respostas  espectrais  dos  alvos 
detetados  pelos  sensores,  para  que  sejam 
interpretáveis.  As  informações  devem  ser 
obtidas  no  mesmo  tempo  de  vôo.  O tipo 
das  informações  depende  basicamente  do 
tipo  dos  sensores  e podem  ser  divididas 
em  informações  diretamente  ligadas  só  à 
obtenção  dos  dados  de  vôo,  e outras  in- 
formações que  são  essencais  para  serem 
processadas  juntas  com  os  dados  de  vôo. 
Os  detalhes  de  cada  tipo  de  informação 
são  apresentados  no  próximo  capítulo. 

Se  a unidade  de  verdade  terrestre  so- 
fre algumas  dúvidas,  deve  esclarecê-las 
na  unidade  de  pesquisas  básicas. 

5.0.  — Dados  meteorológicos  e 

climatológicos: 

Os  dados  climatológicos  são  neces- 
sários para  a escolha  da  melhor  época  de 
realização  do  vôo  com  os  sensores  men- 
cionados. Os  dados  meteorológicos  for- 
necem as  informações  que  influenciam  a 
resposta  espectral  na  faixa  considerada 
do  espectro  e cada  tipo  de  sensor  é sen- 
sível a alguns  parâmetros  meteorológicos. 
Por  exemplo,  parâmetros  como  radiação 
incidente  e refletida,  umidade  relativa  do 
ar,  temperatura  do  ar,  velocidade  do  ven- 
to além  dos  outros  parâmetros  da  verdade 
terrestre,  influenciam  os  dados  obtidos  em 
agricultura  na  faixa  do  infravermelho  ter- 
mal. 

6.0.  Dados  obtidos  pelos  sensores: 

Os  dados  detetados  pelos  sensores 
são  gravados  em: 

— Fotografias,  se  a missão  está  usando 
senrores  fotográficos; 

— Imagens  ou  mosaico,  se  fôr  usado  sen- 
sor não  fotográfico,  varredor  (scanner) 
ou  radar; 

— Fitas,  geralmente  magnéticas,  no  caso 
de  uso  de  sensores  não  fotográficos. 
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Dois  tipos  de  sinais  podem  ser  grava- 
dos nas  fitas:  analógico  ou  digital. 

7.0.  Processamento  de  Dados: 

Nesta  unidade  três  tipos  de  dados  se- 
rão processados:  dados  de  vôo,  verdade 
terrestre  e climatológicos.  Dados  de  vôo 
podem  ser  processados  fotograficamente, 
mesmo  se  forem  utilizados  sensores  não 
fotográficos. 

Os  dados  gravados  na  fita  podem  ser 
processados  automaticamente  e posterior- 
mente encaminhados  para  os  sistemas  de 
interpretação  automática  de  dados,  os 
quais  estão  em  fase  de  desenvolvimento. 
Dados  de  verdade  terrestre  serão  proces- 
sados com  a finalidade  de  estabelecer 
chave  de  interpretação  automática  ou  vi- 
sual, e conversão  dos  dados  de  sensores 
para  o formato  de  mapas  e relatórios. 

O fato  de  que  os  sensores  operam 
através  da  atmosfera  induz  à necessidade 
de  se  processar  dados  climatológicos  so- 
bre o ambiente,  que  vão  explicar  a saída 
dos  dados  obtidos. 

8.0.  Interpretação: 

Esta  unidade  é a mais  importante  do 
sistema  todo,  porque  ela  é uma  arte  de 
identificação  dos  alvos  na  imagem  e de- 
terminação de  seus  significados.  Nesta 
unidade  encontram-se  todos  os  partici- 
pantes do  sistema,  cada  um  com  sua  ex- 
periência, lógica  e capacidade  de  obter 
ou  oferecer  informações.  O intérprete  em 
cada  especialização  usa  os  mesmos  da- 
dos captados,  para  obter  diferentes  infor- 
ções,  segundo  a sua  disciplina.  Sempre,  o 
intérprete  começa  de  generalidades  para 
as  especificações  e das  características  co- 
nhecidas para  as  desconhecidas.  A efi- 
ciência do  intérprete  pode  ser  medida  pelo 
grau  de  detalhes  que  ele  pode  identificar 
e determinar.  Isto  por  sua  vez  depende 
do  nível  de  conhecimento  básico  do  in 
térprete  na  sua  dispicplina.  Um  intérprete 
de  nível  médio  de  conhecimento  geral, 


(não  especializado),  pode  chegar  a inter- 
pretações errôneas  por  causa  de  suas  de- 
ficiências básicas.  Ele  poderá,  por  exem- 
plo, considerar  como  uma  só  unidade, 
duas  unidades  ambientais  distintas. 

A unidade  de  interpretação  recebe 
informações  de  processamento  de  dados 
e resultados  de  pesquisa  básica  em  várias 
disciplinas.  As  dúvidas  que  enfrenta  o in- 
térprete devem  ser  encaminhadas  para  a 
unidade  de  pesquisa  básica  a fim  de  se- 
rem respondidas  através  de  seu  plano  de 
pesquisa. 

A saída  de  unidade  de  interpretação 
vai  para  outra  unidade:  Relatórios. 

9.0.  Pesquisa  Básica: 

Sensoriamento  remoto  como  qualquer 
outra  técnica  precisa  receber  sempre  uma 
unidade  que  a alimentará  com  resultados 
das  pesquisas  especializadas  realizadas 
nos  laboratórios  e nas  áreas  testes  expe- 
rimentais. Este  tipo  de  alimentação  é que 
permite  aos  interpretes  obter  dados  mais 
específicos. 

A unidade  de  pesquisa  básica  deve 
incluir  várias  áreas  especializadas:  bioló- 
gicas, agro-meteorológicas,  climatológicas 
e físicas,  as  quais  recebem  perguntas  das 
unidades  de  verdade  terrestre  e de  inter 
pretação,  e as  respondem  depois  de  reali- 
zar as  pesquisas  nas  suas  áreas  testes  e 
laboratórios.  A unidade  de  pesquisa  bá- 
sica pode  participar  no  sistema  através 
dos  vários  centros  de  pesquisas  tradicio- 
nais. 

10.0.  Relatório  ou  Mapas:- 

Esta  unidade  é responsável  pela  apre- 
sentação dos  resultados  finais  dos  dados 
obtidos,  empregando  a técnica  de  senso- 
riamento remoto,  em  formato  adequado 
aos  requisitos  dos  usuários  intermediários 
ou  finais.  Os  relatórios  devem  ser  apre- 
sentados em  linguagem  bastante  simples 
evitando  as  sofisticações  das  técnicas  pa- 
ra serem  aproveitados  pelos  usuários  fi- 
nais que  foram  definidos  na  unidade  (1. 0.). 
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A CANA-DE-AÇÚCAR  COLHIDA, 
PICADA  E CARREGADA  SOB 
A LUZ  DA  INDÚSTRIA 

Franz  O.  Brieger  (*) 


A cana  de-açúcar  como  matéria-prima 
deve  ter  as  seguintes  características:  ser 
madura,  fresca  e limpa  (5). 

Estas  características  são  importantes 
porque  a indústria  se  baseia  num  processo 
de  separação  dos  diversos  componentes 
da  cana,  aproveitando  a sacarose  dissol- 
vida no  caldo  e transformando-a  em  cris- 
tais que  é a forma  usual  no  comércio  mun- 
dial; os  demais  elementos  são  separados 
com  aproveitamento  de  menor  importância 
econômica. 

Uma  matéria-prima  de  qualidade  in- 
ferior ou  deteriorada  afetará  o processo 
industrial. 

As  caracterizações  e definições  para 
uma  matéria-prima  madura,  fresca  e limpa 
são  as  seguintes: 

— 1 MATURIDADE 

Durante  o processo  de  crescimento  a 
planta  absorve  gas  carbônico,  água  e na 
presença  de  luz  os  transforma  em  glicose; 
que  em  seguida  é transformada  em  saca- 
rose. Enquanto  houver  calor  e umidade 
suficiente,  o teor  de  sacarose  é baixo,  pois 
os  açúcares  são  utilizados  no  processo 
vegetativo  da  planta.  No  período  sêco  e 
frio  a vegetação  da  planta  se  reduz,  até 
a paralização  completa,  e os  açúcares  são 
armazenados  na  forma  de  sacarose.  Esta 
mos  então  em  período  propício  para  a co- 
lheita e sua  industrialização.  Há  um  com- 
portamento característico  para  cada  varie- 


(*)  Usina  Santa  Lydia  S/A.  — Ribeirão  Preto 
— BRASIL. 


dade,  referente  à maturação  e riqueza  sa- 
carina; idade  e condições  de  solo  (fertili- 
dade, umidade)  influem  sobre  a matura- 
ção; estado  sanitário  (presença  de  molés- 
tias) altera  e teor  de  açúcar,  para  maior 
ou  menor. 

Portanto,  a primeira  providência  a ser 
tomada  é o levantamento  do  estado  de 
maturidade  dos  canaviais  e fazer  a sua 
progamação  de  colheita.  Considera-se,  na 
região  Centro  Sul  do  Brasil,  uma  cana  ma- 
dura quando  ela  atinge  os  seguintes  valo 
res  (1): 


QUADRO  I 


VALORES  PARA  DETERMINAR 
MATURAÇÃO  DA  CANA 


Sacarose  

15,3%  T 

( mínimo 

Sólidos  solúveis  . . . 

18,0%  | 

no  caldo  < jnfnimo 

Sol/Pol  (pureza)  . . 

85,0%  J 

Lmfnimo 

Açúcares  redutores 

1,0% 

máximo 

Com  estes  valores  pode-se  obter  um 
rendimento  de  110  Kg.  de  açúcar  cristal 
branco  por  tonelada  de  cana;  isto  é,  1 
tonelada  de  açúcar  provem  de  9 toneladas 
de  cana. 

— 2.  CANA  FRESCA 

Duas  situações  devem  ser  reconheci- 
das; a colheita  de  cana  sem  queimar  e 
queimada.  Há  máquinas  capazes  de  co- 
lher variedades  de  cana  de  boa  despalha 
sem  se  efetuar  a queima.  Entretanto,  com 
a necessidade  de  se  aumentar  a produti- 
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vidade  dos  equipamentos  de  colheita  é 
prática  se  fazer  a queima  antes  da  co- 
lheita. 

A partir  do  momento  da  queimada,  a 
cana  inicia  o processo  de  sobrevivência 
(germinação  de  gemas  formando  novo 
perfílios)  e a decomposição  da  parte  aérea 
afetada  pelo  fogo.  Ambos  motivam  a de- 
composição de  sacarose  em  elementos 
mais  simples. 

Portanto,  se  torna  necessário  que  a 
cana  seja  colhida  e remetida  à usina  para 
processamento,  rapidamente  após  a quei 
ma.  Em  valores  práticos,  a colheita  deve 
ser  feita  durante  um  período  de  12  horas, 
em  casos  excepcionais  não  se  deve  ul- 
trapassar 24  horas  (7). 

A colheita  de  cana  é iniciada  com  a 
queimada  que  terá  de  ser  feita  anteceden- 
do de  imediato  a entrada  das  colheitas. 
Entretanto,  há  de  se  respeitar  certas  con- 
dições que  permitam  colocar  fogo  em  um 
canavial,  ou  sejam,  vento,  orvalho,  previ- 
são de  chuvas,  que  obrigam  fazê-la  com 
uma  maior  antecedência,  para  não  parali- 
zar  o trabalho  de  colheita. 

No  final  do  presente  trabalho  apre- 
sentaremos uma  discussão  sobre  deterio- 
ração que  ocorre  durante  o período  com 
preendido  entre  queima  e moagem. 

— 3.  CANA  LIMPA 

A indústria  se  interessa  em  receber 
somente  colmos,  sem  impurezas  secas 
nem  verdes. 

As  colhedeiras  do  tipo  colhe-pica-lim- 
pa  e carrega  (Chopper  cane  harvester), 
possuem  o desenho  mais  avançado  que 
procura  preencher  a lacuna  surgida  pela 
falta  de  mão-de-obra,  fornecendo  ao  mes- 
mo tempo  uma  matéria-prima  da  melhor 
qualidade,  semelhante  àquela  fornecida 
pelo  corte  e carregamento  manual  de  ou- 
trora. 

A Austrália,  país  mais  evoluído  em 
tecnologia  açucareira  com  o maior  rendi- 
mento agro-industrial,  colheu  este  ano 
99,6%  de  sua  produção  (25  milhões  de 
toneladas)  com  máquinas  do  tipo  “corta- 
pica-carrega”  (8). 

Entretanto  podem  surgir  condições 
em  que  o trabalho  se  torna  difícil  não  atin- 
gindo seu  objetivo.  Estão  sempre  relacio- 
nados com  chuvas,  ou  no  mínimo  com  umi- 
dade no  canavial. 
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Em  uma  safra  de  período  úmido,  como 
é o caso  do  ano  76/77  no  Centro  Sul  do 
Brasil,  a cana-de-açúcar  não  amadureceu 
e nem  parou  de  vegetar,  apresentando 
ponteiro  muito  comprido  (palmito)  e uma 
abundância  de  folhas  bem  verdes,  que  não 
queimam.  Isto  aumentou  a quantidade  de 
impureza  verdes;  para  minimizá-las  torna- 
se  necessário  um  cuidado  especial  do 
operador  da  colhedeira  em  baixar  o disco 
de  corte  de  pontas,  eliminando  com  fartu- 
ra a parte  superior  dos  colmos. 

Numa  colheita  em  canaviais  tomba- 
dos é impossível  o corte  das  pontas.  Se  o 
período  de  maturação  for  normal  a pre- 
sença de  ponteiros  no  processo  industrial 
não  traz  problemas  sensíveis. 

As  impurezas  secas  são  compreendi- 
das por  terra,  argila  ou  areia,  poeira  e às 
vezes  de  raízes  (arrancadas  de  solos  úmi- 
dos). As  máquinas  possuem  extratores  e 
ventiladores  para  eliminação  destas  impu- 
rezas. 

Nas  regiões  onde  a colheita  é feita 
em  condições  úmidas  que  não  permitem 
ser  as  impurezas  secas  extraídas  durante 
a colheita,  estas  terão  que  ser  eliminadas 
na  fábrica  como  será  visto  adiante. 

— 4 COMPORTAMENTO  DA  CANA 
PICADA  NA  INDÚSTRIA 

4.1  — Descarga  e Esteiras 
Secundárias 

A cana  picada  é descarregada  sobre 
esteiras,  que  devem  ser  calculadas  para 
suportar  cerca  de  400  Kg.  de  cana  por 
metro  cúblico,  conforme  determinações 
feitas  na  Usina  Santa  Lydia  S/A.,  em  1976., 
em  cana  não  muito  pesada  (CB  46-47). 
Cana  inteira  nas  mesmas  condições  apre- 
sentam 300  Kg/m:t. 

Esteiras  alimentadoras  metálicas  po- 
dem ter  um  ângulo  de  elevação  de  15°  a 
20°  sem  que  a cana  estacione  ou  patine 
sobre  o tapete  móvel  ou  caia  para  trás. 

4.2  — Preparo  da  Cana  para  Moagem 

Esta  matéria-prima  é transportada  di- 
retamente para  as  facas  preparadoras  e 
niveladoras.  Não  se  leva  cana  colhida  com 
colhedeiras-carregadeiras,  uma  vez  que  ô 
considerada  limpa  em  relação  àquelas  co- 
lhidas inteiras  e carregadas  com  guinchos; 
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se  eventualmente  a quantidade  de  impu- 
rezas é elevada  devido  à umidade  ambi- 
ental, sua  separação  é feita  na  fábrica,  em 
caixas  de  decantação,  Dorrclones,  decan- 
tadores  contínuos  e filtros  rotativos. 

O processo  de  colheita  desenvolvido 
na  Austrália  para  cana  picada  não  permite 
lavagem  por  dois  motivos: 

Primeiramente  há  uma  perda  de  saca- 
rose na  água  utilizada  para  lavagem,  não 
recuperada,  pois  sua  diluição  é muito 
grande;  Segundo,  esta  água  de  lavagem 
contendo  açúcares  é um  material  altamen- 
te fermentescível,  não  podendo  ser  des- 
pejada em  córregos  e rios  por  ser  poluen- 
te. O volume  de  água  de  lavagem  é bas- 
tante grande  sendo  recomendado  no  Brasil 
15  m:i  de  água  por  TCH  (2). 


Comparando-se  cana  queimada  picada 
x cana  queimada  inteira  e lavada  há  uma 
elevação  no  rendimento  industrial  a favor 
da  primeira  na  ordem  de  5%  (6). 

A cana  picada  permite  uma  alimenta- 
ção uniforme,  formando  um  colchão  de 
cana  sem  montes  ou  falhas.  Isto  facilita 
grandemente  o trabalho  das  facas  nivela- 
doras e das  cortadoras-picadoras  (1.°  e 
2.°  jogo). 

Na  Austrália  fez-se  um  teste  compa- 
rativo para  determinar  a necessidade  de 
potência  destas  facas,  utilizando-se  cana 
inteira  e cana  picada;  os  resultados  obti- 
dos lá  (4)  podem  ser  observados  no  qua- 
dro a seguir: 


QUADRO  II 

POTÊNCIA  DAS  FACAS  ROTATIVAS  EM  QUEENSLAND 


POTÊNCIA 

Cana 

nteira 

Cana 

Picada 

1.°  jogo 

2.°  jogo 

1.°  jogo 

2.°  jogo 

Média  absorvida 

1,0  HP/TCH 

1,1 

0,4 

0,6 

Máxima  de  pique 

4,2 

4,4 

1,0 

1,6 

A instalar 

2,4 

2,5 

0,6 

0,9 

Produção  HP/TCH  % 

100% 

100% 

25% 

36% 

Pode-se  observar  em  diversas  usinas 
açucareira  no  Brasil,  durante  a fase  ini- 
cial de  colheita  mecanizada,  uma  falha 
humana  por  ocasião  da  alimentação  do 
condutor  principal  da  moenda. 

Quando  a matéria-prima  é de  duas 
origens,  cana  inteira  e cana  picada,  os 
operadores  dos  equipamentos  alimentado- 
res  colocam  menos  cana  picada  no  con- 
dutor principal,  por  falta  de  experiência 
e/ou  de  equipamento  adequado.  Resulta 
dai  uma  diminuição  do  esmagamento  em 
TCH,  o que  prejudica  imediatamente  a 
moagem.  Ocorrendo  uma  falha  na  alimen- 
tação a moenda  se  fecha  e chegando  o 
colchão  de  cana  picada  poderá  ocorrer 
um  “embuchamento”.  Um  colchão  mais 
baixo  que  o normal  ou  previsto  pela  regu- 
lagem  da  moenda,  oferece  uma  menor  ex- 
tração e bagaço  mais  úmido.  Uma  menor 
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moagem  em  TCH  afeta  a “performance” 
das  caldeiras,  motivando  a queda  de  pres- 
são de  vapor;  surge  então  erroneamente  a 
conclusão  de  que  a caldeira  “apaga”  com 
cana  picada. 

Pelo  contrário,  com  uma  alimentação 
mais  uniforme  e farta,  o desempenho  das 
moendas  e caldeiras  é melhor.  Recomen- 
da-se que  os  técnicos  de  moendas  façam 
uma  regulagem  especificamente  para  este 
equipamento.  Um  “Shredder”  ou  desfibra- 
dor  desempenha  um  excelente  trabalho 
para  uniformizar  a cana  quando  esta  é de 
origem  picada  ou  inteira. 

4.3  — Decantação  e Filtros  Rotativos 

Em  condições  normais  de  trabalho  o 
caldo  da  cana  picada  é idêntico  ao  da 
cana  inteira. 
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Entretanto  quando  a colheita  se  pro- 
cessa em  condições  de  chuva  excessiva, 
umidade  de  solo,  pode  ser  esperada  a pre- 
sença de  “dry  trash”,  terra,  areia  e raízes. 
Como  neste  processo  industrial  não  se 
permite  a lavagem,  estas  impurezas  tem 
de  ser  eliminadas  nesta  secção.  Um  au- 
mento de  capacidade  de  decantação  e fil- 
tragem deverá  ser  calculado  especifica- 
mente. Caixas  de  sedimentação  com  chi 
canas  tem  se  mostrado  eficientes  para  de- 
cantar areia  e argilas.  Recomenda-se  tam- 
bém a instalação  de  Dorrclones  especifi- 
camente para  separação  de  areia. 


Em  condições  extremas  de  safra  chu- 
vosa, a Usina  Santa  Elisa  em  Sertãozinho 
— Brasil,  obteve  numa  fase  inicial  de  tra- 
balho, resultados  que  não  ultrapassaram  de 
6,0%  de  matéria  estranha.  Valores  nor- 
mais encontrados  no  Brasil  para  cana  in- 
teira estão  na  ordem  de  4%  podendo  che- 
gar a 15%  em  dias  de  chuva.  Trabalho 
desenvolvido  em  Porto  Rico  cita  8%  para 
dias  secos  e 25%  para  dias  de  chuva  (2). 

Destes  números  observa-se  que  a 
quantidade  de  matéria  estranha  encontra- 
da na  cana  picada  ainda  é inferior  àque- 
les da  cana  inteira. 


QUADRO  III 

LEVANTAMENTO  DE  IMPUREZA  EM 
CANA  PICADA 

Usina  Sta.  Elisa/ 1976 


VARIEDADE 

Co  413 

IAC  52-326 

CB  49-260 

IAC  52-326 

CB  49-260 

GERAL| 

Kg 

% 

Kg 

% 

Kg 

% 

Kg 

% 

Kg 

% 

% 

Cana  Picada 

1 .690,5 

84,0 

937,0 

83,5 

821,0 

84,3 

729,0 

79,7 

1 .271,5 

75,1 

81.3  ' 

Resíduo  verde 

210,5 

10,5 

124,0 

11,0 

102,0 

10,5 

132,5 

14,5 

302,0 

17,9 

12,9 

Areia,  Terra 

110,5 

5,5 

62,0 

5,5 

51,0 

5,2 

53,0 

5,8 

118,0 

7,0 

5,8 

TOTAL 

2.011,5 

100,0 

1 .123,0 

100,0 

974,0 

100,0 

914,5 

100,0 

1 .691,5 

100,0 

100,0  i 

O quadro  acima  mostra  um  levanta- 
mento de  impurezas  feito  recentemente, 
após  30  dias  em  que  foi  iniciada  a colhei- 
ta mecanizada  naquela  empresa.  O resí- 
duo mineral,  terra,  areia  e touceiras  arran- 
cadas se  apresenta  com  valor  médio  igual 
à 5,8%  num  período  de  excessivas  chuvas. 

O resíduo  verde  igual  à 12,9%  se 
prende  ao  fato  da  cana  não  ter  tido  uma 
maturação  perfeita,  possuindo  ponteiros 
muito  longos;  por  ocasião  da  queima,  a 
umidade  do  ambiente  e as  folhas  excessi- 
vamente verdes  não  permitiram  que  o fo- 
go as  destruísse. 

Condições  adversas  de  maturação, 
com  quantidades  excessivas  de  ponteiros 
não  maduros,  podem  dar  formação  a cal- 


dos chamados  pela  indústria  de  “refratá- 
rios”. Cuidados  devem  ser  tomados  tais 
como:  aumento  do  pH  do  caldo  misto  para 
7,0;  abaixamento  do  Brix  do  caldo  misto 
para  uma  faixa  de  12  a 14;  pH  do  lodo  en- 
tre 8,0  a 9,0  para  permitir  uma  melhor  ope- 
ração dos  filtros  que  por  sua  vez  podem 
retirar  maior  quantidade  de  lodo  dos  de- 
cantadores.  ê recomendado  o uso  de  adi- 
tivos para  facilitar  a decantação,  como  fos- 
fatos  solúveis,  ácido  fosfórico,  polieletro- 
litos,  etc. 

O caldo  defecado  segue  seu  processo 
na  fábrica,  não  se  observando  mais  ne- 
nhuma distinção  quanto  ao  tipo  de  colhei- 
ta. O açúcar  a ser  produzido  pode  ser 
demerara  ou  cristal  branco  dependendo 
dos  iriteresses  comerciais. 
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4.4  — Deterioração  da  Matéria 
Prima 

Definição:  é qualquer  alteração  de 
composição  que  ocorre  na  cana-de-açú- 
car desde  a queima  antecedendo  a colhei- 
ta, até  a sua  moagem.  É devido  a ação  de 
bactérias  e enzimas  que  se  alimentam  de 
açúcar  produzindo  ácidos  (lático  e acéti- 
co) e gomas  (3) . 

* 

Dois  fatores  influem  sobre  o proces- 
so de  decomposição,  umidade  e calor. 
Quanto  maiores  forem,  mais  rápido  se  pro- 
cessa a destruição  dos  açúcares. 

A título  de  exemplificação  citamos 
uma  determinação  de  valores,  feita  por 
Sturion  e Outros  (7),  no  Brasil.  Este  autor 
conclue: 


Os  valores  de  Pol  % cana,  pureza 
aparente  e pH  decresceram  acen- 
tuadamente  com  o tempo  e os  va- 
lores de  açúcares  redutores  au- 
mentaram; 

Os  valores  de  Brix  % cana  e fibra 
% cana  comportaram-se  de  ma- 
neira irregular  com  relação  ao 
tempo  de  armazenamento; 

— O teor  de  açúcares  redutores  e o 
pH  evidenciaram-se  como  bons 
índices  do  estágio  de  deteriora- 
ção; 

O período  de  armazenamento  dos 
toletes  de  cana-de-açúcar  deve 
ser  no  máximo  de  24  horas  após 
a colheita”. 


QUADRO  IV 

Média  Tecnológicas  e Variação  Percentual  Obtidas  pelo  Armazenamento  de  cana 

em  Toletes  (1) 

Cana  Queimada  Colhida  Mecanicamente 


ELEMENTOS 

Oh 

% 

24  h 

% 

48  h 

% 

72  h 

% 

96  h 

% 

Brix 

15,6 

100 

17,2 

104 

17,4 

115 

16,6 

99 

16,6 

100 

Sacarose 

14,6 

100 

14,2 

97 

13,0 

89 

11,8 

81 

11,2 

77 

Pureza 

88,1 

100 

82,5' 

94 

74,8 

85 

71,8 

82 

66,5 

75 

Fibra 

12,4 

100 

12,3 

99 

12,6 

100 

12,6 

101 

12,5 

100 

A -.  R. 

0,89 

100 

1,22 

137 

1,85 

208 

1,74 

195 

1,88 

211 

pH 

5,2 

100 

4,8 

93 

4,3 

83 

4,2 

79 

4,00 

77 

CONCLUSÃO 

— A matéria-prima  para  a indústria  tem 
que  se  apresentar  madura,  fresca  e 
limpa.  Valores  normais  são  obtidos  em 
qualquer  região  do  mundo  quando  o 
clima  se  apresenta  em  condições  de 
“colheita”,  isto  é,  baixo  teor  de  umida- 
de, sem  chuvas  e temperaturas  frias. 


— A qualidade  da  cana  picada  tem  permi- 
tido um  melhor  manuseio  dentro  da  fá- 
brica, oferecendo  possibilidade  de  ser 
conduzida  em  transportadoras  com 
maior  regularidade.  Vantagens  surgem 
na  economia  de  potência  do  equipa- 
mento preparador  (facas)  e melhor  efi- 
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ciência  de  moendas,  quanto  à capaci- 
dade de  moagem  e extração. 

Devido  o processo  dispensar  lavagem 
de  cana  picada,  há  um  aumento  no 
teor  de  açúcar  recuperado. 

— Desaparece  o problema  da  eliminação 
de  água  de  lavagem  que  por  ser  po- 
luente não  pode  ser  lançada  em  cór- 
regos e rios. 

— Devido  à facilidade  de  colheita  que 
pode  ser  feita  continuamente,  24  ho- 
ras por  dia,  diminui-se  ao  mínimo  o 
período  compreendido  entre  queima 
do  canavial,  colheita  e moagem. 

Permite-se  o fornecimento  de  cana 
fresca  à usina  continuamente,  evitan- 
do-se  a estocagem. 

BIBLIOGRAFIA 

1  — BRIEGER,  F.O.,  “Noções  Básicas  e 
métodos  Analíticos  para  Indústria 
Açucareira”,  Cooperativa  dos  Usi- 
neiros  do  Oeste  do  Estado  de  São 
Paulo,  3.a  edição,  1964,  73  pg. 


2 — CESAR,  M.A.A.  e-  DELGADO,  A.A., 

“Elementos  de  Tecnologia  e Enge- 
nharia do  Açúcar  de  Cana”,  Zanini 
Equipamentos  Pesados  S/A.,  1976. 

3 — EGON,  B.T.,  “Post-Harvest  Deterio- 

ration  of  Sugar  Cane”,  Brisbane, 
March  1971,  32  pg. 

4 — HUGOT,  EE.,  “La  Sucrerie  de  Can- 

ne”,  Dunod  — Paris,  1970,  727  pg. 


6 — PINTO,  L.A.R.,  “Colheita  da  Cana- 

de-Açúcar”,  Campos/1976,  publica- 
do no  Brasil  Açucareiro,  abril,  1977. 

7 — STURION,  A.C.  e Outros  — “Dete- 

rioração de  Toletes  de  Cana-de-Açú- 
car”,  Anais  do  III  Seminário  Coper- 
sucar  da  Agroindústria  Açucareira, 
Água  de  Lindóia  — SP,  14  a 18  de 
abril  de  1975. 


8 — SUGAR  Y AZUCAR,  Vol.  17,  1976. 


5  — IAA,  “Plano  de  Safra  1975/1976". 


pfirola 


TI^IFILTF^DD 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

Rua  Pedro  Alves,  31 1/31  9.  Rio  de  Janeiro 

Telegrama  "USINAS'  - Telefone  243^4830-PBX 
REFINARIAS:  Rio  de  Janeiro,  Niterói.  Duque  de  Caxias  (RJ), 
Santos  e Campinas  ( SP*.  Be'0  Horizonte  (MG). 
REPRESENTAÇÃO:  Sào  Paulo  (Capitai* 


fribLíogiafia 


ÁLCOOL  - FABRICAÇÃO 


1 . ALMEIDA,  J.  R.  de  Álcool  e destila- 
ria. Piracicaba,  Escola  Superior  de 
Agricultura  “Luiz  de  Queiroz ”,  1940. 

2.  . O emprego  da  Emulsan  Al-  na 

fermentação  alcoólica.  Piracicaba, 
Instituto  Zimotécnico,  1953. 

3.  ANJOS,  V.  dos.  Plano  de  trabalho 
para  a Destilaria  Central  Presidente 
Vargas.  BRASIL  AÇUCAREIRO,  Rio 
de  Janeiro,  26(1  ):1 1 0-1 1 2,  jul.  1945. 

4.  ARAÚJO,  N.  de  Q.  Problemas  da  fer- 
mentação alcoólica  industrial.  Rio  de 
Janeiro,  IAA  Serviço  de  Documenta- 
ção, 1970. 

5.  BANDEIRA-VAUGHAN,  R.  Instruções 
para  o emprego  eficiente  do  fermen- 
to Fleischmann  na  fabricação  do  ál- 
cool e aguardente  de  cana  e de  me- 
laço de  usinas  de  açúcar.  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  Rio  de  Janeiro,  5(1): 
23-26,  mar.  1935. 

6.  BASSET,  N.  Guide  theorique  et  pra- 
tique du  fabricant  d’alcools  et  du 
distillateus.  Paris,  Librairie  du  Di- 
ctionnaire  des  Artes  et  Manufactu- 
res, 1868-1873. 

7.  BAYMA,  A.  da  C.  Álcool  de  cana  ou 
de  milho.  BRASIL  AÇUCAREIRO,  Rio 
de  Janeiro,  7(4):219-223,  jun.  1936. 

8.  BIBLIOGRAFIA;  álcool  — fabricação 
e indústria.  BRASIL  AÇUCAREIRO, 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


Rio  de  Janeiro,  68(3):50-52,  set. 
1966. 

9.  BOLLOGER,  R.  A fabricação  do  ál- 
cool e da  aguardente.  Boletim  1:161- 
172,  257-269,  365-378;  2:22-36,  1900- 
1901. 

10.  BOULLANGER,  E.  Distilleris  agricole 
et  industrielle;  eaux-vie  de  fruits  — 
rhums,  Paris,  Librairie,  J.  B.  Bailliè- 
re  et  Fils,  1924-1925. 

11.  CROSS,  W.  E.  71  problema  de  la 
cana  delada  en  la  fabricacion  de 
azucar.  Tucuman,  Estacion  Experi- 
mental Agrícola,  1945. 

12.  DE  CARLI  FILHO.  Fabricação  de  ál- 
cool. BRASIL  AÇUCAREIRO,  Rio  de 
Janeiro,  14(2):77-78,  ago.  1939. 

13.  . A história  dos  alambiques. 

BRASIL  AÇUCAREIRO,  Rio  de  Ja- 
neiro, 1 2(6)  :65-66,  fev.  1939. 

14.  A FABRICAÇÃO  DO  ÁLCOOL;  novo 
processo  Poirier-Pulema.  Jornal  do 
Agricultor,  Rio  de  Janeiro,  .(1)323- 
325  jul. /dez.  1879. 

15.  FACTORES  que  afetam  o rendimen- 
to dos  melaços.  BRASIL  AÇUCA- 
REIRO, Rio  de  Janeiro,  27(4) :363, 
abr.  1946. 

16.  FERNANDES,  H.  L.  Açúcar  e álcool; 
ontem  e hoje.  Rio  de  Janeiro,  IAA 

JUNHO  — 1977  — 47 


Divisão  Administrativa  (Coleção  Ca- 
navieira), Serviço  de  Documentação, 
1971. 

17.  . Contribuição  ao  tratamento 

sistêmico  da  obtenção  do  açúcar  e 
do  álcool.  BRASIL  AÇUCAREIRO, 
Rio  de  Janeiro,  86(1):28-56,  jul.  1975. 

18.  GREGORY,  S.  A.  Control  of  heat  evo- 
lution  during  fermentation.  The  Inter- 
national Sugar  Journal,  London,  52 
(615):67-68,  mar.  1950. 

19.  KARSH,  W.  Um  novo  processo  para 
fermentação  contínua.  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO, Rio  de  Janeiro,  14(53:55, 
nov.  1939. 

20.  KLAR,  M.  Fabrication  de  T álcool  ab- 
solu  destiné  a la  carburation.  Trad. 
de  la  2éme  ed.  allemande  par  Char- 
les Schweitzer.  Paris,  Dunod,  1938. 

21 . KRETZSCHMER,  H.  Leveduras  y 
alcoholes  y otros  productos  de  la 
fermentacion  incluyendo  los  apartos 
correspondientes  y las  nuevas  nor- 
mas de  análises.  Barcelona,  Ed.  Re- 
verte, 1961. 

22.  LARBALETRIER,  A.  Ualcool  ou  point 
de  vue  chimique,  agricole,  industriei, 
hygiénique  et  fiscal.  Paris,  Librarie 
J.-B.  Baillière,  1888. 


23.  LEBEDEFF,  S.  Mais  álcool  com  me- 
nos mel.  BRASIL  AÇUCAREIRO,  Rio 
de  Janeiro,  8(6) :385-387,  fev.  1937. 

24.  LEDDET,  P.  Processos  modernos 
para  a intensificação  da  produção  e 
aumento  dos  rendimentos  na  indús- 
tria do  álcool.  BRASIL  AÇUCAREI- 
RO, Rio  de  Janeiro,  2 . (1 ) :89-92,  jan. 
1944. 

25.  LOPEZ  FERRER,  F.  A.  Fabricação 
de  álcool  nos  engenhos.  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  Rio  de  Jantiro,  27(2): 
178,  fev.  1946. 

26.  MASCARO,  M.  A.  The  Chemical  con- 
tro|  of  alcohol  distilleries.  The  Inter- 
national Sugar  Journal,  London,  68 
(569)  :1 24-1 25).  May  1946. 


27.  MATTOS,  a.  R.  de.  Açúcar  e álcool 
no  Brasil.  São  Paulo,  Com.  Ed.  Na- 
cional, 1942 

28 . . Problemas  da  indústria  do  ál- 

cool. Rio  de  Janeiro,  IAA,  s.d.  . 

29.  MELLAN,  I.  Polyhydric  alcohols. 
Washington,  Spartan  Books.  c.  1962  . 


30.  MENEZES  LEES,  P.  Influência  da 
substância  nitrogenada  em  um  fer- 
mentado de  hidromel  sobre  as  ca- 
racterísticas de  seu  distilado  alco- 
ólico. BRASIL  AÇUCAREIRO,  Rio  de 
Janeiro,  22(3):209-212,  set.  1942- 
1943. 

31 . MONIER-WILLIAMS,  G.  W.  Power  al- 
cohol; its  production  and  utilisation. 
London,  Henry  Frowde  and  Hodder 
& Stoughton,  1921. 


32.  NEVES,  L.  M.  B.  P ph  nas  indústrias 
açucareira  e alcooleira.  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  Rio  de  Janeiro,  Rio 
de  Janeiro,  1 2(2) :1 1-1 3 out.  19.8. 
1938. 

33.  . Technologia  da  fabricação  do 

álcool.  São  Paulo,  Revista  brasileira 
de  chimica,  1938. 

34.  PALACIO  LLAMES,  H.  Fabricacion 
dei  alcohol.  Barcelona,  Salvat  Ed., 
1956. 

35.  PODE-SE  EXTRAIR  O ÁLCOOL  DO 
“GÁS  AZUL”.  BRASIL  AÇUCAREI- 
RO, Rio  de  Janeiro,  12(2):66-67,  out. 
1938. 

36.  PROCESSO  PARA  FABRICAR  ÁL- 
COOL À BASE  DE  MADEIRA.  BRA- 
SIL AÇUCAAEIRO,  Rio  de  Janeiro, 
29(3)  :204,  mar.  194?. 

37.  RASOVSKY,  E.  M.  Álcool;  destila- 
rias. Rio  de  Janeiro,  IAA,  Coleção 
Canavieira,  1973. 

38.  REICH,  G.  T.  Processos  econômicos 
na  indústria  do  álcool.  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO, Rio  de  Janeiro,  12(6):62- 
63,  fev.  1939. 


48 


N.°  6 (PAG.  338) 


39.  RIEBER,  S.  A importância  das  mis- 
turas azeotrópicas  na  deshydratação 
do  álcool.  São  Paulo,  s.d.  1937. 

40.  SILAGY,  E.  Distillação-rectificação  a 
duplo  effeito  e a vacuo.  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  Rio  de  Janeiro,  5(5)- 
293,  jul.  1935. 

41 . TEIXEIRA,  O.  G.  A moderna  destila- 
ria para  produção  de  uisque  e ál- 
cool. Revista  de  Tecnologia  das  Be- 
bidas. Rio  de  Janeiro,  3(8‘:9,  abr 
(9:9,  maio;  (10:7-9,  jul.;  (1):13-15Í 
set.;  (2):7-8;  (3):9-11,  nov.  1951;  (5)- 
15-18,  jan.  1952. 


nsÓrÍnpJfi4'í7;  lndústria  e Produtividade, 

set  197fií  innoT  A9roPecuári°.  julho/ 
Anro  1976,  ?0RT>  ns-  535/361 ; Jornal 

Agroceres,  n.  55;  Lavoura  Arrozeira,  n.° 

297;  Livros  Novos,  vol.  5,  n.°  9;  Perspec- 
tiva Universitária,  n.°  76;  Ponteiro,  n.°  13- 
Revista  Theobroma,  vol.  6,  n.°  4;  Revista 
Paranaense  de  Desenvolvimento,  ns.  54/ 
55;  Revista  de  Química  Industrial,  ns.  535/ 
39;  Revista  Brasileira  de  Química,  ns.  493/ 
495;  Rodovia,  n.°  325;  Revista  da  Santa 
Casa,  n.°  100;  Revista  da  Andima,  n 0 9- 
Recursos  Humanos,  vol.  9,  n.°  1;  SUDENE 
Informa,  ns.  3/4;  BNDE  Notícias,  n.°  48; 
Boletim  Técnico  do  Centro  de  Documen- 
tação e Informática,  MT,  n.°  45. 


42.  VALSEICHI,  O.  Usos  e empregos  ao 
álool.  Revista  de  agricultura.  Piraci- 
caba, 22:247-264,  1947. 

43.  VIZIOLI,  J.  O álcool  industrial  e a de- 
fesa da  indústria  assucareira.  Bole- 
tim da  agricultura.  São  Paulo,  1930, 
p.  214-276. 

INTERCÂMBIO 

DIVERSOS 

BRASIL:  Anuário  Estatístico  do  Café, 
n.°  10;  A Biblioteca  Informa,  IPASE,  n.°  2; 
Boletim  do  Museu  Paraense  Emílio  Goel- 
di,  Antropologia,  n.°  65,  Zoologia,  ns.  85/ 
88;  Boletim  Técnico  da  Petrobrás,  vol.  19, 
n.°  3;  Centro  de  Pesquisas  e Desenvolvi- 
mento, Boletim  Técnico,  Bahia,  vol.  3,  n.° 
2;  Diálogo,  n.°  3;  Cadernos  da  Amazônia, 
n.°  2/0  Sacado,  por  Mário  Ypiranga  Mon- 
teiro; Data  News,  n.°  24;  CEPLAC,  Bole- 
tim Técnico,  ns.  46/51;  CONSIDER,  MIC, 
Relatório  1976;  Engarrafador  Moderno,  ns., 
de  jan./fev.  77;  A Gazeta  Agropecuária 


ESTRANGEIRO:  Amerop  Notícias,  n.° 
41;  Agronomia,  Monterrey,  México,  ns. 
169/72;  L’Agronomie  Tropicale,  1976,  ns. 
3/4,  Banca  y Comercio,  México,  outubro 
76;  Corresponsal  Internacional  Agrícola, 
ns.  4/6;  Camara  de  Comercio  Argentino- 
Brasilena,  Revista  Mensual,  n.°  727;  Deu- 
tsche Zückerrüber  Zeitung,  ano  13,  n.°  3; 
Fruits,  vol.  31,  n.°  13;  II  Giornale  dei  Bieti- 
coltore,  ano  24,  n.°2;  Hautes  études  bette- 
ravières  et  agricoles,  n.°  36;  Infoletter, 
n.°  31;  Informations  sur  le  March  du  Su- 
cre,  n.°  67;  La  Industria  Azucarera,  n.° 
962;  The  International  Sugar  Journal,  ns. 
934/39;  ISRF  Bulletin,  vol.  8,  n.°  2;  Listy 
Cukrovarnické,  1976,  ns.  9/12,  1977,  n.°  1; 
Lamborn  Sugar-Market  Report,  vol.  54,  ns. 
49/52,  vol.  55,  ns.  1/18;  Sugar  Journal, 
vol.  39,  ns.  6/12,  vol.  40,  ns.  1/2;  Sugar, 
vol.  72,  ns.  1/3;  The  South  African  Sugar 
Journal,  vol.  60,  n.°  10,  vol.  61,  n.°  1;  Su- 
gar News,  índia,  vol.  7,  ns.  3/4;  Sugar 
and  Sweetener  Report,  vol.  II,  n.°  3;  West 
Virgínia  Agriculture  and  Forestry,  vol.  6, 
n.°  4;  Zeitschrift  für  die  Zuckerindustrie, 
ns.  2/3. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JUNHO  — 1977  — 49 


DESTAQUE 

Publicações  recebidas 

Dòcumentação 

Biblioteca 


COMISSÃO  ESPECIAL  PARA  O ESTUDO 
DA  AGROINDÚSTRIA  AÇUCAREIRA, 
Porto  Alegre,  Relatório...  Porto  Ale- 
gre, 1975.  305  p.  il. 

Estudo  da  problemática  açuca- 
reira pela  Comissão  Especial  Para 
o Estudo  do  Desenvolvimento  da 
agroindústria  açucareira  do  Rio 
Grande  do  Sul.  Depoimentos  pres- 
tado por  Tisiano  de  Leoni  e Mil- 
ton Dutra.  A agroindústria  cana- 
vieira, a lavoura  da  cana-de-açú- 
car, temperatura  do  solo,  época  do 
plantio,  preparo  do  solo,  sulcamento, 
conservação  do  solo,  a situação  ca- 
navieira no  mundo  e np  Brasil,  o IAA 
como  agente  do  governo,  a situação 
canavieira  no  Rio  Grande  do  Sul,  as 
diferentes  áreas,  o litoral  norte  e o 
médio/alto  Uruguai. 

As  atividades  da  Comissão,  toma- 
da de  depoimento,  viagens  ao  interior 
do  Estado,  juntada  de  documentos, 
reunião  em  Lomba  Grande,  debate  em 
Torres,  em  Osório,  em  Santo  Antônio 
da  Patrulha,  viagem  a Tucurtian,  São 
Paulo,  ao  Rio  de  Janeiro,  contacto 
com  o IAA  e viagem  ao  Alto  Uruguai. 
Considerações  conclusivas,  aspecto 
climático,  edafológico,  económico-si- 
tuação do  mercado,  tradição  canaviei- 
ra, aspecto  pioneiro  — AGASA,  e as- 
pecto Plano  de  Governo.  Parecer  da 
Comissão. 


PAS INATO,  Aldonir  & PAZUELLO,  Elias 
& SOUZA,  Renato.  Sistema  agroindús- 
tria! da  soja  no  Rio  Grande  do  Sul. 
Porto  Alegre,  Fundação  Para  o Desen- 
volvimento de  Recursos  Humanos. 
Gerência  de  Pesquisa  e Desenvolvi- 
mento, 1976.  90  f.  mim.  (Caderno  de 
Agroindústria,  2) 

A importância  da  soja  na  eco- 
nomia gaúcha,  visão  integrada  das 
funções  de  todos  os  participantes 
do  Sistema  Agroindustrial  do  soja 
do  Rio  Grande  do  Sul.  Conceitos 
básicos,  agroindústria,  classificação 
das  agroindústrias  e sistema  agro- 
industrial. Origem  e evolução  do 
sistema,  histórico  da  cultura  e 
soja  no  Rio  Grande  do  Sul.  Es- 
trutura do  sistema  do  soja  no 
Rio  Grande,  componentes  do  sistema 
e recursos  humanos.  Influências  agro- 
nômicas, processadores,  estrutura  do 
mercado,  atuação  do  governo,  coope- 
rativas, associações  comerciais  e in- 
dustriais. 

ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 

CANA-DE-AÇÚCAR 

AGARWAL,  M.  L.  & MATHURIA,  Ranvir 
Singh.  Intensive  cropping  with  Autumn 
planted  sugarcane.  Cane  grower’s 
bulletin,  New  Delhi,  3 (4)  : 5-8,  Octo./ 
Dec.  1976. 
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Research  of  the  sugarcane  in  ín- 
dia. Higher  income  through  intercrop- 
ping.  Suitable  inter-crops.  Five  tips 
for  intercropping.  Tests  at  Sugarcane 
Research  Station  Muzaffarnagar.  So- 
wing  of  crops  while  inter-cropping. 

ANDREIS,  Henry  J.  Silage  made  from  su- 
farcane  bagasse;  treated  with  sodium 
hydroxide.  Sugar  Journal,  New  Or- 
leans,  39  (8)  : 11-3,  Jan.  1977. 

Bagasse  from  sugarcane  used  for 
the  manufacture  particle  board,  pa- 
per,  furfural  and  animal  feeds.  Bagas- 
se in  Florida.  The  use  of  sodium  hy- 
droxide in  the  bagasse. 

BECHET,  G.  R.  Ratoon  stunting  disease 
and  rapid  diagnostic  techniques.  The 
South  african  Sugar  Jounal,  Durban, 
60  (10)  : 539-45,  Oct.  1976. 

Results  of  two  trials  on  the  effect 
of  ratoon  stunting  disease  on  yield  of 
eighf  sugarcane  varieties  under  rain- 
fed  conditions  are  presented,  and  the 
effect  of  RSD  on  yield  and  the  extent 
to  which  symptoms  rea  expressed  on 
South  African  cane  varieites  are  sum- 
marized.  Certain  clones  of  bana  grass 
(Penmisetum  purpureum  x P.  ameri- 
canum)  show  promise  as  indicator 
hosts  for  rapid  diagnosi  of  RSD. 

CALBOUTIN,  F.  The  use  and  development 
of  cane  tracking  equipment.  In:  CON- 
GRESS  OF  THE  SOUTH  AFRICAN 
SUGAR  TECHNOLOGISTS’  ASSOCIA- 
TION,  50,  Durban,  1976.  Proceedings... 
Durban,  Haynes  & Gibson,  1976,  p. 
208-11. 

Increased  milling  capacity,  more 
complex  càrrier  systems  couplet  with 
the  move  from  rail  to  road  transport 
and  hence  smaller  consignment  size, 
have  required  constant  modifications 
and  updating  of  existing  cane  tracking 
units  A brief  history  is  provided  of  past 
developments  and  decription  given  of 
design  and  operation  of  the  present 
day  instrument.  Future  possible  de- 
velopments are  considered. 

A NOTE  on  use  of  “Polaris”  on  sugarcane. 
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Cane  growers’  bulletin,  New  Delhi,  3 
(4)  : 16-21,  Oct.  /Dec.  1976. 

Systematic  studies  on  the  sugar 
enchancement  potential  of  the  Chemi- 
cal Polaris  in  India  since  1972.  Ta- 
bles,  mean  data  on  sucrose  % juice 
sprayed  on  4-12-1975,  data  on  sugar 
yield  (CCP).  Trials  with  “Polaris"  in 
other  countries.  Polaris  in  Hawaii, 
Mauritius  and  Southt  África  observa- 
•tions  and  result. 

PENG,  Sheng  Y.  & WANG,  C.  T.  & TWU, 
L.  T.  Sugarcane  cultivation  and  Che- 
mical weed  control  in  saline  soils  in 
Taiwan.  Taiwan  Sugar,  Taipei,  Taiwan 
Sugar  Corporation,  24  (1):  281-86, 
jan./feb.  1977. 

The  Chemical  control  of  the  weed 
in  saline  soils  in  Taiwan.  The  salt-to- 
lerant  perennial  and  annual  grasses 
and  nudsedges  problems.  The  Actril- 
D,  2,  4-D,  delapon  and  paraquat  test 
in  stages.  The  material  and  methods 
in  plantations  of  sugar  cane  with  use 
of  the  herbicides.  Results. 

RAO,  P.  Nageswara  & RAO,  Ramachandra. 
Effect  of  glyphosine  on  sugarcane 
quality.  Cane  grower’s  bulletin,  New 
Delhi,  3 (4)  : 1-4,  Oct./dec.  1076. 

Ripening  of  sugarcane  at  diffe- 
rent  stages  of  the  crops,  climatic  fac- 
tors  Glyphosine,  N,  N-bis  and  Glycine 
effects  and  test.  Material  and  me- 
thods and  results. 

SINGH,  Kishan  & BUDHRAJA,  T.  R.  & 
AGNIHOTRI,  V.  P.  Survival  of  Colletro- 
trichum  falcatum  in  soil,  ist  portais  of 
entry  and  role  of  inoculum  density  in 
causing  infection.  The  International 
Sugar  Journal,  London,  79  (938)  : 43- 
4,  Feb.  1977. 

La  superviviencia  de  esporas  de 
C.  falcatum  (el  patógeno  dei  muermo 
rojo  en  el  suelo  se  ha  investigado). 
Las  resultas  indican  que  puede  super- 
vivir  entrozos  de  cana  infectada  en 
el  suelo  durante  34  dias  en  el  otono  y 
64  dias  en  el  inverno.  Acerca  de  50 
propagulas  dei  hongo  por  gramo  de 
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sueio  puede  iniciar  infección.  Las 
zonas  de  las  primordias  de  la  raza  y 
de  las  cicatrices  de  hojas  se  han 
hallado  como  puertas  principales  pa- 
ra entrada  dei  patógeno. 

EL  TRANSPORTE  cargas  por  automotor. 
La  industria  azucartira,  Buenos  Aires, 
83  (960)  : 630-33,  Dic.  1976. 

El  transporte  de  cargas  y su  im- 
portância economica  detrás  de  la 
agricultura  y la  ganadería  Argentina. 
Entrevista  dei  presidente  de  la  Fede- 
racion  Argentina  de  Entidades  Empre- 
sariais dei  Autotransporte  de  Cargas 
FADEEAC)  Rogério  Cavalierey  la  con- 
clusio  es  que  el  transporte  automotor 
de  cargas  tiene  una  capacidad  porten- 
te  superior  a las  necessidades  reales 
dei  mercado  interno.  Los  costos  dei 
autotransporte  de  cargas.  El  trans- 
porte de  cana,  el  trafico  interno  e ex- 
terno incremento  con  el  Brasil.  De- 
sarrollo  y problemas  dei  sector.  El  fu- 
turo, el  transporte  de  azúcar  desde  los 
ingenios. 

AÇÚCAR 

COVACEVICH,  M.  T.  & RICHARDS,  G.  N. 
Studies  on  dextrans  isolated  from  raw 
sugar  manufactured  from  deteriorated 
cane.  Part  II.  Determination  of  struc- 
ture  using  a bacterial  dextranase.  The 
International  Sugar  Journal,  London, 
79  (938)  : 33-7,  Feb.  1977. 

Las  fraciones  Bn  de  polisacarido 
obtenido  de  mustras  de  azúcar  crudo, 
de  que  se  hijo  referencia  en  part  I de 
este  articulo  (ISJ  1977,  79,  3-9),  se 
exponaban  al  acción  de  una  dextra- 
nasa  bacteriana  y los  componentes 
hidrolisados  se  examinaron  por  cro- 
matografia  a capa  delgada.  Polisaca- 
ridos  resistente  al  enzima,  obtenido  de 
muestras  especificas,  se  purificaron 
por  cromatografia  com  permaeción  en 
partículas  gelatinosas  y se  examina- 
ron por  medición  de  su  rotación  espe- 
cífica, por  hidrolísis  en  condiciones 
ácidas,  por  cromatografia  e capa  del- 
gada y por  espectroscopia  de  su  re- 
sonancia  paramagnética.  Las  resultas 
indicaron  que  el  mayor  parte  de  los 


dextranos  tuvieron  estructuras  seme- 
jantes  a ello  de  un  dextrano  nativo. 
Conversión  promedia  de  las  muestras 
en  glucosa  alcanzó  22%  contra 
25,4%  en  el  caso  de  dextrano  nativo 
B-512).  Dextranos  capaz  de  alta  con- 
versión (28%)  en  glucosa  aparente 
tuvieron  quizás  una  proporción  de  sus 
enlaces  no-  (1-6)  situado  en  la  cade- 
na  principal  en  lugar  de  en  puntas  de 
separación  normales  (1-3),  mientras 
que  conversión  baja  de  una  propor- 
ción de  las  fraciones  de  bajo  peso 
molecular  resulta  en  parte  de  la  pre- 
sencia de  polisacaridos  no-dextrano 
no-almidón. 

SCHMIDT,  Herbert.  Medição  do  valor  “pH” 
na  indústria  açucareira,  no  controle 
de  águas  residuais  e na  indústria  do 
papel  e celulose.  Revista  Brasileira 
de  Química,  São  Paulo,  83  (495)  : 76-9, 
Mar.  1977. 

O controle  do  pH  na  indústria 
açucareira  e sua  importância  no  pro- 
cesso de  fabricação.  A indústria  mo- 
derna no  processamento  da  cana  e 
da  beterraba.  A extração  da  cana-de- 
açúcar  depois  da  prensagem.  A pri- 
meira pré-caiação.  O processo  de 
carbonatação.  O processo  de  elimi- 
nação de  matérias  estranhas.  O con- 
trole da  qualidade  do  açúcar  branco 
e a medição  do  pH.  Controle  de  pH 
de  águas  servidas  visando  controlar 
a poluição. 

VUKOV,  Konstantin.  Adsorption  of  colo- 
ring  matter  by  calcium  carbonate. 
Sugar  Journal,  39  (8)  : 15-8,  jan.  1977. 

The  adsorption  capacity  of  cal- 
cium carbonate  is  a consequence  of 
the  ionexchange  properties  of.  the  par- 
ticle  surface  covered  with  calcium  ions 
on  the  one  hand,  and  of  the  degree 
of  dispersion  of  the  particles  on  the 
other. 

The  colored  substances  of  beet 
juices  belong  to  two  essentially  diffe- 
rent  groups;  i.  e,  the  melanins  and  the 
melanoidins.  The  Chemical  characters 
and  the  adsorption  behaviors  of  the 
two  groups  shiw  fundamental  diffe- 
rences. 
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The  adsorption  of  melanoidins  on 
calcium  carbonate  crystallites  is  prac- 
tically  inreversible  in  the  pOH-range 
between  2.5  to.  O and  depends  pri- 
marily  on  the  degree  of  dispersion  of 
the  crystallites.  Therefore  a substan- 
tial  decolorization  effect  in  fildered 
juices  of  first  carbonation  can  be  ob- 
tained,  after  invert  destruction  by  li- 
ming,  by  a subsequent  one-stage  car- 
bonation to  an  endpoint  correspon- 
ding  to  a minimum  of  lime  salt  con- 
tenti. 

The  adsorption  of  colored  subs- 
tances  belonging  to  the  melanin  group 
is  reversible  and  depends  largely  on 
alkalinity;  this  is  one  of  the  reassons 
why  as  is  konown,  first  carbonation 
should  be  terminated  at  a pOH-value 
of  3.0. 

Melanoidins  adsorbed  on  the  thi- 
ckened  mud  of  second  carbonation 
are  so  largely  retained  that  and  acti- 
vation  by  lime  milk  in  the  presence 
of  sugar-containing  juice,  instead  of 
causing  a desorption,  makes  possible 
a further  adsorption  of  other  substan- 
ces  on  the  calcium  carbonate  surfa- 
ces  of  the  melanin  group  are  adsor- 
bed to  a considerable  extent.  The 
juice  purification  effect  is  influenced 
by  “activated  mud”  to  the  same  ex- 
tent; the  filterability  of  first  carbonated 
juice  is  improved  to  the  same  extent 
as  if  first  carbonation  mud  of  the  same 
calcium  carbonate  content  is  returned. 
These  results  point  to  a better  use  of 
lime  milk  when  purifying  juices  from 
beets  of  varying  qúality. 


MISCELÂNEAS 

ALCOHOL  de  melaza.  La  industria  azuca- 
rera,  Buenos  Aires  83  (960)  : 638-39, 
Dic.  1976. 

El  alcohol  etílico  de  melaza  zafra 
1967/77,  cuota  de  exportación  obliga- 
toria  dei  deposiçión  DNA  n.  65/76. 

BEYT,  Bert.  Using  bagasse  as  fuel.  Sugar 
Journal,  New  Orleans,  39  (8)  : 19,  jan. 
1977. 


The  use  of  bagasse  as  fuel  in 
Louisiana,  the  quality  of  bagasse  as  a 
fuel  and  facts. 

CHUANG,  Y.  T.  Treatment  of  concentrated 
yeast  water.  Taiwan  Sugar,  Taipei, 
24  (1)  : 268-72,  Jan./Feb.  1977. 

About  3,000  tons  of  waste  contai- 
nign  abouth  3.000-6,000  ppm  of  BOD 
are  dischargd  daily  from  the  Hsinying 
Yeast  Plant,  TSC.  It  is  a big  problem 
to  treat  this  waste  stream.  A process 
capable  of  decreasing  the  volume  of 
waste  by  re-using  the  waste  for  the 
preparation  of  the  yeast  culture  broth 
was  studied  and  the  treatment  of  the 
concentrated  waste  resulting  from  the 
re-use  system  by  combination  of  the 
methane  fermentation  and  the  activa- 
ted sludge  method  was  investigated  in 
the  laboratory.  It  was  found  that  waste 
from  the  yeast  separator  could  be  re- 
used  to  replace  a part  of  fresh  water 
for  preparation  of  yeast  culture  broth 
without  any  remarkable  inhibitive 
effects  on  the  growth  and  quality  of 
yeast.  This  resulted  that  the  volume 
of  yeast  waste  could  be  reduced  by 
about  50%  consequently  it  may  be 
possible  to  reduce  the  waste  treat- 
ment equipmente. 

The  optimum  conditions  for  trea- 
ting  the  concentrated  waste  by  the 
methane  fermentation  were  found  to 
be:  (a)  initial  pH:  7.0,  (b)  treating  tem- 
perature  : 37-39°C,  (c)  anearobic  slud- 
ge concentration  : 30%  (w/w),  or 

MLSS  44,00  ppm,  (d)  treating  time: 

10  days.  About  85%  of  BOD  of  the 
waste  was  removed  and  9.5  liters  of 
combustibles  gas  containing  65-70% 
of  methane  were  produced  from  1 
liter  of  waste  during  10  days  anaero- 
bic  digstion.  After  anaerobic  diges- 
tion,  the  digestive  fluid  was  then  trea- 
ted  by  the  activated  sludge.  Under 
the  optimum  conditions  of  initial  pH  of 
7. 0-7. 5,  the  sludge  concentration  of 
MLSS  10,800  ppm  and  aeration  rate 
of  1 . 65X10-6Kd  value,  abouth  93% 
BOD  of  the  fluid  was  removed  during 

11  hours  aeration.  The  final  BOD  con- 
tent of  the  supernatante  of  the  treated 
fluid  was  below  the  levei  of  govern- 
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mental  regulation  (150  ppm)  for  indus- 
trial waste. 

MATHHESIUS,  G.  A.  & MELLET,  P.  An 
exhaustion  formula  for  Sotuh  african 
molasses.  In:  CONGRESS  OF  THE 
SUGAR  CANE  TECHNOLOGISTS  AS- 
SOCIATION,  50,  Durban,  1976.  Pro- 
ceedings. . . Durban,  Haynes  & Gibson, 
1976,  p.  206-7. 

Using  specific  conductance  ins- 
tead  of  sulphated  ash  a new  Target 
Purity  formulafor  final  molasses  has 
been  developed,  the  formula  being: 
Target  Purity  = 

39,94  — 19,60  * log 

( ) 

8,4  * 10-3*Spec.  cond.  + 0,8 


The  degree  of  exhastion  of  final 
molasses  is  usually  judged  by  the 
difference  between  True  purity  and 
Target  Purity.  Since  True  Purity  in- 
volves dry  solids  determination  a cor- 
relation  (0,98)  was  established  betwe- 
en True  purity  and  Refractometer 
Gravity  Purity.  Thus,  bot  Target  Puri- 
ty and  True  Purity  can  now  be  rrived 
at  by  utilising  easily  determinable  pa- 
ramenters. 

MOTORES  movidos  a álcool  — uma  tec- 
nologia 100%  nacional.  Atualidade 
do  Conselho  Nacional  do  Petróleo, 
Brasília,  9 (52):  112,  jan./fev.  1977. 

A substituição  da  gasolina  por 
álcool  nos  próximos  dois  anos  no  Bra- 
sil. Estimativa  preconizada  por  auto- 
ridades ligadas  ao  assunto,  após  tes- 
tes realizados  por  3 carros  movidos  a 
álcool. 

A tecnologia  usada  nos  motores  a 
álcool  que  é 100%  nacional.  Os  cen- 
tros e ministério  responsáveis  pelas 
pesquisas,  Centro  Técnico  Aeroespa- 
cial de  São  José  dos  Campos  e o Mi- 
nistério da  Indústria  e Comércio.  A opi- 
nião dos  técnicos  da  CTA.  Os  circui- 
tos e os  carros  participantes.  As  van- 
tagens político-econômico-social.  A 
implantação  de  destilarias  de  álcool. 


PERSPECTIVAS  de  los  edulcorantes  de 
maiz  en  los  EE.  UU.  La  industria  azu- 
carera,  Buenos  Aires  84  (962)  : 38-42, 
feb.  1977. 

Los  edulcorantes  de  maiz  sua 
produción  antes  de  la  Segunda  Guer- 
ra Mundial,  producción  de  1960  hasta 
1974.  Patentes  y investigaciones. 


THOMPSON,  G D.  Soil  cultivation:  intro- 
duction  and  orientation.  The  South 
african,  Sugar  Journal,  Durban,  60 
(10)  : 533-35,  Oct.  1976. 

Attempting  to  collate  all  of  the 
pros  and  cons  regarting  soil  cultiva- 
tion, then,  I would  say  that: 

I)  Traditions  seems  to  favour  a re- 
markable  amount  os  soil  disturbance. 

II)  Preparation  of  a well  tilled  seedbed 
is  often  necessary. 

III)  For  some  crops  in  some  soils,  soil 
disturbance  may  be  advantageous  to 
improve  aeration,  and  also  to  efect 
necessary.  crop  hygiene. 

IV)  Some  soil  disturbance  is  unavoi- 
dable  if  mechanical  weed  control  me- 
thods  are  to  be  employed. 

V)  lt  is  worthwhile  to  break  un  in  or- 
den  to  improve  water  acceptance,  but 
surface  soil  disturbance  to  form  a 
“mulch”  will  seldom  be  warranted. 

On  the  other  hand,  I would  also 
say  taht: 

I)  Some  of  the  soil  disturbance  that 
we  effect  is  not  very  logical  and  much 
of  it  does  not  have  experimental  evi- 
dence  to  support  its  being  do  ne. 

II)  We  must  begin-  to  train  ourselves 
to  considerer  the  energy  usage  invol- 
ved  in  various  agricultural  operations, 
including  soil  cultivation,  and  to  en- 
sure  that  the  dissipation  of  our  fóssil 
fuel  reserves  is  warranted. 

III)  We  must  welcome  the  concept  of 
minimum  tillage,  particularly  in  South 
África,  where  soil  erosion  is  such  a 
real  hazard. 
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ATO  N.°  08/77  — DE  25  DE  ABRIL  DE  1977 


Dispõe  sobre  a antecipação  da  moagem 
de  canas  para  a produção  de  açúcar  na 
Região  Centro-Sul,  por  conta  da  safra  de 
1977/78. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  por  lei, 


RESOLVE: 

Art.  1.°  — As  usinas  situadas  na  Região  Centro-Sul  ficam  autoriza- 
das a antecipar,  a partir  de  1.°  de  maio  de  1977,  o início  da  moagem  de 
canas  da  safra  de  1977/78,  para  a produção  de  açúcar  cristal  destinada 
ao  abastecimento  dos  centros  de  consumo  regionais. 

Art.  2°  — Será  livre  a comercialização  do  açúcar  cristal  produzido 
na  região  até  31  de  maio  de  1977,  excetuada  a obrigação  de  as  coopera- 
tivas centralizadoras  de  vendas  e as  usinas  não  cooperadas,  fornecerem 
as  refinarias  autônomas  respectivas  os  saldos,  das  cotas  compulsórias  de 
suprimento  pendentes  de  entrega  até  31  de  maio  de  1977. 

Parágrafo  único  — O disposto  neste  artigo  não  se  aplica  ao  açúcar 
produzido  pelas  usinas  do  Estado  de  São  Paulo  durante  o mês  de  maio 
de  1977,  cujo  volume  ficará  bloqueado,  a fim  de  ser  incorporado  às  dis- 
ponibilidades para  comercialização  a contar  de  junho  de  1977,  consoante 
as  respectivas  cotas  básicas  mensais  a serem  fixadas  em  Ato  específico. 

Art.  3.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no  “Diá- 
rio Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e dó  Álcool,  aos  vinte 
e cinco  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e sete. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N.°  09/77  — DE  12  DE  MAIO  DE  1977 


Libera,  para  comercialização,  o açúcar 
cristal  produzido  ou  a produzir  pelas  usi- 
nas paulistas  no  mês  de  maio  de  1977. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  conta  a necessidade  de 
assegurar  o normal  abastecimento  de  açúcar  cristal  aos  centros  de  con- 
sumo atendidos  pelos  produtores  do  Estado  de  São  Paulo. 

RESOLVE : 

Art.  1.°  — Fica  liberado,  para  comercialização  pelas  usinas  paulistas 
não  cooperadas  e pela  Cooperativa  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool 
do  Estado  de  São  Paulo,  o açúcar  cristal  já  produzido  ou  a produzir  no 
mesmo  Estado  durante  o mês  de  maio  de  1977,  resultante  da  entecipa- 
ção  de  moagem  da  safra  de  1977/78,  autorizada  pelo  Ato  n.°  08/77,  de 
25  de  abril  de  1977. 

Art.  2.°  — A livre  comercialização  deferida  no  artigo  anterior  tem  vi- 
gência imediata  e independe  de  qualquer  formalidade  de  ordem  fiscal. 

Art.  3.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no  “Diá- 
rio Oficial’’,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  doze 
dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e sete. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N.°  10/77  — DE  31  DE  MAIO  DE  1977 


Reajusta  os  preços  da  cana  e do  açúcar 
e dá  outras  providências. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  conta  a autorização  defe- 
rida em  30  de  maio  de  1977  pelo  Ministro  da  Fazenda,  “ad-referendum” 
do  Conselho  Monetário  Nacional, 


RESOLVE: 

Art.  1.°  — Os  preços  oficiais  de  liquidação  do  açúcar  cristal  “stan- 
dard”, por  saco  de  60  (sessenta)  quilos  líquidos,  na  condição  PVU  (posto 
veículo  na  usina),  para  as  regiões  Norte,  Nordeste,  Sudeste,  Sul  e Centro- 
Oeste,  são  os  fixados  nos  anexos  II  e III  deste  Ato. 

Art.  2.°  — Os  preços  oficiais  de  faturamento  do  açúcar  cristal  “stan- 
dard”, por  saco  de  60  (sessenta)  quilos  líquidos,  na  condição  PVU  (posto 
veículo  na  usina),  para  as  regiões  Norte,  Nordeste.  Sudeste,  Sul  e Centro- 
Oeste,  são  os  fixados  nos  anexos  II  e III  deste  Ato,  já  incluídos  em  todos 
os  preços  a contribuição  para  o IAA  de  Cr$  9,33  (nove  cruzeiros  e trinta 
e três  centavos)  por  saco  e o valor  do  Imposto  de  Circulação  de  Merca- 
dorias (ICM)  incidente  sobre  as  operações  internas. 

Art.  3.°  — Os  preços  oficiais  de  faturamento  do  açúcar  cristal  “stan- 
dard”, por  saco  de  60  (sessenta)  quilos  líquidos,  na  condição  PVU  (posto 
veículo  na  usina),  para  as  regiões  Norte,  Nordeste,  Sudeste,  Sul  e Centro- 
Oeste,  quando  se  tratar  de  operações  interestaduais,  são  os  fixados  nos 
anexos  II  e III,  já  incluídos  em  todos  os  preços  a contribuição  para  o IAA 
de  Cr$  9,33  (nove  cruzeiros  e trinta  e três  centavos)  e o valor  do  Imposto 
de  Circulação  de  Mercadorias  incidente,  em  cujo  cálculo  foi  computada 
a redução  prevista  na  cláusula  1.a,  incisos  I e II,  do  Convênio  ICM-44/76, 
celebrado  em  Brasília  na  6.a  Reunião  Ordinária  do  Conselho  de  Política 
Fazendária,  realizada  em  07  de  dezembro  de  1976,  sujeito,  no  que  cou- 
ber, à legislação  específica  de  cada  Estado  produtor  e às  demais  dis- 
posições o citado  Convênio. 

Art.  4.°  — Os  tipos  e açúcar  de  qualidade  superior,  a seguir  indica- 
dos, destinados  ao  mercado  interno,  com  as  especificações  indicadas  no 
Capítulo  III  da  Resolução  n.°  01/77,  de  12  de  maio  de  1977,  terão  os  se- 
guintes ágios: 

Tipos  Norte  e Nordeste  Sudeste,  Sul  e 

Centro-Oeste 

1.  Cristal  triturado  ou  moído..  Cr$  11,26  Cr$  10,17 

2.  Cristal  superior  Cr$  18,76  Cr$  16,95 

Art.  5.°  — Os  preços-base  de  aquisição  pelo  IAA,  do  açúcar  deme- 
rara  destinado  à exportação,  com  as  especificações  exigidas  no  Capítulo 
III  da  Resolução  n.°  01/77,  de  12  de  maio  de  1977,  são  fixados  em 
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Cr$  162,68  (cento  e sessenta  e dois  cruzeiros  e essenta  e oito  centavos) 
na  região  Sudeste  e Cr$  180,09  (cento  e oitenta  cruzeiros  e nove  centa- 
vos) na  região  Nordeste,  por  saco  de  60  (sessenta)  quilos  líquidos,  ad- 
mitidos para  cálculo  o deságio  econômico  de  4%  (quatro  por  cento)  em 
ambos  os  preços. 

Art.  6.°  — O preço-base  de  aquisição  pelo  IAA,  do  açúcar  demerara 
a granel,  produzido  pelas  usinas  dos  Estados  de  Pernambuco  e Alagoas, 
destinado  à exportação  pelos  Terminais  Açucareiros  do  Recife  e Maceió, 
é fixado  em  Cr$  2 829,67  (dois  mil,  oitocentos  e vinte  e nove  cruzeiros  e 
sessenta  e sete  centavos)  por  toneladas  métricas,  na  condição  PVU  (posto 
veículo  na  usina). 

Parágrafo  único  — Na  forma  do  disposto  no  art.  11  da  Resolução 
n.°  01/77,  de  12  de  maio  de  1977,  o preço  referido  neste  artigo  será  adi- 
tado do  valor  do  frete  médio  respectivo,  quando  se  tratar  de  açúcar  de- 
merara entregue  no  Terminal  Açucareiro  de  Maceió. 

Art.  7.°  — Na  conformidade  do  convênio  celebrado  com  o Governo 
do  Estado  de  Pernambuco,  o IAA  terá  a seu  cargo  o recolhimento  do  Im- 
posto de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  incidente  sobre  as  canas  utili- 
zadas na  fabricação  do  açúcar  demerara  pelas  usinas  daquele  Estado,  de- 
duzindo, conseqüentemente  os  preços  de  Cr$  180,09  (cento  e oitenta  cru- 
zeiros e nove  centavos)  ou  Cr$  2 829,67  (dois  mil,  oitocentos  e vinte  e 
nove  cruzeiros  e sessenta  e sete  centavos)  fixados  nos  artigos  5.°  e 6.° 
deste  Ato  o valor  de  Cr$  26,95  (vinte  e seis  cruzeiros  e noventa  e cinco 
centavos)  por  tonelada  de  cana,  Cr$  17,25  (dezessete  cruzeiros  e vinte  e 
cinco  centavos)  por  saco  ou  Cr$  287,50  (duzentos  e oitenta  e sete  cruzei- 
ros e cinqüenta' centavos)  por  tonelada  de  açúcar,  correspondente  à pro- 
visão tributária  da  cana  dentro  dos  preços  fixados  para  a região  Nor- 
deste. 

Art.  8.°  — No  Estado  de  São  Paulo,  o preço-base  de  aquisição  pelo 
IAA,  do  açúcar  demerara  destinado  a exportação,  já  incluído  o valor  do 
Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  incidente  sobre  as  canas 
utilizadas  na  fabricação  do  açúcar  e calculado  com  aplicação  do  percen- 
tual de  10%  (dez  por  cento)  estabelecido  no  parágrafo  4.°  do  art.  28-1 
acrescentado  ao  Regulamento  do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias 
(ICM)  pelo  art.  1.°  do  Decreto  n.°  3 608,  de  26  de  abril  de  1974,  será  o 
seguinte: 

Preço-base  Valor  do  Preço-base 

de  aquisição  ICM  total 

Cr$  162,68  Cr$  16,27  Cr$  178,95 


Art.  9.°  — Os  preços-base  da  tonelada  de  cana  posta  na  esteira  e 
fornecida  às  usinas  do  País,  a partir  da  vigência  deste  Ato,  são  fixados 
em  Cr$  159,28  (cento  e cinqüenta  e nove  cruzeiros  e vinte  e oito  centa- 
vos) nas  regiões  Sudeste,  Sul  e Centro-Oste,  e Cr$  179,66  (cento  e setenta 
e nove  cruzeiros  e sessenta  e seis  centavos)  nas  regiões  Norte  e Nordeste, 
já  'incluído,  neste  último  preço,  o Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias 
(ICM)  incidente,,  consoante  os  anexos  I e III. 

Art.  10  — O subsídio  de  equalização  de  custos  por  tonelada  de  cana 
produzida  na  região  Nordeste  fica  reajustada  para  Cr$  38,66  (trinta  e oito 
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cruzeiros  e sessenta  e seis  centavos),  a contar  da  vigência  deste  Ato,  e 
será  pago  na  forma  prevista  no  Ato  n.°  43/76,  de  05  de  novembro  de  1976. 

Art.  11  — A tabela  de  bonificações  de  que  trata  o art.  58  e seus  pa- 
rágrafos, da  Resolução  n.°  01/77,  de  12  de  maio  de  1977,  será  objeto  de 
Ato  específico  baixado  pela  Presidência  do  IAA. 

Art.  12  — O presente  Ato  vigorará  a partir  de  1.°  de  junho  de  1977 
e será  publicado  no  “Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  con- 
trário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  trinta 
e um  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e sete. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  VIGENTES  DA  TONELADA  DE  CANA 
(OPERAÇÕES  INTERNAS  E INTERESTADUAIS) 


REGIÕES  SUDESTE  E SUL 

ICM  - 14% 
Operações 
internas 
Cr$ 

Preço  da  tonelada  de  cana  no  campo  

Transporte  

Subtotal  

Programa  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,75%  

PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA  NA  ESTEIRA  

138,46 

19,63 

158,09 

1/19 

159,28 

REGIÕES  NORTE  E NORDESTE 

ICM  - 15% 
Operações 
internas 
Cr$ 

ICM  - 11% 
Operações 
interesta 
duais 
Cr$ 

Preço  da  tonelada  no  campo  

Transporte  

Subtotal  

Programa  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,75%. 

Subtotal  

ICM  (*)  

PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA  NA  ESTEIRA  

131,73 

19,63 

131,73 

19,63 

151,36 

1,35 

151,36 

1,29 

152,71 

26,95 

152,65 

18,87 

179,66 

171,52 

(*)  - Nas  operações  interestaduais  estã  computada,  nas  bases  de  cál- 
culo, a redução  prevista  na  cláusula  primeira,  incisos  I e II, 
do  Convênio  ICM-44/76,  celebrado  em  Brasília  na  6a*  Reunião  Ordiná- 
ria do  Conselho  de  Política  Fazendária,  realizada  em  07  * de  dezembro 
de  1976. 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


Ato  n9  10/77  - Anexo  II 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  VIGENTES  DE  FATURAMENTO  DO  AÇ0CAR  CRISTAL 
(OPERAÇÕES  INTERNAS  E INTERESTADUAIS) 


REGIÕES  SUDESTE  E SUL 
(Rendimento  Industrial  Básico  =94  kg/t) 

ICM  - 14% 
Operações 
internas 
Cr$ 

ICM  - 11% 
Operações 
interesta 
duais 
Cr$ 

Custo  da  matéria-prima  na  esteira  

Custo  Industrial  

Subtotal  + 

Programa  de  Integração  Social  (PIS)  -0,75%: 

Sobre  a matéria-prima  

Sobre  o preço  de  faturamento  . . 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

ICM  sobre  o preço  de  faturamento  (*)  

Contribuição  para  o IAA  

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU  

100,91 

66.23 

100,91 

66.23 

167,14 

0,76 

1,56 

167,14 

0,76 

1.51 

169,46 

29,10 

9,33 

169,41 

22,09 

9,33 

207,89 

200,83 

REGIÕES  NORTE  E NORDESTE 
(Rendimento  Industrial  Básico  = 90  kg/t) 

ICM  - 15% 
Operações 
internas 
Cr$ 

ICM  - 11% 
Operações 
interesta 
duais 
Cr$ 

Custo  da  matéria-prima  na  esteira  

Custo  Industrial  

Subtotal  

Programa  de  Integração  Social  (PIS) -0,75%: 

Sobre  a matéria-prima  

Sobre  ò preço  de  faturamento  . . 

ICM  sobre  a matéria-prima  

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

ICM  sobre  o preço  de  faturamento  (*)  

100,91 

66,23 

100,91 

66,23 

167,14 

0,90 

1,58 

17,97 

167,14 

0,90 

1.51 

17,97 

187,59 

31,58 

9,33 

187,52 

22,11 

9,33 

Subtotal  

Dedução  do  ICM  sobre  a matéria-prima 

228,50 
- 17,97 

218,96 
- 17,97 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU 

210,53 

200,99 

AÇ0CAR  DEMERARA  - PREÇO  DE  AQUISIÇÃO  PELO  IAA  (DesãgiO  de  4%) 

Região  Sudeste  Cr$  162,68 

Região  Nordeste  Cr$  180,09 


(*)  - Nas  operações  interestaduais  estão  computadas  nas  bases  de  calcu 
lo,  as  reduções  previstas  na  cláusula  primeira,  incisos  I e II, 

do  Convênio  ICM-44/76,  celebrado  em  Brasília  na  6»  * ^XÍÍirSdeí 976 
do  Conselho  de  Política  Fazendaria, realizada  em  07  de  dezembro  de  19  76 . 
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formaçAo  dos  preços  vigentes  da  tonelada  de  cana  e do  açOcar  cristal 

regiAo  centro-oeste 


CANA-DE-AÇÜCAR 

ICM  - 15% 
Operações 
internas 
Cr$ 

Preço  da  tonelada  de  cana  no  campo  

Transporte  

Subtotal  

Programa  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,75%  

PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA  NA  ESTEIRA  

138,46 

19,63 

158,09 
1#  19 

159,28 

AÇÜCAR  CRISTAL  "STANDARD" 
(Rendimento  Industrial  Básico  = 94  kg/t) 

ICM  - 15% 
Operações 
internas 
Cr$ 

ICM  - 11% 
Operações 
interesta 
duais 
Cr$ 

Custo  da  matéria-prima  na  esteira  

Custo  Industrial  

Subtotal  

Programa  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,75%: 

Sobre  a matéria-prima  

Sobre  o preço  de  faturamento.. 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

ICM  sobre  o preço  de  faturamento  (*)  

Contribuição  para  o IAA  

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU  

100,91 

66,23 

100,91 

66,23 

167,14 

0,76 

1,58 

167,14 

0,76 

1,51 

169,48 

31,55 

9,33 

169,41 

22,09 

9,33 

210,36 

200,83 

(*)  - Nas  operações  interestaduais  está  computada,  nas  bases  de  cãlcu 
lo,  a redução  prevista  na  clausula  primeira,  incisos  I e II,  do 
Convênio  ICM-44/76,  celebrado  em  Brasília  na  6a*  Reunião  Ordinária  do 
Conselho  de  Política  Fazendãria,  realizada  em  07  de  dezembro  de  1976 . 
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FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS 
REGIÃO  NORDESTE  - 


DO  AÇÜCAR  DEMERARA  PARA  EXPORTAÇÃO 
CONDIÇÃO:  POSTO  VElCULO  NA  USINA 


Discriminação 

Ensacado 

A granel 

Por  .60  quilos 
Cr$ 

Por  tonelada 
métrica 
Cr$ 

Valor  da  matéria-prima  (inclusive  PIS-0 ,75%) 
ICM  - 15%  sobre  a matéria-prima  

97,74 

17,25 

1 629,00 
287,50 

Subtotal  • • * 

Custo  Industrial  (inclusive  PIS  - 0 ,75%)  ... 
PREÇO-BASE  DE  AQUISIÇÃO  PELO  IAA 

114,99 

65,10 

1 916,50 
913,17 

180,09 

2 829,67 
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ATO  N.°  11/77  — DE  31  DE  MAIO  DE  1977 


Autoriza  a produção  de  açúcar  e de  álcool 
a ser  realizada  pelas  usinas  e destilarias 
autônomas  da  Região  Centro-Sul,  na  sa- 
fra de  1977/78. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  o disposto  na  Reso- 
lução n.°  01/77,  de  12  de  maio  de  1977,  que  aprovou  o Plano  da  Safra  de 
1977/78, 

RESOLVE: 

Art.  1.°  — A produção  global  a ser  realizada  na  safra  de  1977/78, 
pelas  usinas  e destilarias  autônomas  situadas  na  Região  Centro-Sul  (áreas 
Sul,  Sudeste  e Centro-Oeste),  compreenderá  87,0  milhões  de  sacos  de 
açúcar  centrifugado  de  60  (sessenta)  quilos  líquidos  e 1,338  bilhões  de  li- 
tros de  álcool,  e obedecerá  à distribuição  indicada  no  anexo  a este  Ato. 

Parágrafo  único  — A produção  já  realizada  durante  o mês  de  maio 
de  1977  integra  os  volumes  mencionados  neste  artigo  e discriminados  no 
anexo . 

Art.  2.°  — O mel  residual  produzido  na  safra  de  1977/78  destinar-se-á 
prioritariamente  à fabricação  da  cota  de  álcool  que  foi  atribuída  à usina 
no  anexo  ao  presente  Ato  e somente  poderá  ser  dada  outra  destinação 
aos  eventuais  excedentes  mediante  programação  previamente  estabeleci- 
da pelo  IAA  através  do  seu  Departamento  de  Controle  da  Produção. 

Art.  3.°  — A Cooperativa  Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool 
do  Estado  de  São  Paulo  e as  usinas  não  cooperadas  do  mesmo  Estado 
serão  responsáveis  perante  o IAA  pela  efetiva  realização  das  cotas  de 
álcool  direto  ou  residual  que  lhes  foram  atribuídas  em  caráter  global  ou 
individual . 

Parágrafo  único  — Para  os  fins  do  disposto  neste  artigo,  a Coopera- 
tiva Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo 
e as  usinas  não  cooperadas  poderão  remanejar  as  respectivas  cotas  indi- 
viduais de  açúcar  ou  álcool,  através  de  permutas  previamente  aprovadas 
pelo  IAA. 

Art.  4.°  — A produção  de  açúcar  e de  álcool,  autorizada  por  este 
Ato,  será  regulada  pelas  disposições  contidas,  na  Resolução  n.°  01/77, 
de  12  de  maio  de  1977,  que  aprovou  o Plano  da  Safra  de  197//78,  ou  por 
Atos  específicos  baixados  posteriormente  pela  Presidência  do  IAA. 

Art.  5.°  — O presente  Ato  vigorará  em  1.°  de  junho  de  1977  e será 
publicado  no  “Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  trin- 
ta e um  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e sete. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DA  PRODUÇÃO  AUTORIZADA  DE  AÇOCAR  E ÃLCOOL 
SAFRA  DE  1977/78  - REGIÃO  CENTRO-SUL 


Unidades  da  Federação 
e Usinas  e Destilarias 

PRODUÇÃO  AUTORIZADA 

Municípios 

Açúcar 

ÃLCOOL  «) 

(sacos) 

Total 

Anidro 

Hidratado 

MINAS  GERAIS 

Filiadas  a Cooperativa  de  Minas  Ge 

6 480  000 

30  000  000 

5 000  000 

25  000  000 

rais. 

1.  AriadnõpolÍ8  

2 500  000 

9 600  000 

- 

9 600  000 

2.  Boa  Viata  

2 000  000 

“ 

2 000  000 

3.  Delta/Uberaba  

“ 

4.  Malvina  

” 

2 000  000 

5.  Paraíso  

2 000  000 

6.  Rio  Grande  

" 

” 

5 000  000 

7.  São  João  I e II  

430  000 

~ 

600  000 

“ 

600  000 

Filiadas  ã Cooperativa  Central  de  São 
Paulo. 

350  000 

2 300  000 

2 300  000 

1.  Alvorada  

350  000 
3 630  000 

Não  Cooperadas 

12  100  000 

5 000  000 

2 300  000 
7 100  000 

1.  Ana  Florencia  

560  000 
600  000 
480  000 

2.  Jatiboca  

3.  Mendonça  

4.  Monte  Alegre  

750  000 
j 760  000 

3 500  000 

J ouu  uuu 

AUT0NOMA 

6 000  000 

- 

6 000  000 

1.  Destilaria  Leonardo  Truda  

6 000  000 
7 000  000 

ESPIRITO  SANTO 

700  000 

- 

7 000  000 

660  000 
40  000 

8 500  000 

7 000  000 

7 000  000 

RIO  DE  JANEIRO 

70  000  000 

40  000  000 

30  000  000 

Filiadas  ã Cooperativa  Fluminense 

5 114  000 

29  000  000 

15  300  000 

13  700  000 

743  000 
241  000 
148  000 
651  000 
492  000 
148  000 

6 500  000 
1 500  000 

4 800  000 
1 000  000 

1 700  000 
500  000 

6 000  000 
| 2 000  000 

4 000  000 

2 000  000 

2 000  000 

j 1 500  000 

1 000  000 

1 500  000 

408  000 

1 000  000 

| 464  000 

1 2 000  000 

1 400  000 

600  000 

510  000 

4 000  000 

2 700  000 

1 300  000 

706  000 

2 000  000 

1 400  000 

600  000 

603  000 

2 500  000 

2 500  000 

Filiadas  ã Cooperativa  Central  de  São 
Paulo. 

1 577  000 

4 500  000 

1 400  000 

3 100  000 

631  000 

2 000  000 

1 400  000 

600  000 

390  000 

556  000 

2 500  000 

2 500  000 
5 300  000 

Não  Cooperadas 

1 809  000 

12  000  000 

6 700  000 

464  000 

2 000  000 

_ 

2 000  000 

835  000 

7 500  000 

5 000  000 

2 500  000 

510  000 

2 500  000 

1 700  000 

800  000 

autOnomas 

24  500  000 

16  600  000 

7 900  000 

15  500  000 

10  500  000 

5 000  000 

_ 

9 000  000 

6 100  000 

2 900  000 

SÃO  PAULO 

65  000  000 

1 168  000  000 

960  000  000 

208  000  000 

Filiadas  ã Cooperativa  Central  de  São 
Paulo. 

52  325  000 

897  583  000 

738  091  000 

159  492  000 

, 

1 285  000 

16  296  000 

16  296  000 

2.  Albertina  

3.  Amélia 

Sertãozinho  « 

Santa  Rosa  de  Viterbo  

410  000 
1 080  000 
520  000 

7 033  000 
18  526  000 

8 920  000 

7 033  000 
18  526  000 

8 920  000 

- 

1 910  000 

32  764  000 

32  764  000 

- 

252  000 

4 323  000 

4 323  000 

“ 

600  000 

10  292  000 

10  292  000 

* 

495  000 

8 491  000 

3 991  000 

4 500  000 

1 810  000 

31  048  000 

31  048  000 

“ 

800  000 

13  740  000 

13  740  000 

“ 

1 620  000 

27  789  000 

27  789  000 

“ 

1 775  000 

30  448  000 

30  448  000 

“ 

444  000 

7 616  000 

4 916  000 

2 700  000 

540  000 

9 263  000 

4 763  000 

4 500  000 

950  000 

22  043  000 

22  043  000 

“ 

16.  De  Cillo  

Santa  Bárbara  d'Oeste  

670  000 

11  493  000 

5 193  000 

6 300  000 
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17. 

18. 

19. 

20. 
21. 
22. 

23. 

24. 

25. 

26. 

27. 

28. 

29. 

30. 

31. 

32. 

33. 

34. 

35. 

36. 

37. 

38. 

39. 

40. 

41. 

42. 

43. 

44. 

45. 

46. 

47. 

48. 

49. 

50. 

51. 

52. 

53. 

54. 

55. 

56. 

57. 

58. 

59. 

60. 
61. 
62. 

63. 

64. 


Unidades  da  Federação 
e Usinas  e Destilarias 


Municípios 


Diamante  

Furlan  

Guarani  .• 

Ipiranga  

Iracema  ...... 

Junqueira  . . . . 

Maringá  

Martinópolis  . 

Modelo  

N.S.  Aparecida 
N.S.  Aparecida 
Palmeiras  .... 

Paredão  

Porto  Feliz  .., 

Rafard  

Santa  Adelaide 
Santa  Adelia  . 
Santa  Cruz  . . . 
Santa  Cruz  . . . 

Santa  Fe 

Santa  Helena  . 
Santa  Lina  . . . , 
Santa  Lucia  . . 
Santa  Luiza  . . 
Santa  Maria  . . 

Santana  

Santa  Rita  ... 
Santa  Rosa  . . . 


Jau  

Santa  Barbara  d 'Oeste  .... 

Severinia  

Descalvado  

Iracemãpolis  

Igarapava  

Araraquara  

Serrana 

Piracicaba  

Itapira  

Pontal  

Araras  

Oriente  

Porto  Feliz  

Rafard  

Dois  Córregos  

Jaboticabal  

Américo  Brasiliense  

Capivari  

Nova  Europa  

Rio  das  Pedras  

Quatã  

Araras  

Araraquara 

Cerquilho  

Rio  Claro  

Santa  Rita  do  Passa  Quatro 
Boituva  


Santa  Terezinha  . . , 
Santo  Alexandre  . . , 
Santo  Antônio  . . . . , 
Santo  Antônio  . . . . , 

São  Carlos  

São  Domingos 

São  Francisco  . . . . 
São  Francisco  . . . . , 

São  Geraldo 

São  João 

São  Jorge  

São  Jose  

São  José  

São  José  da  Estiva 

São  Luís  

São  Luís  

São  Manuel  

São  Martinho  

Tamoio 

Zanin 


Mogi-Guaçu  . . . 

Mococa 

Sertãozinho  . . 
Piracicaba  . . . . 
Jaboticabal  .. 
Catanduva  .... 
Elias  Fausto 
Sertãozinho  . . . 
Sertãozinho  . . 

Araras  

Rio  das  Pedras 

Macatuba  

Rio  das  Pedras 
Novo  Horizonte 

Ourinhos  

Piraçununga  . . 
São  Manuel  . • . 
Pradôpolis  . . . 
Araraquara  . . . 
Araraquara  . . . 


Não  Cooperadas 


1.  Costa  Pinto  ... 

2.  Da  Barra  I e II 

3.  Ester  

4.  Itaiquara  

5.  Maluf  

6.  Maracaí  

7.  Monte  Alegre  . . . 

8.  Nova  América  ... 

9.  Santa  Barbara  .. 

10.  Santa  Elisa  . . . . 

11.  Santa  Lídia  .... 

12.  São  Bento  

13.  Vale  do  Rosário 

AUTÔNOMAS 


Piracicaba  

Barra  Bonita 

Cosmôpolis  

Tapiratiba  

Santo  Antônio  da  Posse 

Maracaí  

Piracicaba  

Assis  

Santa  Bárbara  d'0este  . 

Sertãozinho  

Ribeirão  Preto  

Elias  Fausto  

Morro  Agudo  ........... 


1.  Comercial  e Construtora  Balbo  Ltda. 

2.  Cooperativa  de  Produtores  de  A- 
guardente  de  Cana  de  São  Paulo.. 

3.  Destilaria  Bela  Vista  

4.  Destilaria  Santa  Maria 

PARANÃ 


Ribeirão  Preto  . 

Piracicaba  

Ariranha  ....... 

Lençóis  Paulista 


Filiadas  ã Cooperativa  Central  de  São 
Paulo. 


1.  Central  Paraná  ... 

2.  Jacarezinho  

Não  Cooperadas 

1.  Bandeirantes 

2.  Santa  Teresinha  .. 

AUTÔNOMA 

1.  Destilaria  Casquei 
SANTA  CATARINA 

1.  Adelaide  

2.  Santa  Catarina  . 

3.  Ti j ucas  ; 


Porecatu  . . 
Jacarezinho 


Bandeirantes 
Maringá  .... 

Cambará  .... 


Ilhota  

Joinvile  

São  João  Batista 


PRODUÇÃO  AUTORIZADA 

Açúcar 

(sacos) 

ÃLCOOL  U) 

Total 

Anidro 

Hidratado 

793 

000 

13 

603 

000 

13 

603 

000 

376 

000 

6 

450 

000 

6 

450 

000 

240 

000 

4 

117 

000 

4 

117 

oob 

355 

000 

6 

090 

000 

2 

490 

000 

3 

600 

000 

2 

073 

000 

35 

560 

000 

35 

560 

000 

910 

000 

15 

610 

000 

15 

610 

000 

- 

980 

000 

16 

811 

000 

16 

811 

000 

- 

471 

000 

8 

079 

000 

8 

079 

000 

320 

000 

5 

489 

000 

5 

489 

000 

- 

i 

050 

000 

18 

012 

000 

18 

012 

000 

- 

570 

000 

9 

778 

000 

9 

778 

000 

- 

290 

000 

4 

975 

000 

4 

975 

000 

- 

323 

000 

5 

541 

000 

5 

541 

000 

- 

869 

000 

14 

907 

000 

14 

907 

000 

840 

000 

14 

409 

000 

14 

409 

000 

- 

860 

000 

14 

752 

000 

14 

752 

000 

- 

610 

000 

10 

464 

000 

10 

464 

000 

- 

i 

685 

000 

28 

904 

000 

28 

904 

000 

- 

470 

000 

8 

062 

000 

2 

662 

000 

5 

400 

000 

420 

000 

7 

205 

000 

7 

205 

000 

600 

000 

10 

291 

000 

3 

091 

000 

7 

200 

000 

505 

000 

8 

663 

000 

8 

663 

000 

- 

486 

000 

8 

337 

000 

8 

337 

000 

- 

370 

000 

6 

347 

000 

6 

347 

000 

- 

420 

000 

7 

205 

000 

7 

205 

000 

- 

290 

000 

4 

975 

000 

4 

975 

000 

410 

000 

7 

033 

000 

2 

533 

000 

4 

500 

000 

327 

000 

5 

609 

000 

5 

609 

000 

290 

000 

4 

976 

000 

4 

976 

000 

210 

000 

3 

602 

000 

1 

802 

000 

1 

800 

000 

980 

000 

16 

811 

000 

16 

811 

000 

- 

200 

000 

3 

431 

000 

3 

431 

000 

970 

000 

16 

639 

000 

16 

639 

000 

- 

455 

000 

7 

805 

000 

7 

805 

000 

- 

443 

000 

7 

599 

000 

7 

599 

000 

790 

000 

13 

552 

000 

13 

552 

000 

- 

i 

054 

000 

18 

080 

000 

13 

642 

000 

4 

438 

000 

2 

610 

000 

44 

772 

000 

- 

44 

772 

000 

110 

000 

1 

887 

000 

1 

887 

000 

2 

206 

000 

37 

841 

000 

37 

841 

000 

- 

240 

000 

4 

117 

000 

4 

117 

000 

406 

000 

6 

964 

000 

6 

964 

000 

1 

066 

000 

18 

286 

000 

18 

286 

000 

711 

000 

12 

196 

000 

- 

12 

196 

000 

680 

000 

11 

665 

000 

11 

665 

000 

- 

3 

680 

000 

63 

116 

000 

63 

116 

000 

- 

1 

520 

000 

26 

074 

000 

26 

074 

000 

- 

630 

000 

10 

807 

000 

10 

807 

000 

12 

675 

000 

217 

417 

000 

178 

409 

000 

39 

008 

000 

1 

300 

000 

22 

300 

000 

16 

583 

000 

5 

717 

000 

3 

675 

000 

63 

033 

000 

53 

389 

000 

9 

644 

000 

900 

000 

15 

438 

000 

12 

448 

000 

2 

990 

000 

540 

000 

9 

263 

000 

9 

263 

000 

- 

170 

000 

2 

916 

000 

2 

916 

000 

500 

000 

8 

577 

000 

5 

970 

000 

2 

607 

000 

460 

000 

7 

891 

000 

6 

199 

000 

1 

692 

000 

740 

000 

12 

694 

000 

10 

699 

000 

1 

995 

000 

840 

000 

14 

409 

000 

10 

791 

000 

3 

618 

000 

1 

730 

000 

29 

676 

000 

25 

268' 000 

4 

408 

000 

700 

000 

12 

008 

000 

9 

348 

000 

2 

660 

000 

260 

000 

4 

460 

000 

3 

795 

000 

665 

000 

860 

000 

14 

752 

000 

11 

740 

000 

3 

012 

000 

53 

000 

000 

43 

500 

000 

9 

500 

000 

12 

350 

000 

10 

500 

000 

1 

850 

000 

26 

500 

000 

22 

500 

000 

4 

000 

000 

12 

350 

000 

10 

500 

000 

1 

850 

000 

1 

800 

000 

1 

800 

000 

5 

000 

000 

54 

000 

000 

40 

000 

000 

14 

000 

000 

3 

800 

000 

34 

500 

000 

26 

000 

000 

8 

500 

000 

3 

000 

000 

26 

500 

000 

20 

000 

000 

6 

500 

000 

800 

000 

8 

000 

000 

6 

000 

000 

2 

000 

000 

1 

200 

000 

10 

500 

000 

7 

000 

000 

3 

500 

000 

1 

000 

000 

9 

000 

000 

7 

000 

000 

2 

000 

000 

200 

000 

1 

500 

000 

1 

500 

000 

- 

9 

000 

000 

7 

000 

000 

2 

000 

000 

9 

000 

000 

7 

000 

000 

2 

000 

000 

500 

000 

4 

000 

000 

4 

000 

000 

240 

000 

2 

000 

000 

2 

000 

000 

60 

000 

500 

000 

500 

000 

200 

000 

1 

500 

000 

1 

500 

000 
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Unidades  da  Federação 
e Usinas  e Destilarias 

PRODUÇÃO  AUTORIZADA 

Municípios 

Açúcar 

ÃLCOOL  U) 

(sacos) 

Total 

Anidro 

Hidratado 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

120  000 

- 

_ 

• 

MATO  GROSSO 

100  000 

_ 

_ 

• 

Filiadas  ã Cooperativa  Central  de 

São  Paulo. 

100  000 

- 

- 

- 

GO  lãS 

600  000 

5 000  000 

- 

5 000  000 

Filiadas  ã Cooperativa  Central  de 

São  Paulo. 

600  000 

5 000  000 

- 

5 000  000 

27?  OOO 

1 SOO  000 

1 500  000 

2.  Santa  Helena  

Santa  Helena  de  Goiis  

378  000 

3 500  000 

- 

( 3 500  000 

AUTORIZAÇÃO  TOTAL  

87  000  000 

1 338  000  000 

1 045  000  000 

293  000  000 

_ 1977  — «7 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JUNHO 


ATO  N.°  12/77  — DE  31  DE  MAIO  DE  1977 


Dispõe  sobre  a produção  de  açúcar  de 
exportação,  por  usinas  do  Estado  de  São 
Paulo,  na  safra  de  1977/78. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  por  lei,  e tendo  em  conta  o disposto  no  art. 
6.°  e seu  parágrafo  único,  da  Resolução  n|°  01/77,  de  12  de  maio  de  1977, 
que  aprovou  o Plano  da  Safra  de  1977/78, 


RESOLVE: 

Art.  1.°  — Os  contingentes  de  açúcar  para  exportação,  dos  tipos  de- 
merara  e cristal  especial,  a serem  produzidos  por  usinas  do  Estado  de  São 
Paulo,  na  safra  de  1977/78,  serão  os  indicados  no  anexo  a este  Ato,  con- 
siderado o que  dispõe  o art.  6.°  e seu  parágrafo  único,  da  Resolução  n.° 
01/77,  de  12  de  maio  de  1977,  e observadas  as  especificações  técnicas 
constantes  do  Capítulo  III  da  mesma  Resolução. 

Art.  2.°  — A Cooperativa  Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool 
do  Estado  de  São  Paulo  obriga-se  a informar  ao  Departamento  de  Assis- 
tência à Produção,  dentro  do  prazo  de  quinze  (15)  dias.  os  nomes  das  usi- 
nas que  irão  produzir  a cota  global  de  açúcar  cristal  do  tipo  especial,  que 
lhe  foi  atribuída  conforme  o anexo  ao  presente  Ato. 

Art.  3.°  — A sacaria  para  acondicionamento  do  açúcar  de  exporta- 
ção, dos  tipos  demerara  e cristal  especial,  fica  sujeita  às  especificações 
estabelecidas  na  Resolução  n.°  01/77,  de  12  de  maio  de  1977. 

Parágrafo  único  — A sacaria  referida  neste  artigo,  aplicam-se  as  dis- 
posições do  art.  19  da  precitada  Resolução. 

Art.  4.°  — O preço-base  de  aquisição  do  açúcar  do  tipo  demerara 
será  o estabelecido  no  Ato  n.°  10/77,  de  31  de  maio  de  1977,  enquanto 
que  o preço-base  do  açúcar  cristal  especial  será  o estabelecido  pelo  Con- 
selho Monetário  Nacional  na  devida  oportunidade,  com  vigência  a partir 
de  sua  fixação. 

Art.  5.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no  “Diá- 
rio Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  trinta 
e um  dias  do  mês  de  maio  de  mil  novecentos  e setenta  e sete. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL. 


Anexo  ao  Ato  n9  12/77 


ESTADO  DE  SÃO  PAULO  - AÇÚCAR  DE  EXPORTAÇÃO 
DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DA  PRODUÇÃO  CONCENTRADA 

SAFRA  DE  1977/78 

UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LlQUIDOS 


TIPOS  DE  AÇÚCAR 

usinas 

Demerarâ 

Especial 

Total 

COOPERADAS 

7 728  000 

4 025  000 

11  753  000 

Axnãlia  

730  000 

- 

730  000 

Catanduva  

1 090  000 

1 090  000 

Central  Paulista  

1 200  000 

- 

1 200  000 

Maringá  

660  000 

- 

660  000 

»São  Francisco  (Sertãozinho)  

530  000 

. - 

530  000 

São  Martinho  * • • • 

2 490  000 

- 

2 490  000 

1 028  000 

- 

1 028  000 

NÃO  COOPERADAS 

1 872  000 

975  000 

2 847  000 

420  000 

- 

420  000 

1 210  000 

- 

1 210  000 

180  000 

- 

180  000 

62  000 

— 

62  000 

190  000 

190  000 

160  000 

160  000 

285  000 

285  000 

150  000 

150  000 

190  000 

190  000 

9 600  000 

5 000  000 

14  600  000 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


JUNHO  — 1977  — 89 


ATO  N.°  13/77  — DE  31  DE  MAIO  DE  1977 


Atribui  às  usinas  do  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, na  safra  de  1977/78,  as  cotas  bási- 
cas de  comercialização  de  açúcar  cristal, 
as  cotas  compulsórias  de  suprimento  à re- 
finaria autônoma  do  mesmo  Estado,  e dá 
outras  providências. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  as  disposições  da 
Resolução  n.°  01/77,  de  12  de  maio  de  1977,  que  aprovou  o Plano  da  Sa- 
fra de  1977/78, 


RESOLVE: 

Art.  1.°  — Na  forma  do  disposto  nos  Capítulos  IV  e V da  Resolução 
n.°  01/77,  de  12  de  maio  de  1977,  que  aprovou  o Plano  da  Safra  de  1977/ 
78,  fica  mantido  o regime  de  cotas  básicas  de  comercialização  e de  cotas 
compulsórias  de  suprimento  à refinaria  autônoma  da  Cia.  Usinas  Nacio- 
nais — Filial  de  Belo  Horizonte,  cujos  volumes  são  os  fixados  no  anexo 
a este  Ato. 

Parágrafo  único  — As  cotas  compulsórias,  a serem  supridas  na  safra 
de  1977/78,  ficam  limitadas  aos  meses  de  junho  a novembro  de  1977  e 
corresponderão  a 50%  (cinqüenta  por  cento)  do  volume  global  fixado  para 
a safra  de  1975/76,  na  forma  prescrita  no  art.  44  da  Resolução  n.°  01/77. 

Art.  2.°  — A partir  de  1.°  de  dezembro  de  1977  as  cotas  básicas  de 
comercialização  mensal  serão  revistas,  em  decorrência  do  que  estabelece 
o artigo  anterior. 

Art.  3.°  — Caberá  ao  Departamento  de  Controle  da  Produção  a ho- 
mologação do  cancelamento  de  cota  compulsória  ou  de  seu  saldo,  quan- 
do comprovado  pela  Fiscalização  do  IAA  que  o respectivo  açúcar  não  foi 
retirado  pela  refinaria  recebedora  dentro  do  prazo  previsto  no  art.  46  da 
Resolução  n.°  01/77. 

Art.  4.°  O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no  “Diá- 
rio Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  trin- 
ta e um  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e sete. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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DISTRIBUIÇÃO  DA  COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇOCAR  CRISTAL 
SAFRA  DE  1977/78  - ESTADO  DE  MINAS  GERAIS 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LÍQUIDOS 


Usinas 

DISTRIBUIÇÃO  GLOBAL 

DISTRIBUIÇÃO  MENSAL 
JUNHO/NOVEMBRO- 1 9 7 7 

Total  para 
o mercado 
interno 

Mercado 

livre 

Cota 

compulsória 

(*) 

Comercia- 

lização 

total 

Mercado 

livre 

Cota 

compulsória 

<*) 

COOPERADAS 

2 850  000 

2 764  200 

85  800 

237  500 

223  200 

14  300 

Filiadas  ã Cooperativa  dos  Pro 

dutores  de  Açúcar  de  Minas  Ge 

rais  

2 500  000 

2 425  000 

75  000 

208  300 

195  800 

12  500 

Filiadas  ã Cooperativa  Central 

dos  Produtores  de  Açúcar  e Ã1 

cool  do  Estado  de  Sao  Paulo.. 

350  000 

339  200 

10  800 

29  200 

27  400 

1 800 

NÃO  COOPERADAS 

3 630  000 

3 520  800 

109  200 

302  500 

284  300 

18  200 

Ana  Florência/Jatiboca  

1 160  000 

1 125  200 

34  800 

96  700 

90  900 

5 800 

Mendonça  

.480  000 

465  600 

14  400 

40  000 

37  600 

2 400 

Monte  Alegre  

480  000 

■é65  600 

14  400 

40  000 

37  600 

2 400 

Ovídio  de  Abreu  

750  000 

727  200 

22  800 

62  500 

58  700 

3 800 

Passos  

760  000 

737  200 

22  800 

63  300 

59  500 

3 800 

TOTAL 

6 480  000 

6 285  000 

195  000 

540  000 

507  500 

32  500 

(*)  _ cota  compulsória  para  suprimento  ã Cia.  Usinas  Nacionais  - Filial  de  Belo  Horizonte. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JUNHO  — 1977  — 71 


ATO  N.°  14/77  — DE  31  DE  MAIO  DE  1977 

Atribui  às  usinas  fluminenses,  na  safra  de 
1977/78,  as  cotas  básicas  de  comerciali- 
zação de  açúcar  cristal,  as  cotas  compul- 
sórias de  suprimento  às  refinarias  autôno- 
mas do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e dá  ou- 
tras providências. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  conta  as  disposições  da 
Resolução  n.°  01/77,  de  12  de  maio  de  1977,  que  aprovou  o Plano  da  Sa- 
fra de  1977/78, 


RESOLVE: 

Art.  1.°  — Na  forma  do  disposto  nos  Capítulos  IV  e V da  Resolução 
n.°  01/77,  de  12  de  maio  de  1977,  que  aprovou  o Plano  da  Safra  de  1977/ 
78,  fica  mantido  o regime  de  Cotas  básicas  de  comercialização  e de  cotas 
compulsórias  de  suprimento  às  refinarias  autônomas  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  cujos  volumes  são  os  fixados  nos  anexos  a este  Ato. 

Parágrafo  único  — As  cotas  compulsórias,  a serem  supridas  na  safra 
de  1977/78,  ficam  limitadas  aos  meses  de  junho  a novembro  de  1977  e 
corresponderão  a 50%  (cinqüenta  por  cento)  do  volume  global  fixado  para 
a safra  de  1975/76,  na  forma  prescrita  no  art.  44  da  Resolução  n.°  01/77. 

Art.  2.°  — A partir  de  1.°  de  dezembro  de  1977  as  cotas  básicas  de 
comercialização  mensal  serão  revistas,  em  decorrência  do  que  estabelece 
o artigo  anterior. 

Art.  3.°  — Caberá  ao  Departamento  de  Controle  da  Produção  a ho- 
mologação do  cancelamento  da  cota  compulsória  ou  de  seu  saldo,  quan- 
do comprovado  pela  Fiscalização  do  IAA  que  o respectivo  açúcar  não  foi 
retirado  pela  refinaria  recebedora  dentro  do  prazo  previsto  no  art.  46  da 
Resolução  n.°  01/77. 

Art.  4.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no  “Diá- 
rio Oficial”,  revogadas  as  disposições  erin  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  trin- 
ta e um  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e sete. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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STRIBUIÇÃO  GLOBAL  DA  COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇOCAR  CRISTAL 
SAFRA  DE  1977/78  - ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LlQUIDOS 


Usinas 


COOPERADAS 

Filiadas  ã Cooperativa  Fluminense  dos 
Produtores  de  Açúcar  e Álcool  Ltda... 

Filiadas  ã Cooperativa  Central  dos  Pro 
dutores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado 
de  Sao  Paulo  

NÃO  COOPERADAS 

Quissamã  

sio  José  . . . .' 

Sapucaia  !!!!!!!!.'!!.' 

TOTAL  


DISTRIBUIÇÃO  GLOBAL 


Total  para 
o mercado 
interno 

Mercado 

livre 

Cota 

compulsória 

Cia. 

Usinas 

Nacionais 

Ref . 
Piedade 
Magalhães 

6 691  000 

4 877  200 

1 813  800 

1 350  000 

463  800 

5 114  000 

3 728  000 

1 386  000 

1 350  000 

36  000 

1 577  000 

1 149  200 

427  800 

. 

427  800 

1 809  000 

1 318  800 

* 490  200 

- 

490  200 

464  000 

338  000 

126  000 

126  nnn 

835  000 

608  800 

226  200 

_ 

226  200 

510  000 

372  000 

138  000 

- 

138  000 

8 500  000 

6 196  000 

2 304  000  | 

1 350  000 

954  000 

DISTRIBUIÇÃO  da  cota 
COMPULSÓRIA 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
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DISTRIBUIÇÃO  MENSAL  DA  COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL 
SAFRA  DE  1977/78  - ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LlQUIDOS 


Usinas 

Comercia- 

lização 

total 

COMERCIALIZAÇÃO  NO  PERlODO  DE  JUNHO/NOVEMBRO-77 

Mercado 

livre 

COTA  COMPULSÓRIA 

Total 

Cia. 

Usinas 

Nacionais 

Ref . 
Piedade 
Magalhães 

COOPERADAS 

557  583 

255  283 

302  300 

225  000 

77  300 

Filiadas  à Cooperativa  Fluminense  dos 

Produtores  de  Açúcar  e Álcool  Ltda.... 

426  167 

195  167 

231  000 

225  000 

6 000 

Filiadas  ã Cooperativa  Central  dos  Pro 

dutores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de 

São  Paulo  

131  416 

60  116 

71  300 

71  300 

NÃO  COOPERADAS 

150  750 

69  050 

81  700 

- 

81  700 

Quissamã  

38  667 

17  667 

21  000 

- 

21  000 

São  José  

69  583 

31  883 

37  700 

“ 

37  700 

Sapucaia  

42  500 

19  500 

23  000 

“ 

23  000 

TOTAL  

708  333 

324  333 

384  000 

225  000 

159  000 

BRASIL  AÇUCAREIRO 
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ATO  N.°  15/77  — DE  31  DE  MAIO  DE  1977 

Atribui  às  usinas  paulistas,  na  safra  de 
1977/78,  as  cotas  básicas  de  comerciali- 
zação de  açúcar  cristal,  as  cotas  compul- 
sórias de  suprimento  às  refinarias  autô- 
nomas dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e 
São  Paulo,  e dá  outras  providências. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  conta  as  disposições  da 
Resolução  n.°  01/77,  de  12  de  maio  de  1977,  que  aprovou  o Plano  da  Sa- 
fra de  1977/78, 

RESOLVE: 

Art.  1.°  — Na  forma  do  disposto  nos  Capítulos  IV  e V da  Resolução 
n.°  01/77,  de  12  de  maio  de  1977,  que  aprovou  o Plano  da  Safra  de  1977/ 
78,  fica  mantido  o regime  de  cotas  básicas  de  comercialização  e de  cotas 
compulsórias  de  suprimento  às  refinarias  autônomas  dos  Estados  do  Rio 
e de  São  Paulo,  cujos  volumes  são  os  fixados  nos  anexos  a este  Ato. 

Parágrafo  único  — As  cotas  compulsórias,  a serem  supridas  na  safra 
de  1977/78,  ficam  limitadas  aos  meses  de  junho  a novembro  de  1977  e 
corresponderão  a 50%  (cinqüenta  por  cento)  do  volume  global  fixado, 
para  a safra  de  1975/76,  na  forma  prescrita  no  art.  44  da  Resolução  n.° 
01/77. 

Art.  2.°  — A partir  de  1.°  de  dezembro  de  1977  as  cotas  básicas  de 
comercialização  mensal  serão  revistas,  em  decorrência  do  que  estabelece 
o artigo  anterior. 

Art.  3.°  — Caberá  ao  Departamento  de  Controle  da  Produção  a ho- 
mologação do  cancelamento  da  cota  compulsória  ou  de  seu  saldo,  quando 
comprovado  pala  Fiscalização  do  IAA  que  o respectivo  açúcar  não  foi 
retirado  pela  refinaria  recebedora  dentro  do  prazo  previsto  no  art.  46  da 
Resolução  n.°  01/77. 

Art.  4.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no  “Diá- 
rio Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  trinta 
e um  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e sete. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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DISTRIBUIÇÃO  GLOBAL  DA  PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 
SAFRA  DE  1977/78  - ESTADO  DE  SÃO  PAULO 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LlQUIDOS 


Usinas 

PROI 

>UÇÃ0  AUTORIZADA 

DISTRIBUIÇÃO  DA  PRODUÇÃO 

Total 

Exportação 

Mercado 

interno 

Estoque 

de 

retenção 

COMERCIALIZAÇÃO 

Total 

Mercado 

livre 

Cota 

coapultõria 

COOPERADAS 

Filiadas  ã Cooperativa  Central  dos  Pro 

dutores  de  Açúcar  e Ãlcool  do  Estado 

de  São  Paulo 

52  325  000 

11  753  000 

40  572  000 

1 932  000 

38  640  000 

31  298  400 

7 341  600 

NÃO  COOPERADAS 

12  675  000 

2 847  000 

9 828  000 

468  000 

9 360  000 

7 581  600 

1 778  400 

Costa  Pinto  

1 300  000 

420  000 

880  000 

48  040 

831  960 

649  560 

182  400 

Da  Barra  I e II  

3 675  000 

1 210  000 

2 465  000 

135  680 

2 329  320 

1 813  920 

515  400 

Ester  

900  000 

190  000 

710  000 

33  200 

676  800 

550  800 

126  000 

Itaiquara  

540  000 

180  000 

360  000 

19  920 

340  080 

264  480 

75  600 

Maluf  

170  000 

62  000 

108  000 

6 240 

101  760 

77  760 

24  000 

Maracaí  

500  000 

- 

500  000 

-18  440 

481  560 

411  360 

70  200 

Monte  Alegre  

460  000 

460  000 

16  960 

443  040 

378  240 

64  800 

Nova  America  

740  000 

- 

740  000 

27  320 

712  680 

608  880 

103  800 

Santa  Bárbara  

840  000 

160  000 

680  000 

31  040 

648  960 

531  360 

117  600 

Santa  Elisa 

1 730  000 

285  000 

1 445  000 

63  920 

1 381  080 

1 138  080 

243  000 

Santa  Lídia  

700  000 

150  000 

550  000 

25  840 

524  160 

425  760 

98  400 

São  Bento  

260  000 

- 

260  000 

9 560 

250  440 

213  840 

36  600 

Vale  do  Rosário  

860  000 

190  000 

670  000 

31  840 

638  160 

517  560 

120  600 

TOTAL  

65  000  000 

14  600  000 

50  400  000 

2 400  000 

48  000  000 

38  880  000 

9 120  000 

MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Ãlcool 


Ato  nV  15/77  - Anexo  II 


DISTRIBUIÇÃO  GLOBAL  DA  COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL 
SAFRA  DE  1977/78  - ESTADO  DE  SÃO  PAULO 
PERlODO:  JUNHO/NOVEMBRO-1977 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LÍQUIDOS 


DISTRIBUIÇÃO  GLOBAL 

DISTRIBUIÇÃO  GLOBAL 

fCNSAL 

Usinas 

Total 
para  o 
mercado 
interno 

Mercado 

livre 

Cota 

Compulsória 

Total 

Mercado 

livre 

Cota 

coopulsória 

COOPERADAS 

Filiadas  ã Cooperativa  Central  dos  Produtores  de 

i 223  600 

Açúcar  e Ãlcool  dp  Estado  de  Sáo  Paulo  

38  640  000 

31  298  400 

7 341  600 

3 220  000 

1 996  400 

NÃO  COOPERADAS 

9 360  000 

7 581  600 

1 778  400 

780  000 

483  600 

296  400 

831  960 

649  560 

182  400 

69  330 

38  930 

30  400 

2 329  320 

1 813  920 

515  400 

194  110 

108  210 

85  900 

676  800 

550  800 

126  000 

56  400 

35  400 

21  000 

Itaiquara  

Maluf  

340  080 

264  480 

75  600 

28  340 

15  740 

12  600 

101  760 

77  760 

24  000 

8 480 

4 480 

4 000 

481  560 

411  360 

70  200 

40  130 

28  430 

11  700 

443  040 

378  240 

64  800 

36  920 

26  120 

10  800 

712  680 

608  880 

103  800 

59  390 

42  090 

17  300 

648  960 

531  360 

117  600 

54  080 

34  480 

19  600 

1 381  080 

1 138  080 

243  000 

115  090 

74  590 

40  500 

524  160 

425  760 

98  400 

43  680 

27  280 

16  400 

250  440 

213  840 

36  600 

20  870 

14  770 

6 100 

638  160 

517  560 

120  600 

53  180 

33  080 

20  100 

TOTAL  

48  000  000 

38  880  000 

9 120  000 

4 000  000 

2 480  000 

1 520  000 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


JUNHO  — 1977  — 75 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Ãlcool 


Ato  n9  15/77  - Anexo  III 


DISTRIBUIÇÃO  GLOBAL  DAS  COTAS  COMPULSÓRIAS  DE  AÇ0CAR  CRISTAL 
SAFRA  DE  1977/78  - ESTADO  DE  SÃO  PAULO 
PERlODO:  JUNHO/NOVEMBRO-1977 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LlQUIDOS 


Usinas 

RIO  DE  JANEIRO 

SÃO  PAULO 

Total 

geral 

Cia. 

Usinas 

Nacionais 

Ref. 

Piedade 

Magalhães 

Total 

Cia. 

União 

Ref. 

Cia. 

Usinas 

Nacionais 

Ref. 

Americana 

Ref. 

Santa 

Maria 

Ref. 

Cristal^ 

conde 

Total 

COOPERADAS 

Filiadas  â Cooperativa  Cen- 

trai  dos  Produtores  de  Açu- 

car  e Ãlcool  do  Estado  de 

São  Paulo" 

- 

765  000 

765  000 

6 036  600 

300  000 

180  000 

- 

60  000 

6 576  600 

7 341  600 

NÃO  COOPERADAS 

660  000 

- 

660  000 

- 

786  000 

129  000 

83  400 

120  000 

1 118  400 

1 778  400 

Costa  Pinto  

82  200 

- 

82  200 

- 

100  200 

- 

- 

_ 

100  200 

182  400 

Da  Barra  I e II  

395  400 

- 

395  400 

- 

- 

- 

- 

120  000 

120  000 

515  400 

Ester  

- 

66  600 

- 

59  400 

- 

126  000 

126  000 

Itaiquara  

* 

75  600 

- 

- 

- 

75  600 

75  600 

Maluf  

“ 

- 

- • 

- 

24  000 

- 

24  000 

24  000 

Maracaí  

- 

“ 

70  200 

- 

- 

- 

70  200 

70  200 

Monte  Alegre  

64  800 

64  800 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

64  800 

Nova  América 

- 

103  800 

- 

- 

- 

103  800 

103  800 

Santa  Barbara  

117  600 

- 

117  600 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

117  600 

Santa  Elisa  

- 

- 

- 

- 

114  000 

129  000 

- 

- 

243  000 

243  000 

Santa  Lxdia  

- 

- 

- 

98  400 

- 

- 

- 

98  400 

98  400 

São  Bento  

- 

- 

36  600 

- 

- 

- 

36  600 

36  600 

Vale  do  Rosário  

“ 

120  600 

- 

- 

120  600 

120  600 

TOTAL  

660  000 

765  000 

1 425  000 

6 036  600 

1 086  000 

309  000 

83  400 

180  000 

7 695  000 

9 120  000 

MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Ãlcool 


Ato  n9  15/77  - Anexo  IV 


DISTRIBUIÇÃO  MENSAL  DAS  COTAS  COMPULSÓRIAS  DE  AÇÜCAR  CRISTAL 
SAFRA  DE  1977/78  - ESTADO  DE  SÃO  PAULO 
PERlODO:  JUNHO/NOVEMBRO-1977 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LlQUIDOS 


RIO  DE  JANEIRO 

SÃO  PAULO 

Usinas 

Cia. 

Usinas 

Nacionais 

Ref. 

Piedade 

Magalhães 

Total 

Cia. 

União 

Ref. 

Cia. 

Usinas 

Nacionais 

Ref. 

Americana 

Ref. 

Santa 

Maria 

Ref. 

Cristal^ 

conde 

Total 

Total 

geral 

COOPERADAS 

Filiadas  ã Cooperativa  Cen- 
tral dos  Produtores  de  Açú- 
car e Ãlcool  do  Estado  de 
São  Paulo  

127  500 

127  500 

1 006  100 

50  000 

30  000 

10  000 

1 096  100 

1 223  600 

NÃO  COOPERADAS 

110  000 

- 

110  000 

- 

131  000 

21  500 

13  900 

20  000 

186  400 

296  400 

Costa  Pinto  

13  700 

- 

13  700 

- 

16  700 

- 

- 

- 

16  700 

30  400 

Da  Barra  I e II  

65  900 

- 

65  900 

- 

- 

- 

- 

20  000 

20  000 

85  900 

Ester  

- 

- 

- 

- 

11  100 

- 

9 900 

- 

21  000 

21  000 

Itaiquara  

- 

- 

- 

- 

12  600 

- 

- 

- 

12  600 

12  600 

Maluf  

- 

- 

- 

- 

- 

- 

4 000 

- 

4 000 

4 000 

Maracaí  

- 

- 

- 

- 

11  700 

- 

- 

- 

11  700 

11  700 

Monte  Alegre  

10  800 

- 

10  800 

- 

- 

- 

- 

- ' 

- 

10  800 

Nova  América  

- 

- 

- 

- 

17  300 

- 

- 

- 

17  300 

17  300 

Santa  Barbara  

19  600 

- 

19  600 

- 

- 

- 

- 

- 

19  600 

Santa  Elisa  

- 

- 

- 

- 

19  000 

21  500 

- 

- 

40  500 

40  500 

Santa  Lídia  

- 

- 

- 

- 

16  400 

- 

- 

- 

16  400 

16  400 

São  Bento  

- 

- 

- 

6 100 

- 

- 

- 

6 100 

6 100 

Vale  do  Rosário  

- 

- 

20  100 

- 

- 

Z0  100 

20  100 

TOTAL  

110  000 

127  500 

237  500 

1 006  100 

181  000 

51  500 

13  900 

30  000 

1 282  500 

1 520  000 

76 


N.°  6 (PAG.  366) 


ATO  N.°  16/77  — DE  31  DE  MAIO  DE  1977 

Atribui  às  usinas  do  Estado  do  Paraná,  na 
safra  de  1977/78,  as  cotas  básicas  de  co- 
mercialização de  açúcar  cristal,  as  cotas 
compulsórias  de  suprimento  às  refinarias 
autônomas  do  mesmo  Estado,  e dá  outras 
providências. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  conta  as  disposições  da 
Resolução  n.°  01/77,  de  12  de  maio  de  1977,  que  aprovou  o Plano  da  Sa- 
fra de  1977/78, 


RESOLVE: 

Art.  1.°  — Na  forma  do  disposto  nos  Capítulos  IV  e V da  Resolução 
n.°  01/77,  de  12  de  maio  de  1977,  que  aprovou  o Plano  da  Safra  de  1977/ 
78,  fica  mantido  o regime  de  cotas  básicas  de  comercialização  e de  cotas 
compulsórias  de  suprimento  às  refinarias  autônomas  do  Estado  do  Para- 
ná, cujos  volumes  são  os  fixados  no  anexo  a este  Ato. 

Parágrafo  único  — As  cotas  compulsórias,  a serem  supridas  na  safra 
de  1977/78,  ficam  limitadas  aos  meses  de  junho  a novembro  de  1977  e 
corresponderão  a 50%  (cinqüenta  por  cento)  do  volume  global  fixado 
para  a safra  de  1975/76,  na  forma  prescrita  no  art.  44  da  Resolução  n.° 
01/77. 

Art.  2.°  — A partir  de  1.°  de  dezembro  de  1977  as  cotas  básicas  de 
comercialização  mensal  serão  revistas,  em  decorrência  do  que  estabelece 
o artigo  anterior. 

Art.  3.°  — Caberá  ao  Departamento  de  Controle  da  Produção  a ho- 
mologação do  cancelamento  da  cota  compulsória  ou  de  seu  saldo,  quando 
comprovado  pela  Fiscalização  do  IAA  que  o respectivo  açúcar  não  foi 
retirado  pela  refinaria  recebedora  dentro  do  prazo  previsto  no  art.  46  da 
Resolução  n.°  01/77. 

Art.  4.°  — o presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no  “Diá- 
rio Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  trinta 
e um  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e sete. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JUNHO  — 1977 


MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Ãlcool 


Anexo  ao  Ato  n9  16/77 


DISTRIBUIÇÃO  DA  COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇ0CAR  CRISTAL 
SAFRA  DE  1977/78  - ESTADO  DO  PARANÃ 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS  LlQUIDOS 


DISTRIBUIÇÃO  GLOBAL 

Comercia- 

lização 

DISTRIBUIÇÃO  MENSAL 

JUNKO/NOVEMBRO-1977 

Usinas 

Total  para 

COTA  COMPULSÓRIA 

o mercado 
interno 

livre 

compulsória 

mensal 

livre 

Total 

Ref. 

Romani 

Ref. 

Antunes 

COOPERADAS 

Filiadas  ã Cooperativa  Cen- 
tral dos  Produtorés  de  Açú- 
car e Ãlcool  do  Estado  de 
São  Paulo  

3 800  000 

3 047  600 

752  400 

316  667 

191  267 

125  400 

121  600 

3 800 

NÃO  COOPERADAS 

1 200  000 

962  400 

237  600 

100  000 

60  400 

39  600 

38  400 

1 200 

Bandeirante  

1 000  000 

802  000 

198  000 

83  333 

50  333 

33  000 

32  000 

1 000 

Santa  Teresinha  

200  000 

160  400 

39  600 

16  667 

10  067 

6 600 

6 400 

200 

TOTAL  

5 000  000 

4 010  000 

990  000 

416  667 

251  667 

165  000 

160  000 

5 000 
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ATO  N.°  17/77  — DE  31  DE  MAIO  DE  1977 


Estabelece,  para  as  usinas  do  Estado  do 
Espírito  Santo,  na  safra  de  1977/78,  as 
cotas  compulsórias  de  suprimento  à refi- 
naria autônoma  do  mesmo  Estado. 


- O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  sao  conferidas  por  lei  e tendo  em  conta  as  disposições  da 

LTade  °977/78!/77'  de  12  de  mai°  d0  1977-  «ue  aprlvouoSo  da 


RESOLVE: 

^rt.  1,0  ~ Na  forma  d0  disposto  no  art.  46  da  Resolução  n.°  01/77 
de  12  de  maio  de  1977,  e para  o efeito  de  assegurar  o normal  suprimento 
de  açúcar  cristal  “standar”  à Refinaria  Aliança,  do  Eptado  do  Espírito  San- 
to. responsável  pela  distribuição  direta  de  açúcar  refinado  nos  respecti- 
vos centros  de  consumo,  ficam  estabelecidas  as.  seguintes  cotas  compul- 

sonas  de  suprimento,  para  o período  de  junho  de  1977  a novembro  de 
1 y ( / \ 


Usinas 


Paineiras  . . . , 
São  Miguel  . . 
Total  . . . . 


COTAS  COMPULSÓRIAS 

Junho/nov-77  Mensal 

109  320  18  220 

6 600  1 100 

115  920  19  320 


Art.  2.°  — Caberá  ao  Departamento  de  Controle  da  Produção  a ho- 
mologação do  cancelamento  de  cota  compulsória  ou  de  seu  saldo,  quan- 
do comprovado  pela  Fiscalização  do  IAA  que  o respectivo  açúcar  não 
foi  retirado  pela  refinaria  recebedora  dentro  do  prazo  previsto  no  art.  46 
da  Resolução  n.°  01/77. 


Art.  3.°  — O volume  de  açúcar  cristal  já  entregue  à Refinaria  Aliança, 
durante  o mês  de  maio  de  1977,  como  antecipação  da  cota  compulsória 
correspondente  ao  mês  de  junho  de  1977,  será  deduzido  das  cotas  com- 
pulsórias fixada  neste  Ato,  cabendo  à Fiscalização  do  IAA  adotar  as  pro- 
vidências adequadas. 

Art.  4.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  trin- 
ta e um  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e sede. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JUNHO  — 1977  — 79 


ATO  N.°  18/77  — DE  31  DE  MAIO  DE  1977 

Aprova  a tabela  de  bonificações  sobre  o 
preço  da  cana  de  fornecedores,  a que  se 
refere  o § 2.°  do  art.  58  da  Resolução  n.° 
01/77,  de  12  de  maio  de  1977 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  a autorização  defe- 
rida em  30  de  maio  de  1977,  pelo  Ministro  da  Fazenda,  “ad-referendum” 
do  Conselho  Monetário  Nacional,  que  aprovou  a majoração  de  12%  (doze 
por  cento)  sobre  os  preços  da  cana-de-açúcar, 


RESOLVE: 

Art.  1.°  — Fica  aprovada  a anexa  tabela  de  bonificações  sobre  o 
preço  da  cana  de  fornecedores,  de  que  trata  o art.  58  e seus  parágrafos, 
da  Resolução  n.°  01/77,  de  12  de  maio  de  1977. 

Art.  2.°  — O presente  Ato  vigorará  a partir  de  1.°  de  junho  de  1977 
e será  publicado  no  “Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  con- 
trário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
trinta  e um  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e sete. 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


Anexo  ao  Ato  n9  18/77 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JUNHO  — 1977  — 81 


ATO  N.°  19/77  — DE  02  DE  JUNHO  DE  1977 

Reajusta  os  preços  de  paridade  e de  co- 
mercialização do  álcool  de  todos  os  tipos 
e do  mel  residual. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições gue  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  a autorização 
deferida  em  30  de  maio  de  1977  pelo  Ministro  da  Fazenda,  “ad-refe- 
rendum”  do  Conselho  Monetário  Nacional, 

RESOLVE: 

Art.  1.°  — Na  forma  prevista  no  Decreto  n.°  76  593,  de  14  de  no- 
vembro de  1975,  e tendo  em  consideração  o aumento  de  12%  (doze  por 
cento)  autorizado  nos  preços  vigentes  do  açúcar  cristal  “standard”,  os 
preços  de  paridade  álcool/açúcar  passam  a ser  os  indicados  nos  anexos 
I,  II  e V deste  Ato. 

Art.  2.°  — Os  preços  à vista  de  comercialização  do  álcool  de  todos 
os  tipos  e do  mel  residual,  na  condição  PVU  (posto  veículo  na  usina) 
ou  PVD  (posto  veículo  na  destilaria),  ficam  reajustados  consoante  os  ane- 
xos III  e IV,  em  conseqüência  da  modificação  dos  preços  de  paridade 
referidos  no  artigo  anterior. 

Art.  3.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  dois 
dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e sete. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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INSTITUTO  OO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


Ato  o9  19/77  - 


ÍLCOOL  ANIDRO  PARA  FINS  CARBURANTES 


VALOR  DE  AQUISIÇÃO  AO  PRODUTOR 

POR  LITRO 

Discriminação 

Regiões 

Centro-Sul 

Norte-Nordeste 

Prtço  de  paridade  a 1001  em  peeo  (100  INPH)  „aa 

condiçoes  PVU  e/ou  PVD  a vista  

Cr»  3,88.65 

Crí  3,88.65 

Incidência  do  PIS— PASEP  sobre  o preço  de  parí<i*<1t 

a 100Z  em  peso  (100  INPM)  

CrS  0.02.94 

Subtotal  

Incidência  do  IO!  e do  PIS-PASEP  sobre  a matéria- 
prima,  convertida  em  valor  saco  na  base  do  rendi- 
mento-padrão regional: 

Cr*  3,91.59 

Crf  3,91.59 

Região  Centro-Sul: 

Cr»  16,57  + 0,89  - Cr»  17,46  i 4* 

Crf  0,39.68 

- 

Região  Norte-Nordeste: 

Crf  17,97  ♦ 0,90  - Cr|  18,87  f 44 

Crf  0,42.89 

Valor  de  aquisiçao  ao  produtor  «... 

Cr$  4,31.27 

Crf  4,34.48 

INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


Ato  nÇ  19  / 77  - Anexo  I 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


Ato  oV  19/77  - Anexo  III 


CLASSIFICAÇÃO,  ESPECIFICAÇÕES  E PREÇOS  DE  PARIDADE  DOS  TIPOS  DE  ÁLCOOL 
UNIDADE:  LITRO 


Tipos 

Anidro 

Carburante 

Hidratado 

Industrial 

Refinado 

Teor  Alcoólico  - Graus  Mínimos  INPM  

99,3 

93,8 

94,2 

Massa  Específica  a 20°C  

0,7915 

0,8075 

0,8065 

Componentes  não-etanol  em  mg/100  - ml/100 
INPM  máximos : 

Matéria  não-volátil  

5,0 

1,0 

Acidez , em  ácido  acético  

3,0 

3,0 

1,5 

Álcool  metílico  

- 

1,0 

0,2 

Aldeídos,  em  etanal  

- 

6,0 

1,0 

£s teres,  em  acetato  de  etila  

- 

8,0 

2,0 

Álcoois  superiores  

6,0 

1,0 

Valor  da  Paridade  - Crf  3,91.39  

- 

- 

- 

ágio 

- 

- 

20Z 

Deságio  

- 

10Z 

- 

Preços  de  paridade  a 100Z  em  peso  (100 

Cri  3,30.41 

Cr»  4,42.43 

INPM)  nas  condições  PVU  e/ou  PVD  a vista.. 

Crf  3,88.65 

ESPECIFICAÇÕES  E PREÇOS  VIGENTES  DO  ICL  RESIDUAL  PARA  VENDAS  l VISTA 


Kg/ART 
por  tonelada 
de  mel 
residual 

Álcool  obtido 
por  tonelada 
de  mel 
residual 

Preço-básico 
por  tonelada 
Crf 

Operações 
internas 
ICM  de  14Z 
Crf 

Operações 
internas 
!W  de  15Z 
Crf 

Operações 
intersstaduais 
ICM  líquido 

ds  11Z  (•) 
Crf 

500 

269 

607,71 

706,64 

714,95 

682,82 

510 

274 

619,86 

720,77 

729,25 

696,47 

520 

279 

632,00 

734,88 

743,53 

710,11 

530 

285 

644,16 

749,02 

757,84 

723,78 

540 

290 

656,33 

763,17 

772,15 

737,45 

550 

296 

668,49 

777,31 

786,46 

751,11 

560 

301 

680,62 

791,42 

800,73 

764,74 

570 

306 

692,79 

805,57 

815,05 

778.42 

580 

312 

704,95 

819,71 

829,35 

792,08 

590 

317 

717,09 

833,83 

943,64 

805,72 

600 

322 

729,24 

847,95 

857,93 

819,37 

610 

328 

741,41 

862,10 

872,25 

833.04 

620 

333 

753,55 

876,22 

886,53 

846,69 

630 

339 

765,71 

890.36 

900,84 

860,35 

640 

344 

777,87 

904,50 

915,14 

874,01 

650 

349 

790,01 

918,62 

929,42 

887,65 

660 

355 

802,17 

932,76 

943,73 

901.31 

670 

360 

814,33 

946,90 

958,04 

914,98 

680 

365 

826,48 

961,02 

972,33 

928,63 

690 

371 

838,63 

975,15 

986.62 

942.28 

700 

376 

850,79 

989,29 

1 000,93 

955,94 

(*)  - Nas  operações  interestaduais  estão  computadas,  nas  bases  da  calculo.  as 
reduções  previstas  na  clausula  primeira,  incisos  I a II,  do  Cooyeolo 
ICM-44/76,  celebrado  em  Brasília  na  6a-  Reunião  Ordinaria  do  Conselho  da  Políti- 
ca Pazendária,  realizada  em  07  de  dezembro  de  1976. 
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FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  VIGENTES  DO  ÍLCOOL  PARA  VENDAS  Ã VISTA  (1) 
UNIDADE:  CR$/LITRO 


Pfeço 

Contri 

PIS/PASEP 

Preço 

Tipos 

INPM 

de 

paridade 

buiçáo 
ao  IAA 

ICM 

Subtotal 

IPI  - 8% 

total 
de  venda 

REGIÕES  SUDESTE  E SUL  - OPERAÇÕES  INTERNAS:  ICM  DE  1AZ 


Anidro  (2)  

Hidratado  Industrial 
Refinado  


99,3 

3,88.65 

0,05.10 

0,64.66 

0,03.46 

4,61.87 

0,36.54 

93,8 

3,30.41 

0,05.10 

0,55.10 

0,02,95 

3,93.56 

0,31.08 

94,2 

4,42.43 

0,05.10 

0,73.49 

0,03.94 

5,24.96 

0,41.59 

4,98.42 

4,24.64 

5,66.55 


REGIÕES  NORTE, 


NORDESTE  E CENTRO-OESTE  - OPERAÇÕES  INTERNAS:  ICM  DE  155! 


'Anidro  (2)  

Hidratado  Industrial 
Refinado  


99,3 

3,88.65 

0,05.10 

0,70.10 

0,03.51 

4,67.36 

0,36.98 

93,8 

3,30.41 

0,05.10 

0,59.73 

0,02.99 

3,98.23 

0,31.45 

94,2 

4,42.43 

0,05.10 

0,79.68 

0,03.98 

5,31.19 

0,42.09 

5,04.34 

4,29.68 

5,73.28 


EM  QUALQUER  REGIÃO  - OPERAÇÕES  INTERESTADUAIS  - ICM  LlQUIDO  EQUIVALENTE  A 11%  (3) 


Anidro  (2)  

99,3 

3,88.65 

0,05.10 

0,49.08 

0,03.35 

4,46.18 

0,35.29 

4,81.47 

Hidratado  Industrial  

93,8 

3,30.41 

0,05.10 

0,41.82 

0,02.85 

3,80.18 

0,30.01 

4,10.19 

Refinado  

94,2 

4,42.43 

0,05.10 

0,55.78 

0,03.80 

5,07.11 

0,40.16 

5,47.27 

(1)  - Os  preços  acima  entendem-se  para  comercialização  na  condição  posto  veículo  na  usina  (PVU)  ou  na  destilaria  au- 

tônoma (PVD) . 

(2)  - 0 álcool  de  tipo  anidro  destina-se  a fins  industriais. 

(3)  - Nas  operaçoes  interestaduais  estão  computadas,  nas  bases  de  cálculo,  as  reduções  previstas  na  cláusula  primei- 

ra, incisos  I e II,  do  Convênio  ICM-44/76,  celebrado  em  Brasília  na  6a.  Reunião  Ordinária  do  Conselho  de  Polí- 
tica Fazendária,  realizada  em  07  de  dezembro  de  1976. 
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MEMÕRIA  DE  CÍLCTJLO  - PREÇO  DE  PARIDADE 
XLCOOL  COM  99.3  INPM 

(Decreto  n9  76  593  ~ de  14  de  novembro  de  1975) 


Discriminação 

Preço  de 
paridade 
Cr$ 

Valor  líquido  de  ua  saco  de  açúcar  

167,14 
10,74  . 

Valor  do  mel  reeidual  - na  base  de  23,650  kg/saco  de  açúcar  com  550 
kg  ART/1  000  kg  T..,,, 

156,40 

15,81 

Valor  da  paridade  do  álcool  em  relação  ao  açúçar  (44  li troo/saco) . 

Valor  da  paridade  de  1 litro  de  álcool  de  99,3  INPM  

Valor  da  paridade  convertido  a 100  INPM 

(99,3/100  - 0,993  (fator)  x Cr$  3,91.39)  

172,21 

3,91.39 

3,88.65 
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SUPERINTENDÊNCIAS  REGIONAIS  DO  I A A 


SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  SÃO  PAULO  — Nilo  Arêa  Leão 

R.  Formosa,  367  — 219  — São  Paulo  — Fone:  32-4779. 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  PERNAMBUCO  — Antônio  A.  Souza 
Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324,  8.°  andar  — Recife  — Fone:  24-1899. 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  ALAGOAS  — Cláudio  Regis 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  — 8.°  e 9.°  andares  — Edifício  do  Banco 
da  Produção  — Maceió  — Fones:  33077/32574. 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DO  RIO  DE  JANEIRO  — Ferdinando 
Leonardo  Lauriano 

Rua  7 de  Setembro,  517  — Caixa  Postal  119  — Campos  — Fone:  2732. 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  MINAS  GERAIS  — Zacarias  Ribeiro 
de  Sousa 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 99  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  224-7444 


ESCRITÓRIOS  DE  REPRESENTAÇÃO 


BRASÍLIA:  Francisco  Monteiro  Filho 

Edifício  JK  — Conjunto  701-704  24-7066 

CURITIBA:  Aidê  Sicupira  Arzua 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 209  andar  22-8408 

NATAL:  José  Alves  Cavalcanti 

Av.  Duque  de  Caxias,  158  — Ribeira 22-796 

JOÃO  PESSOA:  José  Marcos  da  Silveira  Farias 

Rua  General  Ozório  — Ed.  Banco  da  Lavoura,  59  and 44  27 

ARACAJU:  José  de  Oliveira  Moraes  oo.rqrr 

Praça  General  Valadão  — Gal.  Hotel  Palace  


SALVADOR:  Maria  Luiza  Baleeiro 
Av.  Estados  Unidos,  340  — 109  andar 
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Uma  maneira  de  encarar  a 
agro  - indústria  açucareira . 


A Toft  nasceu  numa  plantação 
de  cana-de-açúcar. 


As  raízes  da  Toft  estão  numa  plantação  de 
cana-de-açúcar,  na  Austrália,  onde  há  35 
anos  dois  fazendeiros  sentiram  a 


necessidade  de  mecanizar  sua  lavoura. 
De  lá  para  cá,  os  equipamentos  Toft  se 
diversificaram  e hoje  são  exportados  para 
praticamente  todos  os  países  produtores 
de  cana  do  mundo.  O Brasil  foi  o primeiro 
país  escolhido  para  a Toft  desenvolver 
uma  segunda  fábrica. 


A Toft  é a única  que  faz 
equipamentos  só  para  o setor 
canavieiro. 


Cada  um  é bom  na  sua  área.  A área 
escolhida  pela  Toft  foi  a da  cana-de- 
açúcar.  E ela  é a única  empresa  do  mundo 
que  se  dedica  exclusivamente  a este 
setor.  Assim  a qualidade  e a criatividade 
da  empresa  não  são  dispersadas  na 
fabricação  de  várias  linhas  diferentes  de 
equipamentos. 


A produção  da  Toft  é flexível, 
baseada  no  trabalho  do  campo. 


Existem  máquinas  Toft  trabalhando  em 
variadíssimas  regiões  canavieiras.  Com 
isso,  a experiência  obtida  em  outras 
regiões  do  mundo  pode  ser  adaptada  pela 
Toft  para  as  condições  especificas  de  sua 
lavoura,  aqui  no  Brasil. 

Essa  experiência  toda  torna  a Toft  flexível: 
os  problemas  surgidos  no  campo  são 
rapidamente  traduzidos  para  a produção, 
permitindo  rápidas  mudanças  de 
projetos,  tanto  nas  máquinas  como  na 
técnica. 

A Toft  mecaniza  o processo 
canavieiro  como  um  todo. 

A filosofia  da  Toft  nào  se  limita  a fazer 
máquinas  somente  para  colheita  de  cana- 
de-açúcar.  Ela  encara  o sistema  de 
colheita  mecânica  como  um  processo 
mais  industrial  que  agrícola. 

Para  isso,  produz  uma  linha  integrada  de 
equipamentos, que  combinam-se  uns  com 
os  outros,  para  modernizar  todo  o 
processo  da  cana-de-açúcar,  desde  o 


plantio,  cultivo,  a colheita,  até  o transporte 
Inicialmente  a Toft  fabricará  no  Brasil  sui 
colhedeira  de  cana.  Posteriormente,  tod 
o processo  Toft  será  implantado  aqui. 


Assistência  técnica  constante, 
com  peças  nas  próprias  usinas 


O próprio  pessoal  que  trabalha  com  umi 
máquina  Toft  pode  fazer  sua  manutençãç 
Isto  porque  os  técnicos  Toft  circulam 
entre  as  usinas,  treinando  os  mecânicos 
operadores,  e mantendo  no  local  um 
estoque  de  peças.  Esses  técnicos 
mandam  relatórios  à Toft  para 
dizer  como  estão  trabalhando  as 
máquinas  no  campo. 


TOFT  EQUIPAMENTOS  AGRÍCOLAS  LTDA. 

Av.  Andrade  Neves,  1 .868 
Telefones:  (0192)  421373  — 413456 
Telex  (019)  1.024  — Caixa  Postal  1.189 
Campinas  — SP  (13.100) 
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